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O S'R. ANTÓNIO ERNESTO DE SALVO- Sr. 
Presidente, Sr. Relator, gostaria de poder respon­
der com precisão à pergunta que V. Ex" faz quanto 
ao limite de propriedade. Parece-me que, nos ape­
gando a este tipo de conceito, também não vamos 
fazer él reforma agrária, porque, se nos esque­
cemos daqueles compromissos iniciais para que 
haja condição de o homem explorar a terra, para 
discutirmos horas intermináveis, aspectos mera­
mente retóricos da questão, vamos chegar a al­
gum tipo de política que diminua a concentração 
de propriedade rural, que iniba o crescimento des­
mesurado das propriedades, mas não é aí que 
vamos. começar a reforma agrária. 

Peço também perdão por ter usado um verbo 
que n€io agradou a V. Ex", mas acredito que seja 
mais perdoável o uso indevido de verbos do que 
a manipulação maldosa de idéias. 

Finahnente, gostaria de ler para V. Ex"- fazen­
deiro modesto que sou, mas com algum tempo 
ainda para ler - um trabalho da Universidade 
Federal de Viçosa, sobre o qual pediria a medita­
ção de· V. Ex" para este assunto. 

"A segunda conclusão refere-se à proposta 
do Governo do Presidente .José Sarney para 
o setor agrícola, com destaque à produção 
dte alimentos para o consumo doméstico e 
atendimento a pequenos agricultores. São 
dois pontos extremamente importantes, na 
medida em que o processo de desenvolvi­
mento agrícola experimentado pelo Brasil, 
nas últimas décadas, discriminou fortemente 
ambos, acarretando graves conseqüências, 
tanto econômicas como sociais. 

Não se pode colocar dúvida quanto ao 
a·certo dessas preocupações governa­
mentais. O que se questiona, entretanto, é 
o atrelamento dessas duas prioridades. Os 
rE:sultados encontrados nesse trabalho suge­
rem caminhos diferentes na perseguição dos 
objetivos governamentais. Haverá maior pro­
babilidade de sucesso caso essas prioridades 
sejam entendidas em contextos diferentes: 
a produção de alimentos deve ser vista num 
C<ontexto de abastecimento, isto é, maior ofer­
ta e preços baixos. Nesta perspectiva o cami 
nho indica o sentido dos grandes produtores 
qlle têm possibilidade de adotar alta tecno­
logia e conseguir elevada produtividade. 

Por outro lado, o desenvolvimento econô­
mico dos pequenos agricultores, no contexto 
de renda, e, para tal, deverá estar presente 
em seu conjunto de explorações a maior lu­
cratividade. 

Em outras palavras, o sucesso no alcance 
das prioridades governamentais estará mais 
próximo na medida em que os produtos agri­
colas do mercado doméstico aproximarem­
se mais dos grandes agricultores e, conse­
qüentemente, distanciarem-se mais dos pe­
quenos agricultores. 

Com essas idéias não se pensa em elimi­
nar a produção de alimentos básicos do pe­
queno agricultor, mas sim reduzi-la a níveis 
de subsistência alimentar. O que se propõe 
é que o intercâmbio comercial do pequeno 
a~Jricultor seja feito com produtos de maior 
potencial de h:1cro, sobretudo com produtos 
em que ele possa agregar a maior quantidade 
de mão-de-obra." 

São posições que contestam frontalmente 
muitas das coisas que se dizem por aqui. 

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -Muito 
discutíveis. 

O SR. ANTÓNIO ERNESTO DE SALVO- En· 
tão, homem que sou da prática, mas por ser tam­
bém um agricultor, sou homem do subjetivismo 
e acho que precisamos, nesta questão de reforma 
agrária, sonhar um pouco, e ter um objetivo aliado 
ao subjetivo, para chegarmos ao interesse co· 
mum da sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Agra­
deço ao Dr. Antônio Ernesto de Salvo sua pre­
settça e as cottb ibuições que bouxe a esta Subco-
missão. 

Nada mais havendo a tratar, convoco uma reu­
nião para amanhã às 9 horas. 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 20 horas e 15 
minutos.) 

ATA DA 5' REUNIÃO (ORDINÁRIA) 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas 
e onze minutos, em sala do Anexo 11 do Senado 
Federal, reuniu-se a Subcomissão da Política Agri­
cola e Fundiária e da Reforma Agrária, sob a Presi­
dência do Primeiro Vice-Presidente, Constituinte 
Rachid Saldanha Derzi, com a presença dos se­
guintes Constituintes: Jonas Pinheiro, Fernando 
Santana, Virgílio Galassi, Lael Varella, VIcente Bo­
go, Irma Passoni, Ivo Mainardi, Osvaldo Uma Fi­
lho, Aldo Arantes, Assis Canuto, Benedicto Mon· 
teiro, José Egt eja, Rosa Prata, Victm Fontana, 
Santinho Furtado, Valter Pereira, Alysson Pauli­
nelli, Edison Lobão, Jorge Vianna, Mauro Borges, 
Ruy Nedel,lvo Vanderlinde, Antero de Barros, José 
Mendonça de Morais e Osvaldo Almeida. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declarou 
iniciados os trabalhos, solicitando dada como lida 
a Ata da reunião anterior, que foi aprovada. A 
seguir, deu-se início ao Expediente, com o Presi­
dente convidando o conferencista, Dr. Romeu Pa­
dilha de Figueiredo, Presidente da Empresa Brasi-
!eira de Assistência Técnica e Extensão Rural-EM· 
BRATER, para tomar lugar à Mesa e fazer sua 
exposição. Levantando Questões de Ordem, usa­
ram da palavra dos Senhores Constituintes Osval­
do Uma Filho e Fernando Santana. Usando o 
tempo regimental, o expositor encerrou suas pala­
vras e iniciaram-se os debates, interpelando o ora­
dor os seguintes Constituintes: Fernando Santa• 
na, Virgílio Galassi, Jonas Pinheiro, Irma Passoni, 
Aldo Arantes, VIcente Bogo, Ivo Mainardi, Assis 
Canuto, Benedito Monteiro e Osvaldo Lima Filho, 
aos quais respondeu o orador, encerrando sua 
conferência, ocasião em que foi aplaudido. Às 
dez horas e quarenta minutos o Senhor Presi· 
dente, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, verbal· 
mente passou a Presidência ao seu Titular, Consti­
tuinte Edison Lobão, que a assume, agradece ao 
convidado e lffiediatamente passa a palavra ao 
segundo expositor, Dr. Rubem Ugenfritz da Silva, 
Presidente do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária-Incra, para início de sua pales­
tra. Terminado o tempo regimental do orador, 
iniciaram-se os debates, interpelando o conferen­
cista os Senhores Constituintes: Benedito Mon­
teiro, Irma Passoni, Edison Lobão,l:?aldanha Derzi, 

Jonas Pinheiro e Assis Canuto. As onze horas 
e trinta minutos o Senhor Presidente propõe uma 
votação nominal para inversão da Pauta, suge­
rindo dar continuidade aos trabalhos no periodo 
da tarde. Argüindo Questão de Ordem, usa da 
palavra o Constituinte Valter Pereira. O Senhor 
Presidente comunica aos presentes que irá proce­
der à votação. Por onze votos a oito, decide o 
Plenário pela continuidade dos debates. Reinicia­
dos os debates, interpelam o orador os seguintes 
Senhores Constituintes: Valter Pereira, Assis Ca­
nuto, José Mendonça de Morais, Alysson Pauli­
nelli, Antero de Barros, Ivo Vanderlinde e Benedito 
Monteiro. Às treze horas e vinte minutos o Senhor 
Presidente propõe aos presentes encerrar os tra-
balhos, pelo tardar da hora, e dar continuidade 
aos debates às dezessete horas, convidando o 
conferencista a aceitar, no que é atendido. Pela 
Ordem usaram da palavra os Constituintes: Rosa 
Prata, Vicente Bogo e Osvaldo Lima Filho. O Rela­
tor, Constituinte Osvaldo Lima Filho, tece consi­
derações sobre as futuras visitas, entidades e per­
sonalidades que deverão ser ouvidas. O Senhor 
Presidente sugere que o Roteiro, proposto pelo 
Relator, seja aprovado. Sendo aprovado, vai abai­
xo transcrito, ficando a designação dos dias e 
horários a serem feitos pela Presidência da Subco­
missão. Foi aprovado o seguinte roteiro: 

-Visita ao assentamento do lncra na Fazenda 
Anoni, em Sarandi, Rio Grande do Sul; 

-Visita ao assentamento de colonos brasilei­
ros vindos do Paraguai em Novo Horizonte e Pa­
droeira, em Mato Grosso do Sul; 

-Visita ao assentamento de Pitanga, em Per­
nambuco, com audiência às Federações dos Tra­
balhadores Rurais de Alagoas, Pernambuco, Pa-
raíba e Rio Grande do Norte, em Recife-PE; 

-Audiência com representante da Associação 
dos Empresários da Amazônia; 

-Audiência com a Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA); 

-Audiência com a Sociedade Rural Brasileira; 
-VIsita às Entidades Representativas de Tra-

balhadores Rurais em Araguaína-GO e Parago­
minas-PA; 

-Visita aos Municípios de Santa Inês-MA e 
Bacabal MA; 

-Visita ao Perímetro Irrigado em Barreira-BA, 
da CODEVASF; 

-Audiência com a Confederação dos Traba­
lhadores na Agricultura-CONTAG; 

-Audiência com o Excelentissimo Senhor Mi­
nistro da Reforma e Desenvolvimento Agrário, Dr. 
Dante de Oliveira; 

-Audiência com a Organização das Coope­
rativas Brasileiras. O inteiro teor dos trabalhos da 
reunião será publicado, após a tradução das notas 
taquigráficas e o competente registro datilográ­
fico, no Diário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente deu por encerrados os trabalhos às 13:36 
horas, comunicando a presença do llustrissimo 
Senhor Presidente da Embrapa, Dr. Ormuz Freitas 
Rivaldo em Plenário no próximo dia 24 de abril, 
em reunião extraordinária às quatorze horas e 
convocando para a reunião às dezessete horas. 
amda hoje, dia 23 de abril, para a continuidade 
dos debates com o Senhor Presidente do lncra, 
Dr. Rubem Ilgenfritz da Silva. E, para constar, eu, 
Mauro Lopes de Sá, Secretário, lavrei a presente 
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada 
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pelo Presidente. Constituinte Rachid Saldanha 
Derzi, 2°-VIce-Presidente no exercício da Presi­
dência. 

A/'IEXO À ATA DA 5' REUNIÃO (ORDJNA­
RJA) DA SUBCOMISSÃO DA POLÍTICA 
AGRICOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA 
AGRÁRIA, REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 
1987, ÀS 9:11 HORAS, ÍNTEGRA DO APA­
NHAMENTO TAOOJGRÁFICO, COM P{fBU-
0\ptO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PE­
LO SENHOR PRESIDENTE DA SUBCOM/S-
54"0, CONSTITUINTE RACHID SALDA/'IHA 
DERZI. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Havendo número, declaro aberta a reunião. 

Concedo a palavra ao Sr. Romeu Padilha. 
O SR. ROMEU PADILHA- Sr. Presidente, Srs. 

Constituintes: O assunto que abordarei está divi­
dido em quatro tópicos: O primeiro tópico é agri­
cultura, que queremos tornar contemporânea no 
Brasil e o seu rebatimento na Constituição; o se­
gundo tópico, seria tratar da importância das uni­
dades familiares de produção rural. O terceiro, 
a urgência e a necessidade da reforma agrária 
e o quarto, a assistência técnica e a extensão 
rural. 

O primeiro tópico, na verdade, o da agricultura 
em geral, que queremos tomar contemporânea 
e a nova constituição, vou passar mais rapida­
mente, mas diria que todos nós temos consciên­
cia, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, de que 
o modelo de desenvolvimento e até melhor dizen­
do de crescimento econômico que norteou este 
Pais nos último 40 anos, ele está esgotado, já 
não atende às necessidades da sociedade brasi­
leira, quer dizer, aquele modelo pautado na substi­
tuição de importações. Ele prestou serviços, mas 
agora está esgotado, não atende as nossas neces­
sidades. 

Durante esse período, do modelo de cresci­
mento econômico pautado na substituição das 
importações, evidentemente, a agricultura teve 
um grande papel, nós todos sabemos. Ela foi 
contemplada com ações, com subsídios, com fa­
vores e com penalizações que eram consistentes 
com esse modelo de substituição de importações. 
Daí, exatamente, todo o estímulo que se deu a 
determinados ramos da agricultura de exporta­
ções, determinada política de crédito que, inclu­
sive, estimulava, criava e vinculava a criação do 
mercado interno para o parque industrial que es­
tão se montava e assim por diante. 

Mas é verdade também que durante esse tem­
po, onde essa agricultura se transformou, não 
vamos dizer que essa agricultura permaneceu es­
tagnada nesses 40 anos, ela sofreu profundas 
transformações, seja porque se mercantilizou-se 
abriu-se mais ainda, diversificando-se, inclusive, 
as linhas de exportação, monetarizou-se, endiVi­
dou-se, articulou-se nacionalmente e se articulou 
com outros sistemas, com outros setores econô­
micos do País como o agroindUistrial, o financeiro 
e o bancário. 

É verdade que também se poderia dizer que 
houve, em determinados produtos, produtores, 
regiões, uma modernização tecnológica, mas te­
nhamos certeza-e nós temos consistência disso 
- de que essa agricultura que se transformou, 
que mudou, ela também não resolveu problemas 
seriíssimos e alguns ela até aguçou. O problema 

da miséria no campo, o problema da falta de 
condições dignas para a população rural, o pro­
blema da concentração e centralização da riqueza, 
da renda, do poder e da cultura, e, sobretudo, 
uma penalização da agricultura de alimentos que 
foi, paulatinamente, entregue aos agricultores po­
bres para que eles produzissem pobremente para 
os pobres das cidades. Esses fenômeno, junta­
mente com o próprio estilo de modelo de desen­
volvimento rural fez com que o Brasil tivesse sofri­
do e esteja ainda com um processo cruel de darwi­
nismo social no qual são eliminados os pequenos 
produtores familiares do meio rural. 

Por outro lado, evidentemente, acho que du­
rante essa transformação da agricultura brasileira, 
mantiveram-se alguns traços que eu poderia cha­
mar retrógrados. Rapidamente eu diria, primeiro 
este que era a não integração, a não viabilização 
econômica, tecnológia e social dos contingentes 
majoritários do meio rural, sejam eles da unidade 
de produção familiar, sejam eles das classes assa­
lariadas no meio rural; segundo, a não existência, 
não é bem a não existência, temos somente o 
caráter embrionário na nossa sociedade rural bra­
sileira. Uma classe empresarial agrícola progres­
sista que não tema as conquistas sociais dos tra-
balhadores ou das unidades familiares de produ­
ção, e finalmente, um ranço que é secular de 
considerar riqueza a terra, mesmo que ela não 
tenho sido construída, mesmo que ela não tenha 
sido fundamentada no trabalho, no esforço, no 
investimento, no empreendimento, portanto, a vi­
são patrimonial e mobilista. 

É preciso, portanto, que mudemos a agricultura 
em geral, para atender às novas demandas da 
sociedade. Eu li isto aí para os Srs. Constitumtes, 
pelo menos sugestões em oito tópicos para agri­
cultura em geral. Infelizmente, por uma questão 
de tempo, eu não vou tratar, exclusivamente dele, 
mas vou listar os tópicos, pois é fundamental para 
essa nova agricultura, para esse novo modelo de 
desenvolvimento econômico social brasileiro, que 
haja, realmente, um esforço de regionalização da 
produção agrícola, um zoneamento agroecoló­
gico e econômico. 

É necessário - e depois tem os detalhes no 
texto - que pensemos em uma nova forma de 
financiamento dos investimentos, dos custeios da 
comercialização da produção rural. Evidentemen­
te, acho e sou daqueles que não aceitam que 
se doutorize a área rural de maneira que não se 
dê a ela e aos agricultores o poder de usar as 
suas próprias poupanças sob a sua própria admi­
nistração. Nessa linha, a proposta é, exatamente, 
de que fortaleçamos, apoiemos, viabilizemos, esti­
mulemos um subsistema de crédito rural, prova­
velmente tendo como embnão - o sistema de 
credito rural cooperativo, sob a hâerança do 
BNCC, onde os agncultores possam, eles mes­
mos, aplicar e reciclar suas poupanças e seus 
lucros. 

Terceiro· é fundamental, nessa mesma linha, 
que haja uma ampliação dos investimentos públi­
cos e privados na agricultura. Não. Podemos mais 
tentar continuar a treinar os recursos da agricul­
tura, da pecuána, para, exclusivamente, investi­
mentos nas cidades. 

Quarto: a política comercial. Evidentemente, 
nós propomos que haja uma deliberação bem 
maior do funcionamento dos mercados dos pro­
dutos agrícolas, mas com regras bem defmidas 

da intervenção estatal. Definitivamente. Espero 
que nenhum de nós pensemos que a agricultura 
pode ficar exclusivamente ao sabor dos merca­
dos. A mão invisível é cruel na agricultura, cruel 
para o agricultor, cruel para produtor, cruel para 
o trabalhador, cruel para o pequeno, para o médio 
e para o grande, para o trabalhador que, pelas 
suas próprias condições, exige uma participação 
do Estado como regulador da economia, embora 
um Estado democrático 

Quinto: é um grande esforço na área tecnoló­
gica. Temos que tomar consciência de que nós 
vivemos em um País que é fundamentalmente 
tropical, onde existem, pelo menos três grandes 
ecossistemas diferenciados do resto do mundo, 
como é a Região Amazônica, como é a Região 
dos Cerrados, como é a Região do Semi-árido 
nordestino e que esses três grandes subsistemas 
precisam de grandes investimentos na área tecno­
lógica. Não será a tecnologia dos países tempe­
rados que vai dar a solução tecnológica para esse 
nosso problema. Além disso, a própria tecnologia 
teria de se adaptar às nossas condições econômi­
co-financeiras, sociais, aos nossos esforços de 
soberania e às nossas raízes culturais. Temos que 
pensar numa agricultura tecnológica tropical e 
diferenciada. 

Sexto: um esforço na área de organização rural. 
Os agricultores não poderão se integrar de uma 
forma dinâmica e vantajosa para eles na econo­
mia de mercado, nos vários mercados financeiro 
e do insumo, no mercado da produção se não 
estiverem orgamzados, se não elevarem o seu 
poder de barganha; portanto, precisamos viabi­
lizar formas de organização mais eficientes dos 
interesses dos agricultores. 

Sétimo: um esforço hercúleo na linha da forma­
ção dos agricultores. A questão educacional está 
intrincada, ela permeia todas as áreas do País, 
evidentemente, todos os setores da economia, 
mas, seguramente, é fundamental, para que o 
agricultor, que realiza um trabalho ligado umbili­
calmente aos recursos naturais deste País, ao pa­
trimônio ecológico deste País e que fornece ali­
mentos para este País em excedentes exportáveis, 
que ele receba do Estado um tratamento na área 
da educação, na área do treinamento da extensão 
rural à altura da responsabilidade que ele tem. 

O oitavo ponto: fortalecimento político dos inte­
resses dos agricultores, e esse fortalecimento que 
passa pela própria orgamzação rural também pas­
sa pelo fortalecimento das áreas do setor público 
estadual,, federal e mumcipal que tratam da agri­
cultura. E importante fortalecer os setores públi­
cos agrícolas especialmente o Ministério da Agri-
cultura, de forma que ele possa, juntamente com 
a sociedade articular, defender e propor soluções 
agrícolas. 

Finalmente, eu diria que seria essencial para 
esta agricultura resolver a questão agrária, e a 
questão agrária, na minha opinião, não poderá 
ser resolVIda se não tivermos dois braços, uma 
política diferenciada, sustentável, de apoio, preser­
vação e estimulo à unidade familiar de produção 
e à reforma agrária. Esses dois aspectos serão 
fundamentais para reverter os aspectos concen­
tradores, centralizadores, predatórios do atual mo­
delo da agricultura. 
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Aí, eu vou entrar numa parte lida que me pare­
ceu resumo disso que nós falamos: 

"Penso, portanto, que a nova Constituição 
deverá estabelecer um marco jurídico e insti­
tucional maior que viabilize uma agricultura 
diversificada na qual conviva, dinamicamen­
te, a produção de alimentos, as matérias-
primas industriais e de energéticos. Uma 
aglicultura em que coexistam grandes, mé­
dias, pequenas empresas nitidamente capita­
listas e que respeitem as conquistas traba­
lhistas com unidades familiares de produção, 
importantíssimas para a economia do País 
e base do bem-estar social de inúmeros bra­
sileiros. Uma agricultura ecologicamente 
equilibrada, energicamente sustentável, tec­
nologicamente independente, eficiente e 
adaptada as nossas reais condições sócio-e­
COII1Ômicas e culturais, onde as atividades 
não agrícolas, intimamente vinculadas ao de­
senvolvimento da agricultura tais como as 
com!lrciais, as !lgroindustriais, as !lrt!lsanais, 
as bancárias, estejam articuladas com as de­
senvolvidas pelos agricultores e, preferente­
m~:nte, sob o controle e ou com a partici­
pa•;:ão desses mesmos agricultores. Uma 
agricultura pautada nas decisões e nas inicia­
tivas e na responsabilidade de agricultores 
liyres e de suas associações autônomas. Uma 
agricultura em que aqueles que a fazem tra­
balhem menos penosamente e melhor, em 
que os frutos desse trabalho fiquem também 
.com eles, onde se produza mais e com mais 
qualidade e onde funcionem mecanismos 
sociais mais justos de apropriação e distri­
buição de riqueza e da renda criada, na qual 
os que vivem no campo sejam reconhecidos 
como cidadãos plenos. Uma agricultura no 
qu.~l o aparelho burocrático e a presença do 
estado não sejam superdimensionados e pa­
es, mas que também não sejam nanicos 
nem omissos diante de mecanismos que 
consagram e aprofundam desigualdade e in 
justiças. Tanto é exagero tudo ser estatizado 
quanto quase nada estar sob o controle da 
sociedade politicamente organizada. O que 
se espera é um estado adequado a desem­
penhar as suas responsabilidades regulado­
ras e estimuladoras da capacidade de cria­
ção, empreendimento, gerenciamento dos 
próprios agricultores. Uma agricultura que 
não deprede os nossos recursos naturais, an­
tes, que aproveite a diversidade dos nossos 
ecossistemas tropicais, a potenc1ahdade dos 
nossos solos, de nossas águas, a rusticidade 
e a resistência de nossas plantas e de nossos 
animais, as bolsas de nossas fontes energé­
ticas. Uma agricultura que, sobretudo, não 
deurade as condições de vida e de tràbalho 
nem a dignidade de nossos agricultores e 
de suas famílias " 

O sequndo aspecto que eu gostaria de tratar 
é dentr;, desse quadro que acho que é funda­
mental, analisar o papel, a importância das unida­
des familiares de produção. 

Dentro desse quadro maior em que nós esta­
mos pre:conizando a co existência d!l vários ag!ln 
tes econômicos, não estamos preconizando a su­
pressão nem do grande, médio ou do pequeno 
empres.~rio capitalista que respeite as conquistas 

trabalhistas, fftftrestamos, portanto, também con­
templando a eliminação da unidade pequena de 
produção. Temos, no entanto, de dizer que devem 
prevalecer os interesses daqueles que constituem 
o segmento majoritário da população rural. E 
quais são esses segmentos e quais são os elemen­
tos que constituem o movimento majoritário da 
população rural? Os míni, os pequenos e os mé-
dios proprietários, os arrendatários, os posseiros, 
os parceiros, os trabalhadores permanentes e os 
bóias-frias. Considero, portanto, oportuno desta­
car nesta Assembléia Nacional Constituinte a im­
portância da unidade familiar de produção como 
sendo essencial para viabilizar uma democracia 
sólida e democratizar um processo e uma reali­
dade dinâmica sócio-econômica mais próspera 
e equitativa. Por causa desse processo de darwi­
nismo social, tem sido deterioradas as bases de 
reprodução e as bases de sustentação dessa pe­
quena unidade de produção familiar e causado 
um terrível problema social nas cidades e nos 
campos; o inchaço das cidades se dt!ve, em gran­
de parte, a mVIabUIZaçao da unidade fam1har de 
produção. Considero que a viabilização tecnoló­
gica, econômica, social, deSSj:ls unidades familia­
res, é condição essencial para uma estabilidade 
política, uma estabilidade dinâmica, é verdade, 
no campo econômico-social quanto político-ins­
titucional. 

Não acredito que qualquer um de nós consi­
dere que a degradação, que a eliminação, que 
a subordinação, que a miserabilização da unidade 
familiar de produção rural seja favorável à demo­
cracia neste País, seja favorável e desejável à eco­
nomia de mercado, seja desejável e favorável ao 
abastecimento interno deste País, seja favorável 
ao direito sagrado de trabalho e de emprego, que 
seja favorável à criação de uma sociedade solidá­
ria de homens livres. Creio que é fundamental 
e proponho que alguns dos Constituintes -por­
que a mim mesmo, pessoalmente, não me cabe 
essa responsabilidade, não sou entidade repre­
sentativa da sociedade civil e não sou Constituinte 

que se estabeleça um artigo na Constituição, 
que se consagre um princípio pelo qual se reco­
nheça ser dever dos Estados, da União, dos Terri­
tórios, do Distrito Federal e dos Municípios, pre­
servar, apoiar e favorecer a unidade familiar de 
produção rural, seja ela individual, seja associada 
em agricultura, em grupo, seja ela cooperativada, 
e determine com prazo uma promulgação de uma 
lei especial que tome efetivo esse princípio. Assim 
fazendo, tenho certeza que esta Assembléia Cons­
tituinte estará praticando a suprema justiça de 
tratar desigualmente os desiguais e tomando mais 
possível uma sociedade equitativa. 

Em não se fazendo isso, em se mantendo na 
generalidade, no mesmo saco, a grande empresa 
capitalista, a média empresa já empresarial, a uni­
dade familiar de produção, estaremos consagran­
do o darwinismo social e o sentido excludente. 
Porque não adianta se dizer que é crédito para 
todos, seguro agrícola para todos, preço mínimo 
para todos, associativismo para todos, tributação 
idêntica para todos, educação para todos. Isso 
é bom, muito bonito. Mas, se deixar assim, não 
chega para os pobres do campo. Portanto, defina­
mos claramente uma política diferencial p!!ra ess!l 
pequena produção. 

Aqui também eu listo, e espero que os Consti­
tuintes tenham interesse, algumas dessas políti-

cas na área do crédito rural. Tenho as propostas 
do que seria o crédito rural específico para o pe­
queno produtor familiar; garantias de preços míni­
mos, seguro agrícola, associativismo e coopera­
tivismo, incentivos fiscais, tributação, educação 
e previdência social. Os itens estão nas páginas 
9, 1 O e 111 do meu depoimento. 

Necessidade e urgência da Reforma Agrária. 
Ainda que, conforme se disse no item 1, se 

defina uma política específica para a unidade fa­
miliar de produção rural, muito terá aínda de ser 
feito para que se tenha uma agricultura próspera, 
pujante, justa, como propusemos no primeiro 
item. 

Milhões de nossos concidadãos nunca tiveram 
oportunidade de se tomarem produtores autôno­
mos. Herdamos um sistema colonial escravagista, 
que deixava à margem milhões de brasileiros. 
Muitos deles nunca tiveram essa oportunidade. 
Outros tiveram, mas dada a política que é exclu­
dente, dado os instrumentos que eram acionados 
tornaram inviáveis essas unidades familiares de 
produçao. 

É nesse contexto e para resolver os problemas 
da miséria e da fome no campo, fome e miséria 
relativamente invisível, porque não está nas cida­
des; a fome das cidades é mais vista e também 
maís amedrontadora. A miséria da cidade, tam­
bém. A do campo, ninguém fala. Pois é para real­
mente esse tipo de coisa, inclusive criar um núcleo 
dinâmico nessa agricultura, que julgo importante, 
urgente e necessário uma reforma agrária. Em 
assim fazendo, eu apoio as reivindicações de mi­
lhões de brasileiros que pedem essa reforma agrá­
ria. Apoio os compromissos da Aliança Demo­
crática que proponham a reforma agrária. Apoio 
o Presidente José Sarney, que define como sendo 
fundamental para o resgate da dívida social deste 
País a reforma agrária. Concordo com o saudoso 
Presidente tancredo Neves, que via isso com mui­
ta clareza. Uma reforma agrária dentro da lei, evi­
dente. Contra a violência que há, mas sem violên­
cia. Parte essencial do resgaste da dívida social 
é fundamental para consolidar uma nova dinâ­
mica na prórpia agricultura nacional e na socie­
dade como um todo. Desde que todos os setores 
de Governo se integrem e que parcelas signifi­
cativas da sociedade apeiem, a reforma agrária 
significa a diminuição da miséria no campo e 
na cidade, a diminuição dos inchaços, a elevação 
da produção de alimentos, o fortalecimento do 
mercado interno, a ampliação das oportundades 
de emprego, a geração de riqueza, de renda e 
de cultura e novas matrizes de poder na área 
rural, estímulo a novas formas de organização 
da produção e da organização social. 

Nesse sentido, quero dizer que o sistema EM­
BRATER tem recebido do Ministro íris Rezende 
Machado e do Presidente José Sarney determi­
nações claras. A nós é delegado a responsabi­
lidade de dar todo apoio aos núcleos de coloni­
zação e aos projetos de assentamento que o IN­
CRA realiza. Não será, portanto, por falta do apoio 
da assistência técnica e extensão rural oficial que 
esses núcleos e que esses projetos de assenta­
mento não terão êxito para os agricultores assen­
tados e para a sociedade. 

Agm a mesmo, os senh01 es devem ter lido nos 
jomaís, no dia 7 do corrente, o Presidente José 
Sarney concordou e autorizou, decorrentemente, 
com a exposição de motivos conjunta do Ministro 
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Íris Rezende e do Ministro Dante de Oliveira, no 
sentido de que fossem contratados profissionais 
de ciências agrárias, para que não faltassem em 
qualquer um desses assentamentos o apoio da 
assistência técnica e extensão rural. Essa autori­
zação foi feita evidentemente em termos excep­
cionais. 

Finalmente, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
membros Constituintes desta Subcomissão, trato 
agora da assistência técnica e extensão rural. Dei­
xei para o fim aquilo que me é também institucio­
nalmente mais caro. É impossível pensar numa 
agricultura, que nós queremos diversificada, prós­
pera, ecológica, moderna, sem concentrações 
das oportunidades de emprego, nem de renda 
nem de lucro, como vimos no primeiro item. É 
impossível pensarmos numa viabilização tecnoló­
gica, econômica e social da unidade familiar de 
produção, é impossível pensar num projeto de 
reforma agrária que tenha seus efeitos no campo 
econômico, social, sem que exista eficientes servi­
ços de assistência técnica e extensão rural. E o 
que é o cerne dos serviços de assistência técnica 
extensão rural? O cerne desses serviços é o asses­
soramento às decisões dos agricultores e de suas 
orgamzaçoes. A pnme1ra co1sa que eu gastana 
de lembrar aos Constituintes é que extensão rural 
não é mera transferência de tecnologia, não é 
difusão de tecnologia, não é empurramento de 
pacote. Extensão rural é assessoramento às deci­
sões que são tomadas pelos agricultores. É um 
assessoramento que tem que estar presente nos 
arruados, nos estabelecimentos, na roça, no po­
voado, no distrito, na cooperativa, na agricultura 
de grupo. 

E esse assessoramento cobre que áreas? O 
assessoramel)to, que a assistência técnica e ex­
tensão rural cobre e deve cobrir neste País são 
as seguintes: f 

Na esfera d~ produção, cabe ao serviço de ex­
tensão assessbrar os agricultores, individual, gru­
pal, associado/1 ou cooperativamente, decidir, ele 
decidir, o que,

1 

como, com que, com quem, para 
que e para qufm plantar e criar. 

Na seg1md~ esfera, na esfera do gerenciamento 
e da gestão, é importante que os serviços de ex­
tensão tenhat capacidade de assessorar tam­
bém esses agpcultores na hora de comercializar, 
na hora de armazenar, na hora de beneficiar, na 
hora de transfprmar, na hora de comprar. 

Na terceira ~sfera, a do financiamento, é funda­
mental que estejam esses agricultores com o ser­
viço de extenkão para assessorá-los na hora de 
recorrer a ins$ncias e esferas de financiamentos, 
se"am creditíc as ou outras, ara saber onde inves-
tir, como cust ar, a que prazo, em que condições, 
como comer ializar a sua produção. 

Uma outra J esfera é a do estímulo, apoio ao 
associativism~ e à organização rural: assessorar, 
ajudar, apoiarl1 estimular os agricultores para que 
eles se organ~em e que possam, portanto, organi­
zadamente, e9frentar os mercados e enfrentar ou­
tros interessei da própria sociedade. 

Finalment~, a extensão rural, sobretudo a exten­
são rural oficiàl, tem um papel fundamental princi­
palmente na*' unidades familiares de produção 
e aos assen dos da reforma agrária, que é o 
de colaborar com as famílias nessas situações, 

para que elas possam, com o apoio do Estado, 
melhorar suas condições de vida, habitação, sa­
neamento, nutrição, alimentação. 

Finalmente, gostaria de dizer que é na base 
técnica da agricultura que a assistência técnica 
da extensão rural se concentra. Sabemos que a 
agricultura, seja ela da média à unidade de ação 
familiar, não vai avançar na linha que apresen­
tamos sem um progresso técnico assentado na 
ciência e na tecnologia. 

A extensão rural no Brasil, Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Constituintes, está dividida em três 
grandes subsistemas. Existe um subsistema que 
é o subs1stema empresarial. As empresas privadas 
de planejamento e a assistência técnica e junta­
mente com os profissionais autônomos da área 
da agropecuária, zootecnistas, engenheiros flores­
tais, constituem um ramo da assistência técnica 
brasileira e sobretudo presta serviços ao agricultor 
empresarial, capitalista, que pode contratar e pode 
pagar esses serviços. 

O segundo subsistema da extensão e da assis­
tência técnica no Brasil é o cooperativo. É aquele 
onde temos umas cooperativas já solidamente 
firmadas, econômica e financeh ameote, e que 
criam os seus próprios departamentos de assis­
tência técnica e extensão rural para seus coope­
rados. 

E finalmente, existe o segmento ofic1al da assis­
tência técnica e extensão rural, da qual eu humil­
demente hoje circunstancialmente lidero, o siste­
ma EMBRA TER, que é aquele que atende priorita­
riamente, não exclusivamente, mas prioritaria­
mente a unidade familiar de produção, pequena 
e média e aos assentados da reforma agrária. 
Este é o segmento majoritário. 

Quais são nossas propostas em relação à exten­
são rural e à assistência técnica na Constituinte? 
Vou ler: 

lo) Considero, se os Constituintes julgarem im­
portantes, que se defina o que é um dever e com­
petência da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos Territórios e dos Municípios, prover servi­
ços de extensão rural a todos os agricultores. 

2°) Consid€fo que é fundamental se assegure, 
para não ficar no lirismo, no utopismo, no oba­
oba, que se defma e se assegure recursos especí­
ficos para isto. 

Não sei se é uma vinculação com um percen­
tual de orçamento, mas que seja um negócio 
para valer, porque senão fica no discurso e na 
poesia. 

3°) Acho que é fundamental que se estabe­
leçam mecanismos de participação da sociedade 
na gestão e na fiscalização dos órgãos oficiais 
e ass1s enc1a ecmca e e ensao rur . 
Temos de prestar contas à sociedade, efetiva­

mente, e não ficarmos entregues ao sabor da 
nossa própria consciência. 

4°) Estabelecer mecanismos de recrutamento, 
de seleção, de admissão, de promoção dos nos­
sos recursos humanos, pautado no princípio da 
publicidade, da igualdade da oportunidade, da 
competência, do mérito, do concurso e de princí­
pios claros de promoção. 

Que a escolha dos dirigentes dos órgãos oficiais 
de assistência técnica e extensão rural, a nível 
de Estado e Distrito Federal, seja feita por mérito, 
por competência, por probidade administrativa e 

com participação da sociedade, inclusive, quem 
sabe, do próprio Legislativo. 

5") Temos que eliminar as duplicidades e as 
superposições. O que existe neste brasil, mesmo 
a nível federal, de órgãos que fazem assistência 
técnica e extensão rural é uma coisa cômica se 
não fosse trágica. 

Ou definimos que existe um Sistema só, oficial, 
de assistência técnica e extensão rural ou entáo 
fica essa parafernália, esse carnaval. 

Finalmente, que se reconheça, que se respon­
sabilize a EMBRATER, legalmente criada pelo 
Congresso Nacional, com a instituição oficial fe­
deral de apoio, estímulo e coordenação da ATER, 
que isso seja reconstituído. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Faço um apelo novamente aos nobres Consti­
tuintes: vamos nos cingir aos 3 minutos para inter­
pelação e o nosso visitante 3 minutos para respon­
der, se não, não terminaremos. Temos três convi­
dados hoje. 

O SR. CONSillUINTE VICENTE BOGO- Pe­
la ordem, Sr Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Concedo a palavra ao nobre Constitumte Vicen­
te Bogo. 

O SR. CONSillUINTE VICENTE BOGO-Eu 
gostaria, se possível, que ouvissemos todos os 
convidados e os questionamentos fossem feitos 
depois das exposições. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Tem a palavra o nobre Constituinte Fernando 
Santana. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA 
-Felicito o Dr. Romeu pela exposição clara e 
pela sua declaração formal em defesa da reforma 
agrária. Eu teria muitas concordâncias e algumas 
discordâncias. Evidentemente, durante 3 minu­
tos, não é possível colocarmos tudo isso. Nós 
nos cingiremos exclusivamente a duas áreas que 
v s· se referiu: o esforço tecnológico e formação 
dos agncultores no setor educacional. Creio, real-
mente, que um País tropical como o nosso neces­
sita de tecnologia própria, mais de tecnologia ade­
quada e não qualquer tecnologia. Acredito, por 
exemplo, que ainda temos um grande espaço 
para aplicação dos chamados arados de tração 
animal pelo menos nas propriedades e unidades 
familiares em lugar da chamada mecanização, 
que se quer impor ou exigir de qualquer modo, 
mesmo que o sujeito não tenha condições de 
comprar. 

Na parte educacional eu ama a V. t.x• que a 
escola brasileira é expulsara, toda ela, no ·Brasil 
inteiro, porque ensina ler, contar e escrever, mas 
não dá a menor importância à formação do ho­
mem e a despertar o homem para o seu meio, 
para o seu ambiente e para o que ele pode fazer 
na região onde nasce. Nós, no Brasil inteiro, do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul, damos uma 
instrução primária única: ler, contar e escrever. 
Mas ninguém se esforça para tornar a escola pri­
mária o início da preparação do homem para 
o campo. Evidentemente que isso não vai obri­
gá-lo a ficar, se ele desejar ser um homem se 
ele tiver, digamos, a sua terceira dimensão no 
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que se refere à inteligência. Ele, apesar de tudo, 
poderá sair, pelo seu esforço, pela sua capacidade 
e cheg.~r até a ser Presidente da República; é outra 
coisa. /1\as, no comum, dever-se-ia, a nosso ver. 
Consulto a V. S' se é ou não necessário que o 
próprio sistema educacional brasileiro comece a 
se encarregar dessa formação 

Eram as questões que queria colocar para V. 
Ex' 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Concedo a paalvra ao Sr. Romeu Padilha. 

O SR. ROMEU PADILHA - O nobre Consti­
tuinte Fernando Santana, toca em dois itens fun­
damentais. Na tecnologia, a minha proposta é 
exatamente que haja uma assunção por parte dos 
nossos cientistas, dos nossos pesquisadores, dos 
nossos agricultores, dos nossos políticos das nos­
sas condições reais, não só de solo e clima tropi­
cais, mas sócio-econômicos. A agricultura terá 
de ser é~dequada à adversidade dos tipos de agri-
cultura que nós temos no Brasil. A EMBRATER, 
numé1 dessas pastas que nós distribuímos, que 
eu considero embora seja um pouco suspeito, 
belíssimo, que é o da tecnologia adaptada. Tem 
umas fichas de tecnologia adaptada, em que nós 
procuramos exatamente estimular os agriculto­
res, aqueles que não têm maiores condições de 
investimentos a realizar progressos tecnológicos 
dentro dos seus patamares Mas, há na agricultura 
brasileira também esferas, órbitas e segmentos 
que são empresariais e que têm condições, evi­
dentemente, de uma tecnologia de ponta. Que 
se faça, desde que se respeite o patrimônio ecoló­
gico, is.so sim, isso é sagrado, e desde que se 
respeite também as conquistas sociais. 

Quanto ao problema educacional, é integral­
mente de apoio. O problema hoje, nas áreas ru­
rais, é que nas áreas rurais mesmo essa educação 
tida como expulsara, ela não eXIste. O princípio 
da escolar primária, do primeiro grau, não é uni­
versal nas nossas áreas rurais. Evidentemente, há 
exceções, talvez no Paraná, em Santa Catarina, 
no Rio Grande do Sul, em São Paulo, mas, segura­
mente, na maioria dos Estados brasileiros nem 
mesmo as escolas e.xpulsoras que só sabem ensi 
nar a ~~~r. escrever e mostrar a cidade maravilha, 
esta não existe. Evidentemente que não estou pro­
pondo que exista esta, tenho certeza que nós sa­
beremos, e a própria Constituinte também saberá 
definir, balizar um processo educacional, um sis­
tema educacional mais adequado às várias situa­
ções dcls brasileiros. 

Concordo com V. S•, nobre Constituinte, mas 
diria qUie, na verdade, nas áreas rurais da maioria 
do País nem mesmo essa escola expulsara está 
ptesettte. 

O SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- Pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-V. Ele' tem a palavra pela ordem. 

O SR RELATOR (Osvaldo Lima Filho) - Sr. 
Preside1r1te e Srs. Constituintes, o que vou dizer 
não diminui em nada o respeito e a admiração 
que tenho pela exposição magnífica do Dr. Ro­
meu Padilha, que subscrevo integralmente. 

Mas nós temos que ouvir hoje ainda o Dr. Ru­
bens I. Silva, Presidente do INCRA, cujo depoi­
mento, acredito, seja, pela própria natureza da 
sua exposição e pela sua responsabilidade espe-

cífica, o mais importante. O nobre Constituinte 
Jonas Pinheiro me chamava a atenção para esse 
fato. Por isso pediria ao Sr. Presidente que se 
adotasse uma prática, que é como em muitos 
parlamentos, que se limitasse os debates dos Srs. 
Parlamentares a 1 hora de debate. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha Deizi) 
- Já foi proposto e já f01 aprovado. O total do 
debate deverá ser de 1 hora e meia. 

O SR. CONSillUINTE VIRGÍLIO GALASSI -
A idéia era de que os Constituintes fizessem as 
suas indicações, e no final delas ele respondesse 
de uma só vez a todos para que se ganhasse 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Essa proposta é semelhante a do nobre Depu­
tado Fernando Santana, em que nós resolvemos 
fazer 20 minutos, e que foi ultrapassado pelo nos­
so visitante. No máximo seria 1 hora de interpe­
lações. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI- To­
dos nós inscritos faríamos as perguntas de uma 
só vez. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Sim, e o expositor responderia a todas de uma 
só vez. Mas que se guardassem os três minutos, 
é o apelo que faço aos nobres colegas. 

Dou prosseguimento aos nossos interpelantes, 
concedendo a palavra ao nobre Constituinte Virgí­
lio Galassi. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO GALASSI -
O cooperativismo com base na reforma agrária, 
o estímulo ao emprego no campo, proteção à 
propriedade produtiva, política agrícola como pro­
teção à política agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) -Com 
a palavra o nobre Constituinte Jonas Pinheiro. 

O SR. CONSillUINTE JONAS PINHEIRO -
Dr. Romeu Padilha, nobres Constituintes, caros 
visitantes, nós, pela história, conhecemos a exten­
são rural, que nasceu lá pelos idos de 1948, em 
Minas Gerais, com o nome de ACAR, pequena 
e que se desenvolveu bastante. Esparramou-se 
por todos os Estados brasileiros, e na época do 
Ministro Alysson Paulinelli, essas associações es­
taduais e a nível nacional, com o nome de ABI­
CAR, transformou-se como empresa, a Empresa 
Brasileira de Extensão Rural, que é a EMBRATER, 
e as EMA TER, nos Estados 

Hoje, esta organização atua em 3.250 muni­
cípios, tem 26 mil funcionários, dos quais 13 mil 
técnicos, agrônomos, veterinários, engenheiro flo­
restal, economista doméstico, uma série de profis-
sionais que vêm atendendo mais de 1 milhão 
e 400 mil famílias no meio rural brasileiro. Eu 
me preocupo, Sr. Romeu Padilha, porque já fui 
também dirigente de uma das empresas esta­
duais no Mato Grosso; quanto é preocupante a 
sua função de Presidente, como também serão 
de todos os presidentes que porventura ocuparão 
essa função, se esse serviço não tiver um apoio 
decisivo, institucionalizado em termos de traba­
lho, em termos de obrigação e também em ter­
mos de recurso. Por isso, acredito que a presença 
de V. s• nesta Subcomissão é muito importante, 
porque por certo os nossos Constituintes, compo­
nentes da Subcomissão de Política Agrícola, Fun­
diária e de Reforma Agrária, entenderão a neces-

sidade de nós estabelecermos na nova Consti­
tuição brasileira artigos e propostas para que esta 
organização, que tão bons serviços presta ao meio 
rural brasileiro, esta organização que será por cer­
to a base de uma reforma agrária proposta, não 
venha a perecer por falta de recurso e que hoje 
nós estamos diante de uma situação melindrosa, 
catando recursos a nível federal, a nível estadual 
e a nível municipal, porém à mercê dos dirigentes 
federais, estaduais ou municipais. 

Por isso a institucionalização de recursos para 
este trabalho, será de grande valia para o trabalho 
de extensão rural em todo Brasil. E, por certo, 
quem vaiia ganhar com isso é a agricultura brasi­
leira, sobretudo o pequeno produtor com a sua 
família. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Concedo a palavra à nobre Constituinte Irma 
Passoni. 

A SRA CONSTITIIINTE IRMA PASSONI '.'. 
S' afirmou: tratar desigualmente os desiguais. Eu 
tinha feito essa afirmação ontem, e gostaria de 
ter uma explicação bem detalhada dessa questão: 
como foram os investimento? V. S"falou que fo­
ram feitos muitos investimentos, que não falta­
ram; quem recebeu esses investimentos? Quanto 
recebeu? Como foram aplicados? E quais são 
os órgãos superpostos que fazem esses financia­
mentos? Se a EMBRAPA tem a competência ou 
não? De quem é a competência de apresentar 
uma relação? De quem recebeu estes investimen­
tos? Onde recebeu e como aplicou? 

Como administrar o BNCC, diante da proble­
mática de corrupção que ele já enfrentou? Centra­
liza no BNCC, mas como? Que mecanismos se­
riam, e como explicitar melhor essa questão de 
unidade familiar? 

v. s· disse que ia ser feita a reforma agrária 
sem violência. Como é que seria feito, no seu 
entender, essa reforma agrária? Porque não foi 
aplicado já, o principio da Previdência Social, por 
exemplo, que foi divulgado esta semana, por que 
o trabalhador rural não entrou nesse setor, se 
já tem tanta clareza nessa questão, na EMBRAPA, 
nos ÓI gãos, poi que ele não foi beneficiado nessas 
últimas medidas? 

Esse dinheiro da importação no passado foi 
fabuloso, a importação de alimentos foi astronô­
mica. Se ela tivesse sido aplicada diretamente em 
investimento nacional, que consequências pode­
ria ter a médio e a longo prazo? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Concedo a palavra ao nobre Constituinte Aldo 
Arantes. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Dr. 
Romeu Padilha, eu gostaria de parabenizá-lo por 
sua exposição, particularmente porque v. s· fez 
uma abordagem, no meu entender, extremamen­
te importante, ao acentuar a necessidade de avan­
çarmos numa democracia econômica. Em geral, 
se coloca muito o problema economicista da ren-
tabilidade da atividade produtiva, sem levar em 
conta o aspecto da democracia econômica. Se 
realmente não tomarmos medidas estruturais, 
não obteremos a democracia econômica que é 
a base de uma real democracia política. Pare­
ce-me que nas discussões que estamos tendo 
aqui na Subcomissão de Reforma Agrária, essa 
questão tem que estar no centro. Pretendemos 
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ou não uma democracia econômica? Essa demo­
cracia econômica só terá condições de vir através 
de uma redistribuição da renda e da propriedade 
do solo. Essa me parece uma questão importante. 

Por outro lado, pareceu-me também muito per­
tinente a colocação de V. s• acerca de que falta 
uma classe empresarial progressista no Brasil. O 
que nós percebemos é que, de fato, a resistência 
ao processo de reforma agrária no Brasil é extre­
mamente violento, política e de outras formas 
através da repressão contra os trabalhadores ru­
rais, que demonstra exatamente um grau de con­
servadorismo absurdo. Inclusive, eu diria, um pro­
cesso de ideologização da reforma agrária, quan­
do nós sabemos que a reforma agrária é uma 
medida que estimula o mercado interno, que cria 
condições para o desenvolvimento capitalista, 
mas cria condições de uma democratização 
maior no processo. 

Eu gostaria de saber a opinião de V. s• sobre 
as seguintes questões: hoje, tem-se utilizado um 
critério para o processo de reforma agrária, que 
é o critério de se estabelecer áreas produtivas 
e improdutivas. No meu entender, esse é um crité· 
rio fluído, é um critério que tem permitido a cha­
mada maquiagem, em alguns latifúndios, criando 
um problema extremamente difícil de ser contor­
nado. Eu, particularmente, defendo um ponto de 
vista de que deve se estabelecer um limite ao 
direito de propriedade, e esse passaria a ser refe­
rencial mais concreto e objetivo no processo de 
reforma agrária. Nesse sentido, portanto, eu gos­
taria de ouvir a opinião de V. s•, acerca da questão 
da área máxima, ou seja da limitação do direito 
de propriedade. 

Uma outra questão: ontem, no debate que tive­
mos aqui com o Presidente da F AEMG- Federa­
ção da Agricultura do Estado de Minas Gerais, 
ele falava exatamente- assim como outros com­
panheiros nossos- do problema da falta de den­
sidade econômica da pequena propriedade. E 
não se propuseram medidas no sentido de dar 
densidade económica a essa pequena proprie­
dade. 

Eu queria que V. s• desenvolvesse mais suas 
idéias acerca das medidas que o Estado deveda 
tomar, no sentido de desenvolver a pequena pro­
priedade, a propriedade familiar. 

Finalmente. Tem havido uma discussão muito 
grande sobre a política agrícola e da.reforma agrá­
ria. t um pouco da questão do ovo e da galinha; 
o que vem primeiro? Na nossa opinião, obvia­
mente, você pode estabelecer uma política agrí­
cola que favoreça ao pequeno e médio produtor, 
que deveria, inevitavelmente, vir em conjugação 
com a política agrária. De qualquer forma, se não 
houver um processo de redistribuição de propne­
dade da terra não haverá condições de atingir 
o objetivo da democracia econômica. Qual a rela­
ção entre a política agrícola e a política agrária, 
do ponto de vista de atingir o objetivo que é a 
democratização da sociedade brasileira? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Concedo a palavra ao nobre Constituinte Vicen­
te Bogo. 

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO -
llustre Dr. Romeu Padilha, caros colegas Consti­
tuintes, efetivamente não pudemos observar que 
teremos alguma dificuldade, talvez, em formular 
constitucionalmente algum principio mais geral 
em tomo da política agrícola. A nossa Consti-

tuição outorgada, 67/69, não traz especificamente 
nada a esse respeito, pelo tanto que eu tenha 
a constatar. Agora estamos nos debatendo para 
ver o que podemos fazer, se é texto constitucional 
e o que é regulamentação, o que é lei ordinária, 
organização posterior. Eu observava, na exposi­
ção do nosso companheiro da EMBRATER, algu­
mas questões importantes, uma delas referente 
ao crédito, que merecia um estudo bem profundo, 
uma vez que o nosso modelo agrícola foi um 
modelo cativo do capital multinacional, especial­
mente o setor financeiro que fez o repasse de 
recurso e não houve um estímulo, por exemplo, 
ao crédito rural através de cooperativas de crédito. 
O modelo brasileiro não favoreceu isso, não per­
mitiu a formação de fundos próprios da agricul­
tura. Fala-se muito em preço justo do produto, 
em assitência técnica, em agroindústria, armaze­
nagem, comercialização, há necessidade de, ao 
mesmo tempo, se fazer preservação dos recursos 
naturais, e a reforma agrária que vem junto. Quero 
crer, e aí eu queria a opinião de V. S•, de que 
fica um pouco difícil de se definir recursos, assi· 
tência técnica, agroindústria, e assim por diante, 
sem ter um mínimo de um plano nacional de 
desenvolvimento agrícola, onde se possam esta­
belecer metas em função disso. Em função do 
social e dessa meta é que então se faria o direcio· 
namento da própria política agrícola. Hoje há uma 
certa liberalidade, e o mercado faz assim: se o 
preço da soja é compensador o agricultor planta 
soja, se o preço do arroz é melhor planta o arroz, 
e assim vai sucedendo em função da economia, 
do mercado, não há nenhuma regra mais estável, 
nenhum seguro maior nesse sentido. Quero crer 
que é necessário que nós façamos a definição 
de um plano nacional de desenvolvimento econô­
no nacional de desenvolvimento agrícola, onde 
nós possamos estabelecer a necessidade da pro­
dução de arroz, de milho, feijão, produtos básicos, 
e até a própria exportação do excedente, então 
as demais políticas teriam que se conjugar. Não 
sei se V. s• poderia nos colocar algum ponto de 
vista em relação à feitura de um plano dessa natu­
reza .e; ou como é que se poderia partir para a 
elaboração desse plano; se é via Congresso, se 
é por uma determinação de entidades, por um 
conselho, de que forma nós poderíamos partir 
para isso? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo 
Mainardi. 

O SR. CONSTITUINTE NO MAINARDI - Dr. 
Romeu Padilha, meus cumprimentos pela bri­
lhante exposição e pela aula que nos deu hoje. 
Lamentavelmente, nos gostaríamos de OUVI-lo du· 
rante 3 horas, se possível, mas infelizmente o tem­
po não é permitido. 

Ouvi com muita atenção a sua exposição e 
estou preocupando, porque o Brasil, durante dez 
anos, patinou para produzir cinqüenta milhões 
de toneladas de grãos. Durante dez anos a nossa 
população aumentou em trinta e seis ou quarenta 
milhões de pessoas e permanecemos produzindo 
cinqúenta milhões. Este ano, excepcionalmente, 
graças a Deus e às condições climáticas, parece 
que vamos atingir sessenta e cinco milhões de 
toneladas. 

A Argentina, aqui do lado, que produzia dezes· 
sete milhões de toneladas, passou de uma hora 

para outra para quarenta milhões de toneladas, 
e a Argentina que tem 1/3 de nossa população, 
produz quarenta. Nós, com cento e trinta milhões 
de habitantes, estamos produzindo cinqüenta to­
neladas, excepcionalmente - já afirmei - este 
ano vamos a sessenta e cinco, porque o nosso 
agricultor apostou na agricultura. Mas tenho a 
certeza de que devido a política agrícola, o nosso 
agricultor não vai mais continuar apostando. Te­
nho o caso do Rio Grande do Sul, onde o milho 
foi fixado em cento e vinte cruzados a saca, o 
nosso colono não consegue vender o seu milho 
a quarenta, cinqüenta cruzados. Então, esse colo­
no que não consegue vender um produto fixado 
em cento e vinte, não consegue vender por 1/3 
do preço, não volta mais a plantar. Está vendendo 
não só a sua junta de boi, a sua vaca, a sua 
carroça, mas vendendo a sua propriedade. O que 
está ocorrendo no Rio Grande do Sul, no Vale 
do Rio Pardo, de onde venho, o maior êxodo rural 
que se tem conhecimento na história de nossa 
região. 

Perguntaria: o que nós poderíamos fazer? O 
que esta Subcomissão, a Constituinte, poderá fa-
zer para nao só mm•m•zar, mas para tentar resol­
ver este grave problema que está ocorrendo com 
o pequeno e o médio agricultor? 

Segunda pergunta, Dr. Romeu. Tenho aqui em 
mãos um quadro estarrecedor, onde se constata 
as vinte e sete maiores propriedades brasileiras; 
a vigésima sétima é com trezentos e noventa e 
oito mil, setecentos e oitenta e seis hectares, e 
a primeira é quatro milhões, cento e quarenta 
mil hectares de terra. Em adendo à pergunta do 
Deputado Aldo Arantes; é V. S• favorável ao mó­
dulo máximo rural, ao limite de propriedades? 
Se for favorável, poderia nos dizer qual seria o 
môdulo? Esse módulo deveria ser único para todo 
o Brasil ou esse módulo deveria ser regionalizado? 
Essa a pergunta, ilustre conferencista Romeu Pa­
dilha. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Muito grato a V. Ex" Com a palavra o nobre 
Constituinte Assis Canuto. 

O SR CONSTITUINTE ASSIS CANCITO Sr 
Presidente, Sr. Expositor, nobres companehiros 
Constituintes: 

Inicialmente, gostaríamos de nos congratular 
com o Dr. Romeu Padilha pelas idéias que ele, 
além da explanação técnica, as idéias do caráter 
de formação política que ele expôs nesta Subco­
missão. As nossas indagações se cingirão mais 
ao aspecto ligado à extensão rural. 

Não sei se o nobre expositor teria condições 
agora ou em outra oportunidade de nos informar 
se os recursos disponíveis ou com que tem con­
tado o sistema EMBRA TER são satisfatórios, ou 
se não são satisfatórios? Se esses recursos guar­
dam uma relação de similitude com os recursos 
colocados à disposição do sistema de Assistência 
técnica em outros países mais desenvoMdos? Se 
a relação/técnico produtor, atualmente existente 
no Brasil, o sistema EMBRA TER, se é também _ 
satisfatório? O que acha do confronto da assis­
tência técnica especializada ou específica e da 
assistência técnica universal? Nossos técnicos 
muitas vezes são obrigados a entender de tudo 
e acabam muitas vezes não entendendo de nada. 
Sou um técnico e por isso estou falando, sem 
nenhum desmerecimento à classe que aqui se 
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encontrat. Se a relação EMBRA TER e o Centro 
de Pesquisas Agropecuário tem sido uma relação 
do ponto de vista produtivo? E com relação ao 
financiamento de crédito que custeia o investi­
mento? Esse me parece um aspecto muito impor­
tante, pmque não depende somente da EMBRA­
TER. E isso é ponto firmado entre os técnicos 
que o cn~dito, para que seja eficiente a sua admi­
nistração, precisa obedecer há pelo menos dois 
critérios, além de outros; a oportunidade e a quan­
tidade. 

Temo:; verificado no Brasil que a quantidade 
e a oportunidade têm sido um fator negativo na 
administração de créditos agrícolas, principal­
mente ao pequeno agricuhor, e é comum que 
o pequeno produtor se dirija, depois de feita a 
sua proposta nos escritórios da EMBRATER, ao 
agente financeiro e inúmeras vezes para receber 
aquele crédito e muitas vezes gasta mais para 
receber. 

Nossás indagações se cingirão a essas pergun 
tas, se V. Ex'-porque envolve dados estatísticos 
-não tiver condições de r~sponder agora, gosta­
ria de merecer por parte de um Diretor da EMBRA­
TER essas respostas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Com .a palavra o nobre Constituinte Benedicto 
Monteiro. 

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO - Sr. Presidente, Sr. Relator e Dr. Romeu, 
quero fellicitar V. Ex' pelo discurso, como já fize­
ram os meus antecessores. Pelo menos V. Ex' 
está dentro de uma realidade, quer dizer um técni­
co falando uma linguagem política. Pela primeira 
vez ouço isso. V. Ex' fez um discurso político, 
embora com todo o embasamento técnico que 
a sua competência determina. 

Mas estamos vivendo essa grande contradição, 
do discurso e da realidade. O discurso é um, belo, 
como esse que aplaudi, mas a realidade é absur­
da. Gostaria de lhe dizer inclusive reforçando a 
posição do Deputado Fernando Santana de que 
a coisa mais importante depois da distribuição 
da terra e da questão econômica, é a educação, 
p1 h 1cipai1 tleitte essa educação, esse assessora .. 
mento qt:Je a EMBRATER presta aos lavradores. 
Não sei se essa é a posição de todo o Brasil, 
mas no meu Estado, o Estado do Pará, a EMBRA­
TER até recentemente foi apenas um apêndice 
dos grandes empreendimentos, dos grandes fa­
zendeiros, dos grandes plantadores e, na realida­
de, a minha atuação, lá, tem sido fundamental­
mente em função dos pequenos proprietários, 
dos posseiros, dos trabalhadores, dos sindicatos, 
não temos tido nenhuma atuação da EMBRATER 
nessa questão. citana dms exemplos, ontem citei, 
alias, esl:é1rreceu todo mundo, que o lavrador bra­
sileiro é atbsolutamente analfabeto em matéria de 
plantar. Acho que isso é uma realidade, quando 
muito sabe plantar duas ou três coisas. Historica­
mente, niio temos tradição, a não ser o Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, alguns Estados onde têm 
tradiçao vmda da Europa e de outros pruses. Ha 
absoluta necessidade de se educar, principalmen­
te esse pE!ssoal que se está pretendendo assentar. 

Diante desse enfoque gostaria de perguntar a 
V. Ex' dois fatos: o primeiro, quando V. Ex• se 
referiu que é favorável à reforma agrária dentro 
da lei. O que estamos fazendo aqui é uma nova 
lei. Se fosse para ficar a que aí está, não estariamos 

reunidos, nem discutindo. Quando se falou do 
estatuto da terra, que é a lei morta, a da agrária, 
quais dos aspectos do estatuto da terra que V. 
Ex' apóia? Porque são contraditórios e ambíguos. 

V. Ex' falou a respeito da assistência aos assen­
tados da reforma agrária. Na última reunião da 
bancada de meu Partido, do PMDB, interpelei S. 
Ex' o Sr. Ministro da Fazenda, a respeito exata­
mente desse assunto. Perguntei o que o Ministério 
da Fazenda e o Presidente José Sarney tinham 
já entregue em matéira de recursos ao Ministro 
Dante de Oliveira para fazer essa questão da refor­
ma agrária. E ele não me respondeu, diante da 
bancada. Até hoje estou reclamando essa respos­
ta, vou tornar a interpelá-lo quando estiver na Câ­
mara. 

Quantos assentados a EMBRATER já assistiu? 
Se esses assentados foram assentados ou tiveram 
apenas a sua posição regularizada com a desapro­
priação? Isso é o que ocorre na maioria dos casos. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Silldanha Derzi) 
- Muito grato a S. Ex' Darei a palavra ao nobre 
Relator, Constituinte Osvaldo Lima Filho. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) -Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes: 

Conhecendo V. Ex' não constitui surpresa a 
sua admirável exposição. Daí o meu integral apoio 
aos termos em que ela está proferida, que me 
permite subscrever in totum e até manifestar a 
minha adesão à sua proposta, a da EMBRATER, 
estabelecendo como dever do Estado a segu­
rança de extensão rural a todos os agricultores 
e um eficiente serviço de extensão rural. 

Sabemos que a agricultura mais eficiente do 
mundo é a americana, que se permite o luxo 
de exportar alimentos para a China, para a União 
Soviética e para o mundo inteiro, e mantém um 
alto padrão de vida para os seus agricultores. Co­
mo sabemos, é montada basicamente em dois 
instrumentos a Commodities Prlce Adminis­
tration, que assegura os preços mínimos, efetiva­
mente, e não aqui como denunciou há pouco 
o nosso prezado companheiro o Constituinte Ivo 
Mainardi, de que é uma falência total da política 
de preços mfnimos no governo e qi 1e agric1 dtores 
do Rio Grande do Sul, tendo um preço mínimo 
de cento e cinqüenta, não conseguem cinqi.Ienta 
cruzados por um saco de milho. Por outro lado, 
a existência do Counby agent que é o extensio­
nista rural que lá existe em grande proporção. 

Ainda teria duas ou três indagações, algumas 
delas me permitiria dizer a V. Ex' que poderia 
remeter à Subcomissão oportunamente, porque 
é evidente que não poderiam ser respondidas 
agora. V. Ex' diz com toda lealdade na sua expo­
sição que o númeto de pequenos agticultOJes 
que deveriam ser atendidos pela extensão rural 
é da ordem de quatro milhões e que infelizmente 
a EMBRA TER só tem conseguido assistir a um 
milhão duzentos e cmquenta. Qual seria o custo 
da extensão rural para esses dois milhões e sete­
centos e cinqi.Ienta mil agricultores e mais aqueles 

que serão assentados pela reforma agrária? É 
uma resposta que V. Ex' evidentemente terá que 
nos enviar. 

Uma O' Itra qttestão é uma vexata questio da 
·agricultura brasileira e tem opiniões divergentes. 
Filiei-me à corrente que entende que como o 
mundo civilizado todo pratica a agricultura subsi­
diada, os Estados Unidos pagam ricos subsídios 

a seus agricultores, o Mercado Comum Europeu 
subsidia a carne, está subsidiando com duzentos 
e cinqüenta dólares a tonelada de açúcar e um 
país pobre, subdesenvolvido como o Brasil, não 
pode alimentar bem o seu povo, nem ter uma 
agricultura florescente sem subsídios. Mas o Dr. 
Sayad com quem discuti esse assunto durante 
dias e todos os técnicos do Ministério da Fazenda 
são radicais inimigos do subsídio. Mas do subsídio 
da agricuhura, porque são favoráveis para o calça­
do, para o aço, para todos os produtos expor­
táveis. 

Gostaria de ouvir a opinião de V. Ex' sobre essa 
questão do subsídio. 

Parece-me que um dos instrumentos válidos 
do sistema americano é a composição dos siste­
mas de extenão e de preço. Acredito que não 
deveriam permanecer apenas em mãos do gover­
no, mas que a comissão de financiamento da 
produção devia ter seus dirigentes escolhidos en­
tre indicados pelos trabalhadores, pelos empre-
sários, sob presidência de um dirigente do go­
verno. 

E felicito V. Ex' mais uma vez pela sua magnífica 
exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Darei a palavra ao nobre conferencista Dr. Ro­
meu Padilha para, no mepor tempo possível, nos 
dar a resposta a essas pequenas interpelações 
que foram feitas. Muito obrigado. 

O SR. ROMEU PADILHA- Sr. Presidente, es­
tou recebendo orientações dos nobre Constituin­
tes, seja em público, seja do nobre Constituinte 
Fernando Santana, estão me ensinando como 
é que se faz essas coisas. Oportunamente, com 
a urgência devida, mandarei por escrito respostas 
a Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Dentro das possibilidades o que o Sr. puder 
responder agora ficarariamos gratos. 

O SR. ROMEU PADILHA - É o que farei. O 
Constituinte Virgílio Galassi me pergunta sobre 
o cooperativismo com base na reforma agrária. 

Não diria como base. Acho que a reforma agrá­
ria necessariamente para ser implementada pre­
cisa ter um componente de organização dos as­
sentados de associativismo. É condição sine qua 
non para o seu êxito. Se isso vier a assumir a 
forma cooperativa ou não, só a dinâmica e a reali­
dade concreta vai nos dizer. Mas, sem dúvida ne­
huma, é um componente, na minha opinião -
é evidente que tudo isso pode ser um equívoco 
- necessário. 

Aclto, setrt dúvida ttettltattta, que devetttos Let 
uma política de emprego arrojada para a área 
rural também. 

Comecei dizendo que ia falar de agricultura, 
de reforma agrária, de extensão rural, mas, queria 
deixar claro, que era óbvio para os Srs., de que 
sem uma política séria, firme, arrojada de empre­
go e renda nos meios urbanos não tem agricultura 
que sustente. Agora, com isso não se diga que 
não estou pensando no mesmo arrojo, na mesma 
firmeza nas áreas rurais. Acho que é necessário. 

Proteção à Unidade Produtiva. 
Evidentemente se a unidade produtiva é produ­

tiva, se ela respeita o patrimômio ecológico e se 
ela respeita as nossas necessidades de emprego 
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e as nossas necessidades sociais, ela deve ser 
respeitada. 

Política agrícola, política agrária, isso foi falado 
tanto pelo Constituite Virgílio Galassi como pelo 
Constituinte Aldo Arantes. Seguramente tem algu­
ma coisa aí que só mesmo os Constituintes, os 
políticos mais agudos entendem essa divergência 
que se coloca. Acho que é muito claro. Queremos 
uma política agricola voltada àqueles princípios 
e àqueles objetivos que relatei aqui. diversificação 
de produção, eficiência, apoio à unidade familiar 
de produção. 

Evidentemente, acho que isso é fundamental 
Só que exatamente essa política agrícola, para 
ter o componente de ampliação das oportuni­
dades de emprego produtivo, de ocupação produ­
tiva ela exige, também, não só por isso, não só 
de emprego, mas de geração de oportunidades 
outras na área industrial, agroindustrial, para criar 
um nO'Vo núcleo de deseuvolt'imento tecnológico 
e econômico na agricultura brasileira, que ainda 
tem traços coloniais escravagistas, é fundamental 
que se tenha a reforma agrária. Não vejo incompa­
tibilidade. Acho que é fundamental ter uma polí­
tica agrária, uma reforma agrária e é fundamental 
uma política agrícola que, inclusive, tenha um 
componente diferenciado da umdade familiar e 
produção consolidada o para o setor reformado 

O nobre Constituinte e aí digo colega, Jonas 
Pinheiro, me perguntava o que precisa em termo 
de apoio decisivo, em termo de trabalho, acompa­
nhamento, controle, financiamento da extensão 
rural. De uma forma muito simplória, eu diria que 
uma das coisas necessárias - na mmha opimão 
-é que a sociedade através de seus vários meca­
nismos de representação e, fundamentalmente, 
o Legislativo, seja Federal, seja Estadual, seja Mu­
mcipal, que eles acompanhem, controlem e fisca­
lizem o Serviço de Extensão Rural. 

Parece até mentira, o ladrão pedindo a polícia 
na verdade eu não sou ladrão nem os Srs. são 
polícia-mas, quero exatamente dizer que a coisa 
mais importante, que eu acho, é que haja um 
acompanhamento, um controle, uma fiscalização 
permanente da sociedade, sobretudo, dos usuá­
rios e do I egislativo nesse serviço A partir daí, 
vai-se d1zer se o trabalho está bem direcionado 
ou não. 

A nobre Constituinte Irma Passoni me pergun­
tou: Tratar desigualmente os desiguais? 

O que eu quis dizer, nobre Constituinte, é exata­
mente isso que não adianta você botar numa vala 
comum uma política de investimento, uma polí­
tica de crédito, uma política de comercialização, 
uma política em todas as áreas, com os vários 
agentes profundamente diferenciados da agricul-
tura brasileira. 

Você tem na agricultura brasileira, uma agri­
cultura empresarial de grande escala, altamente 
tecmficada, por exemplo, sem entrar no mérito 
nem na valorização ou não do grupo ltamarati, 
do Dr. Olaci. E um tipo de agente econômico 
que tem na agricultura. Querer que nossos instru­
mentos de política atendam do mesmo jeito ao 
empreendimento da ltamarati e à unidade famúiar 
de produção seJa do Nordeste. do Norte. do Sul 
de Minas ou de qualquer lugar é impossível, é 
querer que uma mesma roupa sirva para uma 
pessoa magra ou tão gorda quanto eu. Não é 
possível. 

Tratar desigualmente é exatamente, na minha 
opinião, fazer com que haja instrumentos diferen­
ciados, adaptados, adequados à viabilização, so­
bretudo desses pequenos que, normalmente pela 
nossa própria tradição política, são os que ficam 
subentendidos. 

Até só para tomar aqui meio cômico, eu sou 
do Nordeste, não precisava dizer, porque com 
este sotaque, embora tenha nascido no Rio Gran­
de do Sul. E, na verdade, quando se tem mcen-
tivos de crédito, na linha de crédito, que é coisa 
de mãe para filho, ela diz não é uma coisa maravi­
lhosa, é de graça, para o pequeno produtor do 
Nordeste, aí tinha o PROTERRA, e etc. O que 
acontecia? Quando chegava essa disponibilidade 
de recursos, o que é que o gerente do banco 
fazia ou o agente do crédito rural? Telefonava, 
para quem tinha telefone, (risos.) e aí pronto. Che­
gou, está aqui, corre, vem logo, estou "aguen­
tando a mão". Quando vinha o pequeno produtor, 
se por acaso chegasse a ele: "Seu Sebastião, o 
Sr. foi de um azar, não tem mais, acabou a minha 
disponibilidade, mas temos outra, agora essa ou­
tra é diferenciado contrariamente". 

Bom, e por isso o meu entusmsmo para uma 
política diferenciada para a unidade famúiar de 
produção em que apresento detalhes ai 

Quanto às informações sobre que investimen­
tos foram feitos, para quem, apropriados por 
quem, com que use, infelizmente não tenho essas 
condições. Mas acho que fundamentalmente po­
der-se-ia obter algumas dessas informações, não 
sei se todas, via Banco Central ou Banco do Brasil, 
mas basicamente o Banco Central. Seria realmen­
te via Banco Central que nós poderíamos ter me­
lhores informações sobre como foram distribuí­
dos investimentos, incentivos, pm que111 apropria-
dos, que utilização, etc Infelizmente não posso 
fornecer esses dados. 

A preoucupação de V. Ex' sobre o BNCC eu 
queria exatamente aqui talvez divergir um pouco 
de V. Ex' Acho que na verdade eXlste ou existiu, 
existe e vai eXlstir a corrupção no cooperativismo, 
porque vai existir em tudo. Não tem um setor 
da vida social, da vida humana que possamos 
dizer: nós somos todos puros, incorruptíveis e o 
outro não e. Entâo, e provavel que eXlsta, tenha 
existido e vá existir, mas, acho que o coopera­
tiVIsmo no Brasil ainda que com alguns desa­
certos tem realizado um trabalho de viabilização 
econômica e social em algumas áreas, não diria 
total, da pequena produção extraordinária. Que 
é fundamental que haja mecanismo maiores de 
fiscalização, de alta fiscalização e da própria socie­
dade desse do cooperativismo, como também 
de outras formas de organização da produção 
e dos produtores, eu não tenho dúvida. 

O BNCC e agora não poderia tomar uma posi­
ção corporativa, gostaria só de atestar que, na 
atual administração a do Dr. DeJandir Dal Pasqua­
le, de dois anos para cá, com a Nova República, 
tem tido uma administração preocupada, empe­
nhada permanentemente para, não só evitar repe­
tições de determmadas ações danosas ao banco, 
ao tesouro, a sociedade e ao cooperativismo, co­
mo inclusive de saneamento desse banco Eu 
acho que o BNCC, esta é que é a minha proposta, 
é que existam subsistema de crédito cooperativo, 
como existem várias outras sociedades planifi­
cadas ou não nas sociedades capitalistas, e que 

se possa, eles mesmos, com assistência e a regu­
lação do Estado usar como bem aprouver as suas 
poupanças. 

Não acho que o cooperativismo seja algo perdi­
do, acho que é algo profundamente ainda capaz 
de viabilizar pequenas e médias produções. 

Reforma Agrária sem violência. 
Na verdade, eu sei que temos que caminhar 

por aí. Sei que é violento o status quo, a ordem 
é violenta, porque essa ordem a ser criada precisa 
ser criada sem violência, também sei que é preci­
so, como concretamente eu lhe confesso que se­
ria com muita coragem, com muita competência, 
com muito arrojo e com muita tolerância dos 
homens públicos e das pessoas interessadas na 
resolução desses problemas e, fundamentalmen­
te, dos próprios interessados, mas não tenho fór­
mula nenhuma. 

Quanto à pergunta relacionada com os aspec­
tos previdenciários eu não sei responder. Real 
mente não sei responder. 

Importações de alimentos: não concordo com 
a forma como foram feitas essas importações. 
Entendo que sempre haverá necessidade. É uma 
alternativa que qualquer Governo, qualquer socie­
dade lança mão no mundo inteiro conjuntural­
mente. É preciso importar alimentos. Não veJO 
isso como um pecado, porque a sociedade pode 
importar alimentos, deve importar alimentos se 
bo•rver necessidade Evidentemente, não sou dos 
que concorda com a forma como tem sido feito. 
Não sei responder, se fosse empregado na agri­
cultura o que iria acontecer. Não sei, mas se fosse 
empregado dentro das mesmas condições como 
vem sendo fe1to até agora, provavelmente, teria 
os mesmos resultados excludentes que tiveram 
o credito rural e outros incentivos. 

O nobre Constitumte Aldo Arantes me pergunta 
em relação à área produtiva, à área improdutiva, 
limites da área máxima Esse é um assunto que 
tomaria muito mais tempo meu e seguramente 
tomará dos Srs. aqUI na discussão com o Dr. 
Rubens lngelfritz que vem me suceder 

Acho que é preciso deixar claro, e para isso 
a Constituinte ou lei ordinária - como não sou 
parlamentar vou dizer: ou se estabelece prazo para 
vir essa lei ordinária ou isso vai ser para o ano 
2000. Se tudo nós dissermos que é de lei ordiná­
ria, vai ter eleição de Prefeito e essa eleição ordi­
nária não sai. Ou fiXa quase em 120 dias, com 
200 ou 300 dias para que essa lei ordinária desen­
cantar ou entáo ficará só num princípio. É essen­
cial que exista uma lei que defina o que é real­
mente ser produtivo e o que é não ser produtivo. 
E que isso passe por uma avaliação, não só indivi­
dual, mas social. O princípio da rentabilidade, o 
custo-benefício, produtividade, isso não são con­
ceitos relativos, exclusivamente, individuais. Micro 
são os conceitos que têm um rebatimento micro 
e tem o rebatimento macro, portanto, existe um 
conceito do que é produtivo socialmente, mdivi­
dualmente. É preciso que fique claro isso. 

Segundo; em termos a e area max~ma, evtdente­
mente que essa é uma posição individual - não 
do Presidente da EMBRATER, nem da minha ins­
tituição- acho que 'é muito importante que se 
defina: Qual? Como? De que maneira? Não sei. 
Que não vai ser nacional, eu sei. Aliás essa é 
uma pergunta feita pelo nobre Constituinte. Seria 
até antitécnico, anticientífico e anti-social se defi-
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nir um tamanho, que me parece único para todas 
as diversidades do País, mas que exista um baliza­
mento. Como disse o nobre Constituinte, eviden­
temente não me parece nem democrático e nem 
a favor do capitalismo e nem a favor da economia 
do mercado e nem a favor de nada, das tradições 
cristãs, de nada, ter uma propriedade de 4 milhões 
de hectares. Não atende a ninguém. 

O nobre Constituinte Vicente Bogo levou-me 
a tratar de dois assuntos. Acho que é fundamental 
que este País defina não só o plano de desenvol­
vimento da agricultura. Sou dos que gostam mais 
- aí é uma questão de preferência - de um 
plano natdonal de desenvolvimento rural. Prefiro 
o desenvolvimento rural ao desenvolvimento agri­
cola. Não são incompatíveis. Só que o desenvol­
vimento rural é mais compreensivo, é mais amplo, 
se preocupa realmente com arrumações outras 
do que o desenvolvimento agrfcola pode não se 
preocupar. Acho que é fundamental. Como será 
feito? Numa sociedade democrática ela é feita 
com arH:ulação entre o Executivo, o Legislativo 
e com a sociedade forte, pressionando, interfe­
rindo, cobrando, fiscalizando, achando bom, 
achando ruim, tanto no Executivo como no Legis­
lativo lsHo é uma caminhada longa - os Srs. 
sabem muito mais do que eu, eu aqui sou apren- . 
diz- mas acho que o plano de desenvolvimento 
rural deverá ser feito via Congresso, via Executivo 
e via a participação, sobretudo, dos que vivem, 
morem, trabalhem e produzem nas áreas rurais. 

O Constituinte Ivo Mainardi lembra o fato de 
nós terrm)s patinado nos 50 milhões de toneladas 
Evidentemente, todos nós sabemos e o nobre 
Constituinte sabe também que essas 50 milhões 
de toneladas se referem a grãos. Nós não patina­
mos na produção agropecuária. Na verdade, nes­
se período, houve elevação enorme da produção, 
por exemplo, de cana-de-açúcar - com isso, eu 
não estou sendo favorável- mas é preciso deixar 
claro que a agricultura na verdade também produ­
ziu muito que não eram grãos hortifrugranjeiros 
e outros produtos. Agora, com isso não estou 
querendo dizer que nós devemos ficar satisfeitos 
com esse desempenho e com essa perfonnan­
ce. 

O nobre Constituinte dina que o agricultor não 
vai mais apostar. Espero que esse seja o nosso 
desafio, nós, do Poder Executivo, servidores públi­
cos, funcionários, os Srs. como políticos, como 
orientadores e líderes da população; é arrumar 
instrumentos que viabilizem e que estimulem a 
aposta dos agricultores, porque isso é essencial 
para este País. Ou criamos instrumentos que via­
btlizem para que os agricultores acreditem e apos­
tem ou então nós estaremos, talvez até, inviabili­
zando a própria aplicação da Consbtul1;ão que 
os Srs. es.tao obngados e honrosamente vão fazer. 

O nobre Constituinte Assis Canuto me fez várias 
solicitaçôes no meu campo mais específico.!Jiás, 
lhe agradeço por isso Os recursos por uma condi­
ção de retórica são satisfatórios ou não? Não são 
satisfatórios, a extensão rural e a assistência técni­
ca no Brasil, exatamente por ter recursos que 
nao sao satisfatórios e embora não sejam, va111os 
dizer, írrisónos, ridículos, pois nós estamos num 
País pobre. Dina que, na verdade, essa informação 
até Já se pode ser dita em relação ao que o nobre 
Relator solicitava, nós deveríamos ter este ano 
- os Srs. podem imaginar o que vai acontecer 
com a inflação, porque nós estamos juntando 

milhões de cruzados de janeiro com milhões de 
cruzados de ~bro de 1987 e h~ uma estima­
tiva, incluisive aqui, de uma provável suplemen­
tação. O Sistema Brasileiro de Assistência Técnica 
e Extensão Rural, o sistema EMBRATER, ele terá 
de várias fontes e as fontes nossas são basica­
mente quais? Federais, Estaduais, uma percela 
mais significante, em termosrno Sul e menos 
significante nas outras regiões dos municípios e 
alguns outros recursos, aí sim, é outro mesmo. 
A nossa previsão é que este sistema está em 3.250 
municípios, com 23 mil servidores, terá 5 bilhões 
de cruzados. Aí estão recursos de investimento, 
de custeio, de operação, de giro e os extensio­
nistas, vocês sabem, têm de andar de carro; não 
podem andar, ou pelo menos até agora, a pé, 
pode andar de bicicleta, de moto, já fizemos algu­
mas experiências, mas é muito complicado. En­
tão, admitindo que ele ande de carro ou de lancha, 
ou de barco, sobretudo na Amazônia se tem de 
andar de barco. Aí estão incluídos todos os tipos 
de gasto. Isso significa 5 milhões de cruzados. 
Não é irrisório, mas é insuficiente, levando em 
conta o objetivo de chegarmos, não diria de atin­
girmos os 4 milhões de unidades familiares de 
produção, mas que pelo menos indiretamente se 
chegasse a isso. São insatisfatorios. 

Guarda similitudes com outros países? Com 
os países subdesenvolvidos eu acho que nós esta­
mos bem situados. Existem estudos que depois 
poderia passar para o Sr. do Banco Mundial. 

Relação técnico proj€lto, @ satisfatório? Varia, 
porque a relação média do Brasil, hoje, é de 1 
técnico para 120 agricultores. Não acho de mais, 
é de um técnico para 120 agricultores. Essa média 
é relativamente boa. É evidente que isso vai variar, 
conforme a situação. Se você tem uma agricultura 
de irrigação, essa relação é menor: se nós temos 
uma agricultura mais de grupo, mais associada, 
mais cooperativada, mais organizada, essa rela­
ção pode ser maior. Mas, na média, parece-me 
que essa relação é satisfatória. Até específica e 
generalista acho que há lugar para as duas. 

Até a relação pesquisa e extensão, eu espero 
e solicito que o representante da EMBRAPA, pro­
vavelmente o meu colega e companheiro, Dr. Or­
muz, possa relatar, pelo adiantado da hora, o que 
nós temos feito para melhorar a relação pesquisa 
e experimentação agropecuária e extensão rural. 
Só posso dizer que nós temos feito muito nesses 
últimos dois anos. É uma das poucas áreas que, 
ao olhar para trás, em dois anos, que sou Presi­
dente da EMBRATER, acho que fiZemos alguma 
coisa. Avançamos no relacionamento pesquisa 
e extensão. 

O nobre Constituinte Benedito Monteiro, exata­
mente, faz um repto entre o discurso e a realidade. 
Esse é um repto muito bom e essa dicotomia 
é mUito criativa. É preciso o discurso, é preciso 
a realidade, e é preciso a síntese a ser superada 
com o discurso da realidade. 

Só poderia lhe dizer, nobre Constituinte, e de­
pois gostaria até de fazer-lhe um convite, quando 
fosse possível à Efi,BRATER, nos teríamos de di-
zer que nos dois anos que a Nova República está 
aí, o discurso, quem continua, mas, também mui­
to já se faz realidade. 

Em relação à queixa ao seu Estado, sem dúvida 
alguma parece-me que não se pode pensar que 
no Brasil as direbizes da extensão são apropriadas 

e são aplicadas de uma forma igual, no Brasil 
inteiro. Isso porque passa inclusive pelo crivo dos 
governos estaduais. As Emater são empresas es­
taduais, que obedecem em muito e fundamen­
talmente as orientações dos Governos estaduais. 
Podendo, portanto, existir incompatibilidade mui­
tas vezes entre a prioridade nacional e as priori­
dades estaduais. 

Assistência aos assentados. 
Espero que o meu companheiro, Dr. Rubens 

lngefrits, depois tenha estes dados. Mas o que 
parece, o que eu tenho na cabeça, é que nós 
atualmente, estou falando do sistema EMBRATER 
- nós prestamos assistência, na área de coloni­
zação, a cerca de 28 mil pessoas. Estou pergun­
tando sobre o sistema EMBRATER especifica­
mente. 

E tem os assentados, espero que sejam, pois 
essas são as informações que €lU tenho, a todos 
com exceção da área do Rio Grande do Sul, onde 
nós não consegul!Tlos fazer ainda, a todos os as­
sentamentos que se fizeram, sob a orientação do 
INCRA. Em todos nós estamos presentes. Não 
sei quantificar. Esses números o Dr. Rubens tem 
mais à mão. 

Bom, finalmente, com relação ao meu conter­
râneo, o nobre Constituinte e Relator Osvaldo Li­
ma Filho, diria que subsídios são necessários na 
agricultura. É evidente que são. Todas as agricul­
turas do mundo sabem disso. Todos os Governos 
do País também sabem e subsidiam. É preciso 
subsidiar. O importante é que exista um controle, 
um mecanismo, 'Im acompanhamento diuturno 
desses. subsídios e aí nós não podemos entregar 
isso exclusivamente a um segmento do setor pú­
blico para fazer, seja a administração, seja a fiscali­
zação do subsídio. É uma área tão vunerável a 
protecionismo, fisiologismo, corrupções, favore­
cimento, desvios, que é fundamental que exista 
uma instituição que seja desvinculada daquela 
que subsidia, que controle, acompanhe e avalie 
esses subsídios e que eles estejam claramente 
vmculado a um modelo maior de desenvolvimen­
to social e econômico, que aqui é proposto. 

Bom, sinto-me comprometido, pms os Srs. po­
derão e deverão cobrar e fiscalizar, para que eu 
tente responder depois aquilo que for possível 
aos Srs. e a está comissão. 

Agradeço e digo que os Srs. vão fazer a obra 
mais importante que este País e que essa Nação 
exige hoje, uma nova Constituição e eu espero, 
sei, desejo e rezo para que seja uma Constituição 
nova. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Essa 
Comissão agradece ao Dr. Romeu Padilha Figuei-
redo, Presidente da EMBRATER, a conb ibuição 
que nos traz para a feitura do capítulo que nos 
incumbe, na nova Constituição da República. 

Nós lamentamos a escassez de tempo para 
que pudéssemos ouvir, com vagar, conferências 
como essas. Nós gostaríamos, realmente, de ter 
bem mais tempo para ouvir outras entidades, no 
mstante em que nos dedicamos a este babalho 
de transcedental importância para a Nação brasi­
leira, de elaborar a nova Constituição. De fato, 
concordo com o relator e com os demais mem-
bros desta comissão, porque todos têm recla­
mado isso, precisariamos ter alguns meses a mais 
do que temos, para a elaboração deste trabalho 
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gigantesco, que pesa sobre os nossos ombros. 
Todavia, temos que nos submeter ao que foi deci­
dido pelo Plenário da Assembléia Constituinte. 

Convido, para tomar assento à Mesa, e para 
pronunciar a sua conferência, a sua palestra, o 
Presidente do INCRA, Dr. Rubens lngelfritz da Sil­
va. 

O Dr. Rubens terá 20 minutos iniciais para pro­
duzir a sua palestra e, em seguida, teremos um 
período de indagações, de três minutos, por parte 
dos Srs. Constituintes, com respostas, também, 
de três minutos do Presidente do INCRA. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, ilustres companhei­
ros da EMATER e da EMBRAPA, colegas do IN­
CRA, meus Srs, e minhas Sr"': 

Procuraremos, neste primeiro momento de 
contato com a Subcomissão que certamente, tem 
talvez, a maior responsabilidade em relação às 
mudanças que se imaginam neste País, que é 
realmente a democratização dos meios de produ­
ção, e isso, sem dúvida alguma passa pela demo­
cratização da terra, trazendo algumas informa­
ções e algumas preocupações, que nós vivemos, 
e numa postura, que eu diria não simplesmente 
de um representante formai hoJe, de um segmen­
to de Governo, mas também com a nossa posição 
de brasileiro, de cidadão, e com a história de VIda, 
particularmente, no meio da pequena proprieda­
de, onde acompanhamos de perto o que aconte­
ceu na pequena propriedade, a partir da revolução 
verde, a partir do uso intensivo dos insumos e 
a partir deste êxodo rural, que hoje estarrece e 
preocupa o País. 

Entendemos que, inquestionavelmente, o pro­
blema Reforma Agrária não pode ser uma mera 
menção no dispositivo da Carta Magna, fazer a 
reforma agrária. Ele tem que estar consubstan­
ciado, de forma muito clara, em termos dos seus 
objetivos, também, com a preocupação de bus­
carmos uma perfeita intersecção entre política 
agrária e política agrícola. Embora entendemos 
nós que, sem uma modificação da realidade, da 
democratização dos meios de produção, sem a 
oportunidade do acesso à terra a milhares de pro­
dutores, nós dificilmente teremos uma política 
agtícola que te1 tha visão de democratizar os meios 
de produção Colocamos assim claramente, co­
mo paralelas e simultâneas, mas como um coro­
lário da execução da própria política agrária à 
política agrícola. Porque a história da política agrí­
cola, neste País, é conhecida de todos nós, e os 
dados estão neste quadro, concentrou terra, não 
gerou produção suficiente, ela se conduziu no 
sentido da agricultura de exportação, minimizou 
as ofertas de alimentos básicos à população brasi­
leira, - são dados irrefutáveis - e induziu, indu-
sive, a pequena propriedade a um processo de 
monocultura, e a um processo de uso, inclusive, 
de tecnologia inadequado à sua realidade. Eu 
mesmo direi aos Srs. que num processo de auto 
crítica, vivi um momento, no meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, que nós imaginávamos que, com 
o binônimo trigo e soja, nós teríamos resolvido 
todos os problemas. Mas ao contrário, demos 
uma contribuição decisiva para que esses 20 mi­
lhões e 850 mil famílias de brasileiros, que imigra­
ram, no período de 60 a 80, do campo para a 
cidade, tivessem essa coma uma das razões fun­
damentais, ao par de uma política agrária, que 
teve a sua visão na regularização fundiária e no 

processo de colonização, onde inclusive o volume 
das apropriações são muitos mais expressivos 
que o de hoje, em tomo de 12 milhões de hecta­
res, nesses últimos 20 anos, 75% deles se situa­
ram na Região Norte do País, em áreas inclusive 
onde hoje ainda existe 61 projetos de colonização, 
com alguns de 1937, o mais recente com 8 anos 
de existência, que até hoje não temos inclusive 
condições independizá-lo, porque os trabalhado­
res numa posição paternalista, adotada, não têm 
condições de assumir. Inclusive nos absorve uma 
força muito grande de trabalho, da própria organi­
zação e nos deveria a nossa própria capacidade 
de reforma dos nossos quadros, os princípios da 
atividade, e não pode ser abandonada, porque 
são trabalhadores, foram homens que precisam 
e merecem o respaldo e, principalmente hoje, 
quando, num processo democrático, se busca 
a recuperação do homem, através de sua partici­
pação, e não através de uma postura paternalista 
de Estado em relação a um pseudo-beneficiário. 

Por outro lado, acho que há razões de sobejo, 
que valeria a pena, certamente, nós fazermos al­
gumas menções. Há um documento muito recen­
te, um documento que certa vez, até provavel-
mente pnVIlegiado pela sua qualidade e pela sua 
idoneidade, um documento encaminhado, enco­
mendado diretamente pelo Presidente da Repú­
blica, que é o Relatório Juaguaribe, certamente 
com acesso a alguns dados de censos, que não 
são ainda públicos mas que nos demonstram um 
quadro verdadeiramente estarrecedor, em relação 
à realidade social, socio-econômica de nosso 
País. 

Vejam bem, vejamos que 27,1% dos brasileiros, 
de 5 a mais anos de idade são analfabetos. Destes, 
53,9% são analfabetos urbanos, predominante­
mente mulheres; da totalidade da população em 
1983, menos de 18% têm 4 anos completos de 
instrução primária, sendo que só 5,5% comple­
taram os 8 anos de ciclo básico; dos 52,4 milhões 
de brasileiros, que formam a população economi­
camente ativa, 29,3 ganham um salário mínimo. 
22,5 ganham um a dois salários mínimos e 
12,09% são certificados como sem rendimentos. 
Apenas 11 ,5 da população ativa tem remuneração 
de 2 a 3 salários mínimos. Os dados acima impli­
cam que 64,7% da população economicamente 
ativa se encontra em nível que variar de miséria 
até um salário, e a estrita pobreza até 2 salários. 
O desemprego, inclusive, em 1983, alcançava 13 
milhões de pessoas, ou seja, 25% da população 
economicamente ativa do País. 

Concentração da renda: 50% mais pobres do 
País, percebem 13,6% da renda total, enquanto 
os 10% mais ricos têm acesso a 46,2% da renda. 
Se nós formos levar isto para a terra, os quadros 
estão aí para mostrar que a proporção é a mesma. 
Houve uma concentração da estrutura fundiária, 
houve, inclusive, um aumento da média dos esta­
belecimentos, que passou de 60 hectares para 
71 hectares. O êxodo rural, como nós já comen­
tamos, de 60 a 80, 28,5% de pessoas; isto equivale 
à população da Argentina, e representa o dobro 
da população economicamente ativa do setor 
agropecuário do País. Isto representa uma con­
corrência desigual, inclusive, com os trabalhado­
res urbanos, na busca de emprego. É uma forma 
de minimizar salários. Em relação à legislação 
trabalhista, há uma parcela expressiva das pes­
soas ocupadas no setor agrícola, têm uma jornada 

de trabalho que excede o limite fiXado pela lei. 
Isso nós conhecemos Em 1980, 35,5% do total 
das pessoas ocupadas na agricultura tinham uma 
jornada virtual de trabalho de 49 horas ou mais 
por semana, e 55,4 tinham uma jornada de 40 
a 48 horas semanais. Além disso, o que é mais 
grave, é o prolongamento inclusive das próprias 
jornadas de trabalho, sem qualquer sentido de 
ram menos de 1 salário mínimo na agricultura 
trabalham mais de 40 horas semanais, e 20,3% 
mais de 48 horas. Além disso, 94% da população 
ocupada no campo, está fora do sistema previ­
denciário, e 85% não tem carteira assinada, não 
tem um documento assinado. Na verdade, o País 
ainda vive um misto de capitalismo e feudalismo. 
No meio rural nós vivemos numa postura feudal, 
temos ainda definitivamente criada, a nível nacio­
nal, o proletário rural, o homem efetivamente den­
tro de uma postura de um trabalhador. A concen­
tração da renda, que realmente os 1 0% mais ricos 
elevaram a sua participação na renda total de 
34,6% para 4 7, 7 e os 50% mais pobres, baixaram 
de 24,2 para 17,9% . 

E há todos os desequilíbrios em relação aos 
setores agrícolas regionais. O abandono do extra-
to composto dos pequenos produtores, em rela­
ção à parte da política agrícola. Já as referências 
feitas anteriormente pelos Deputados que ques­
tionavam o Dr. Romeu Padilha, mostram hoje 
com tranqúilidade como vive o setor, pela insegu­
rança, inclusive em relação a uma política de pro­
dução mais clara e mais definida. O que se quer? 
O que se quer é mesa farta, mesa abundante, 
comida na mesa, ou se quer dólar através da 
exportação na monocultura? Se quer resolver o 
problema de energia, a custo da alimentação, au­
mentando significativamente as áreas mais no­
bres deste País, incorporadas pela cultura da ca­
na-de-açúcar e fazendo com que uma capital co­
mo a de São Paulo, receba aqui de Goiás mais 
de 50% do leite que consome a cada dia, porque 
as áreas mais pobres, os solos melhores, estão 
ocupados pela monocultura da cana? 

As distorções dos incentivos fiscais são uma 
negação da livre iniciativa. E eu diria, como pessoa 
humana, inadmissível a forma como os incentivos 
fiscais são aplicados neste País; se esta Comissão 
tiver a oportunidade de ouvir e tomar conheci­
mento dos relatõnos específicos, realizados por 
ocasião de uma Comissão lnterministerial, criada 
no primeiro momento, foi a primeira comissão 
criada, pelo Presidente José Sarney, em relação 
aos incentivos fiscais, são estarrecedores os nú­
meros e os dados; não geram riqueza, não geram 
renda, não geram emprego, geram especulação, 
basicamente imobiliária. Expulsam, inclusive, os 
trabalhadores, desrespeitam inclusive realidades 
diferentes, como ocorre particularmente, hoje, no 
próprio Estado do Maranhão, onde a aplicação 
de incentivos fiscais, inclusive desrespeitam a pró­
pria legislação, porque latifúndio não pode rece­
ber incentivos e está recebendo. Entram aqueles 
buldazes e acabam com a vida daquele trabalha­
dor. Onde está o sentido econômico? Não existe. 
Onde está o sentido social? Foi desprezado. Isto 
tem que ser revisto, em nome, inclusive, da distri­
buição de rendas, porque não há recursos, neste 
País para todos. Nós precisamos democratizar os 
recursos. É dar prioridade aos recursos. Não fare­
mos política agrícola sem estabelecer este parâ-
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relação ao processo migratório, o êxodo desorde­
nado que ocorre no País, essa mão-de-obra de 
baixa qualificação, ou sem qualificação alguma, 
e que perm1te, realmente, um comportamento 
inadequado. 

Agora, parece-nos que, digamos, essas premis­
sas todas, elas passam num País democrático, 
como é o nosso, hoje, e que valem todos os sacri­
fícios possíveis, a não ser o da vida, para mantê-lo, 
como se faz uma reforma agrária num país demo­
crático? Com lei forte. Nós precisamos ter uma 
lei forte. É fundamental que a Constituição não 
faça uma mera menção que precisamos fazer 
uma reforma agrária, mas diga o que tem que 
ser feito com a reforma agrária. 

Há algumas premissas, aqui, onde eu me per­
mitiria fazer o último abuso do tempo, fazendo 
uma menção rápida, como uma contribuição a 
esta Comissão, que certamente deseja também 
uma postura mais pragmática dos seus convi­
dados em relação às suas obrigações, que certa­
mente são da maior responsabilidade. 

Em primeiro lugar, está o sentido da proprie­
dade. Acho que ao direito de propriedade deve 
corresponder uma obrigação social, claramente; 
tem que ter uma obngaçao. A pessoa para ter 
direito à propriedade tem que ter uma obrigação 
social, que não é só na terra, há outros segmentos, 
que também precisam ter essa obrigação social. 
E como que, de forma clara, se consubstancia? 
Primeiro que a propriedade terá que cumprir inte­
gralmente sua obrigação social, quando simulta­
neamente assegurar nível adequado de vida àque­
les que nela trabalham; manter nível satisfatório 
de produtiVIdade; conservar os recursos naturais; 
observar as disposições legais que regulam as 
relações de trabalho e de produção; não exceder 
a dimensão máxima de área admitida - certa­
mente é fundamental que a Constituição deter­
mine; atender ao princípio da justiça social e ao 
interesse nacional. 

A Constituição precisa prever uma política agrí­
cola, que é o corolário, que é a intersecção com 
a reforma, com crédito, com tecnologia, com as­
sistência técnica, com cobertura de nscos; a agri­
cultura precisa ter cobertura de riscos, numa ativi-
dade que se faz a ceu aberto, numa atiVIdade 
que sofre a inclemência do tempo, para não falar 
em inclemência dos mercados, quando se tem 
uma agricultura voltada ao mercado de exporta­
ção; com altos subsídios, como é o caso do Mer­
cado Comum Europeu, como é o caso do Mer­
cado Americano, e com custos internos violentos, 
infra-estruturais, não condizentes; os produtps de 
exportação são competitivos a nível da proprie­
dade e perdem a competição, no momento .em 
que escoar. A produção do Brasil Central, do Cen-
tro-Oeste, chega a ter custos duas vezes superio­
res, do transporte interno, em dólar, ao custo do 
transporte CIF Europa. Gasta-se, tranqüilamente, 
vinte por cento, ou até mais, de custo interno 
de transporte, chegando a quarenta, cinqüenta 
dólares a tonelada. Hoje, um produtor de soja, 
aqui no Brasil Central, para chegar aos meios 
de escoamento da produção, num preço do Sul, 
que vigora nas zonas industriais de 220, 21 O cru­
zados a saca, ele recebe aqui 150, 140, porque 
setenta cruzados por saca é o custo de transporte. 

Os problemas de armazenamento, comercia­
lização; a desapropriação de todo o imóvel que 
não estiver cumprindo a sua obrigação social. 

Por que manter um imóvel que não cumpre sua 
obrigação social? Clara a definição na Constitui­
ção quando a desapropriação for por dever social, 
diferenciando, claramente, da necessidade por 
utilidade pública; são duas situações complemen­
tamente diferentes, são dois pesos, duas medidas, 
completamente diferentes; têm que ser muito 
bem diferenciadas. 

Prever constitucionalmente que a desapropria­
ção do imóvel, com interesse social, para fins 
de reforma agrária, vai se operar automaticamen­
te a imissão da União na posse do bem, permi­
tindo que imediatamente ela seja colocada no 
setor produtivo, e não fique estocada nas imis­
sões, que não é um problema do Poder Judiciário, 
é um problema das leis, que impedem uma dinâ­
mica maior do próprio Poder Judiciário, é a dubie­
dade da própria legislação que impede isso. 

Criar, no bojo da Constituição, o Fundo Nacio­
nal da Reforma Agrária, como já prevê o Estatuto 
da Terra. Colocar claramente, e que tem que con­
tar o percentual das receitas da União. 

Certamente, este é o esqueleto da nova demo­
cracia, da nova ordem econômica que se deseja, 
hoje, escrever e estruturar neste País. 

Estabelecer o módulo máXimo a JUstiça 
agrária; reduzir a prescrição aquisitiva para efeito 
do usucapião; legitimar as posses devolutas de 
forma mais rápida, mais intensiva. 

Seriam estas, neste momento, as primeiras co­
locações. 

Muito Obrigado. (Palmas). 

O SR. CONSTITUINTE BENEDITO MONTEI­
RO -Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex' pela ordem. 

O SR. CONSTITUINTE BENEDITO MONTEI­
RO - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que, ou 
convide a Comissão, que o Dr. Rubens falou a 
respeito dos incentivos fiscais, ou peça que os 
subsídios venham para nossa discussão. Acho 
que é fundamental para o nosso raciocínio, a 
qúestão do subsídio, principalmente para a nossa 
região. 

Então, gostaria que V. Ex' providenciasse. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Peço 
ao Relator que fique atento à reivindicação do 
nosso companheiro Constituinte, membro da Co­
missão, para que possamos, em seguida, delibe­
rar sobre o assunto. 

ASRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI -Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ed1son Lobao) Iem 
a palavra V. Ex', pela ordem. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Eu 
não sei se o expositor trouxe por escrito, se tem 
algum documento; seria bom que, se possível, 
depois, nos encaminhasse. Penso que seria im­
portante. 

O SR. RUBENS I. SILVA- Nós tivemos a infor­
mação de que seria gravado, e confesso que senti 
uma dificuldade muito grande de poder expor 
havendo gravação. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Senho­
res Constituintes, nós temos vinte Deputados e 

Senadores que se inscreveram para interpelar o 
Presidente do INCRA. Se nos ativermos ao tempo 
regimental, levaremos, pelo menos, duas horas 
neste debate. 

Proponho que, como nosso horário vai até 12h 
30min, isto é, temos apenas uma hora a mais, 
que tomemos uma ou duas decisões: ou encerra­
mos os debates às 12h 30min, como manda o 
Regimento, ou vamos convidar o Presidente do 
INCRA para que prossiga com o debate na parte 
da tarde. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Senador Saldanha Derzi. 

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI -
Eu sugiro que se podia terminar ao meio-dia e 
trinta, uma hora, e continuaríamos na sessão das 
5 horas as interpelações. 

É a minha proposta. 

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex' 

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO -
Como é que fica a exposição do nosso Presidente 
daEMBRAPA? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Nós 
o ouviríamos, em seguida, na parte da tarde, após 
o término da exposição do Presidente do INCRA. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO- En­
tão, já que está decidido que nós não vamos ouvir 
o Presidente da EMBRAPA, agora, na parte da 
manhã. Eles não têm necessidade alguma, ou 
não estão obrigados a ficar acompanhando este 
debate. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Sim, 
em primeiro lugar isto; em segundo lugar, nós 
pedimos desculpas ao Presidente da EMBRAPA 
por não ter sido possível ouvi-lo na parte da ma­
nhã, como havíamos combinado. Até nós o tira­
mos de uma reunião importante, no ~~nistéiio 
da Agricultura, e S. s· veio aqui para nos atender, 
amavelmente, elegantemente. Assim apresenta­
mos nossas desculpas públicas. Nós o ouviremos, 
então, à tarde. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO-Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra, pela ordem, o Deputado Assis Canuto. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO-Em­
bora V. Ex" já tenha decidido, mas gostaríamos 
de submeter à apreciação do companheiro da 
Subcomissão, uma inversão na pauta, no sentido 
de que nós pudéssemos ouvir o Presidente da 
EMBRAPA, porque eu tenho absoluta certeza de 
que, pela exposição do Presidente do INCRA, pela 
importância fundamental que tem, talvez um dos 
depoimentos mais importantes para abalizarmos 
os trabalhos desta Comissão, a participação do 
Presidente do INCRA, que nós ouvíssemos o Presi­
dente da EMBRAPA, agora de manhã, e ouvísse­
mos o Presidente do INCRA na resposta às nossas 
indagações na parte da tarde, se assim o Presi-
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dente do INCRA concordasse, porque tenho abso­
luta certe;:a de que, limitando o tempo às 12h 
30mm, nós não ouviríamos, naturalmente, as in­
dagações que todos nós temos a fazer. 

Assim, proponho a inversão da pauta, e nós 
aproveitaríamos para ouvir, agora, o Presidente 
da EMBRI\PA e para ouVIrmos, a partir das 17 
horas, até a hora que fosse necessário, o Presi­
dente do INCRA, porque me parece este ser o 
depoimento mais importante trazido a esta Co­
missão, porque nós vamos debater, naturalmente, 
o esqueleto do nosso trabalho com relação à Re­
forma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Depu­
tado Assis Canuto, eu considero o depoimento 
do Presidente da EMBRAPA tão importante quan­
to o do Pr•esidente do INCRA 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO -
Aliás, seri<t até descortesia minha. Primeiro, por­
que ele está do meu lado, segundo porque é um 
técnico, um. companheiro nosso; pelo contrário, 
eu acl:!o que se nós invertêssemos a pauta, nós 
ouviríamos agora ... 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Estou 
de acordo com V. Ex" todavia, como o espectro 
de temas a serem abordados pelo Presidente do 
INCRA é bem maior, tem V. Ex" toda a razão. 

Coloco, então, à deliberação do Plenário desta 
Comissão a proposta do Deputado Assis Canuto, 
ouvindo antes sobre esse tema a Deputada Irma 
Passoni. 

ASRA CONSTITUINTE IRMA PASSONI-Pro­
ponho que, no mínimo, a gente tendo os trabalhos 
até às 13 horas, como já frzemos ontem, propo­
nho a prorrogação desta sessão até às 13, e que 
agente possa até avançar na discussão, também, 
porque vinte minutos de exposição, não sei se 
poderiam, ao mesmo tempo, responder às ques­
tões ou nilo, e nós faríamos as perguntas a um 
ou a outro, e os dois estando na Mesa para discus­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- V. Ex" 
se refere ao Presidente do INCRA e ao Presidente 
da EMBRAPA? 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Es­
tarem na Mesa os do1s, e nós direcionaríamos 
as perguntas a quem desejaríamos. 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex', pela ordem. 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA -
Sr. Presidente, é claro que temos o VIVO interesse 
de assistirmos aqui a explanação do ilustre repre­
sentante da EMBRAPA, que veio para participar 
desses debates. No entanto, entendo que uma 
interrupção dos trabalhos, que foram iniciados 
agora com a palestra do Dr Rubens L Silva, vai 
acarretar ,3!gum prejuízo para os debatedores, 
porque o assunto, de certa forma, vru se esvcrzJar 
na palestra seguinte, que terá, com certeza, outros 
enfoques, par~ outro tipo de debate. 

Desta forma, gostaria que V. Ex" mantivesse 
a decisão anterior, no sentido de terminar a parte 
de debates que está incluída nesta segunda pales­
tra do Dr Rubens 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Haven­
do duas propostas, o Presidente não se sente em 
condições de deliberar sozinho. Peç!e, portanto, 
o socorro do Plenáno. · 

Os Srs. Membros desta Comissão que estive­
rem de acordo com a inversão da pauta, isto é, 
passarmos agora a ouvir o presidente da EMBRA­
PA; permaneçam como se encontram. (Pausa). 

Dez Srs. Constituintes se manifestaram contra 
a inversão da pauta; portanto, está aprovada a 
segunda proposta, no sentido de que o Presidente 
doiNCRA .. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Pe­
la ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Loi:São)- Tem 
a palavra V. Ex", pela ordem. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -É 
necessário nós indicarmos quem tem direito a 
voto, aqui, nesta Comissão, e que a votação fosse 
feita nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -A Co­
missão tem vinte e cinco Membros com direito 
a voto. 

O SR. CONSTITUINTE RUI NEDEL- Questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex'. 

O SR. CONSTITUINTE RUI NEDEL- Ontem 
e11 fiz 11ma q11estão de ordem acerca da compo-
sição desta Comissão. V. Ex', respondendo demo­
craticamente à questão por mim levantada, por­
que eu considero que a mtrodução de mais dois 
companheiros do PFL desequilibra a correlação 
de forças existentes dentro da Comissão, e cria 
um problema político para as decisões. V. Ex' 
tomou uma decisão de q1 1e não seria feita nenh11-
ma votação, enquanto esta questão não ficasse 
esclarecida. Então, acho que esta votação só pode 
ser feita com os vinte e três Membros já aprova­
dos, que consbtuem esta Comissão, e os Suplen­
tes que estejam presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Eu res-
pondo a V. EX• drzendo que esta foi realmente 
a minha posição. Eu d1sse que nenhuma votação, 
considerada de grande importância, se faria, sem 
que esta questão tivesse sido defmida. Mas se 
V. Ex' considera que esta questão é de funda­
mental importãncia, eu me coloco na posição 
anterior, isto é, voltaremos aos 23, e quero dizer 
a V. Ex' que não é apenas o PFL que indicou 
número maior do que devia, o PMDB também. 
Então, voltaremos aos 23 até que a Mesa da As­
sembléia decida Peço à Secretaria que me fome-
ça uma relação dos membros da Comissão e 
eu faria uma chamada nominal. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Sr. Presidente, pela ordem. 

Eu gostaria de esclarecer que não é o problema 
de uma avaliação da relevância dessa discussão, 
e que Isso a1 cna, digamos ass1m, um precedente; 
este é que é o problema. Então, não é o problema 
de nós entrarmos num detalhe de que se esta 
questão é importante ou não; é o precedente cria­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Eu pe­
ço desculpas aos Deputados Maluly Neto, L ael 

Varella e ao representante do PMDB, Percival Mu­
niz, que foram todos indicados por seus respec­
tivos líderes, porém não ainda pela Mesa da As­
sembléia, e até que se decida esta questão eu 
considerarei que a Comissão, para efeito de vota­
ção, terá 23 representantes, não excluídos os su­
plentes presentes, que votarão na ausência dos 
titulares. 

Os Srs. Constituintes, membros desta Comis­
são, que desejam, repito, ouvir agora o Presidente 
da EMBRAPA, responderão sim, por favor; os que 
não desejam, responderão não. 

Em votação. 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Mani­
festaram-se contra a inversão da pauta onze Srs. 
constituintes, a favor oito. Permanece, portanto, 
o Presidente do INCRA prosseguindo na sua pa­
lestra. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Sr. Presidente, uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
V. Ex' a palavra. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Eu sou Suplente desta Comissão, estou presente 
aos debates, não há número que integre a totali­
dade dos 23, e eu gostaria de deixar registrada 
a minha presença, a minha participação e o meu 
direito a voto, apesar de ser do PMBD e faltarem 
somente três. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -lamen­
to não poder atender a V. Ex' porque faltaram 
três titulares do PMDB; foram chamados, pela 
ordem de inscrição, três suplentes do PMDB; V. 
Ex" seria o quarto suplente, que teria voto se os 
três anteriores não tivessem votado. Não posso 
admitir para o PMDB 11m número maior de votan-
tes do que o PMDB tem direito na proporcio­
nalidade. 

Continua com a palavra, então, o Presidente 
do INCRA, e o primeiro inscrito será o Constituinte 
Valter Pereira. 

A SRA CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ed1son Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex', pela ordem. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI -
Quero manifestar meu voto pela prorrogação da 
sessão até as 13 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Decidi­
remos, às 12 horas e 30 minutos. 

Tem a palavra o Constituinte Valter Pereira. 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA -
Sr. Presidente, ilustre palestrista, Dr. Rubens lngel­
fritz, Presidente do INCRA. No dia de ontem, parti­
cipamos de um debate com o Presidente da 
FAEMG, Dr. Antônio Ernesto de Salvo, e, em sua 
exposição, ele colocou como alguns pré-requi­
sitos para o sucesso da reforma agrária a existên-
cia de um arsenal de mecanismos para viabilizar 
a atividade do lavrador, e colocou assistência téc­
nica, crédito em abundância, colocou a existência 
da infra-estrutura, etc. Indiscutivelmente, quem 
coloca muita exigência para a reforma agrária 
é porque não quer que se realize a reforma agrária. 
Essa é a experiência que nós temos assistido 
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Venho de um Estado onde existem grandes 
conflitos no campo, que é o Estado do Mato Gros­
so do Sul. A concentração fundiária no Mato Gros­
so do Sul é muito grande, e eu daria aqui alguns 
dados para que V. Ex' avaliasse. 

As propriedades rurais abaixo de cem hectares, 
no meu Estado, portanto, as pequenas proprie­
dades, caíram de 46.699 estabelecimentos em 
197o" para 29.992 estabelecimentos em 1980. A 
área foi reduzida de 774 md hectares para 642 
mil hectares, nesse mesmo período. Portanto, es­
se processo de concentração fundiária ocorre no 
instante em que se moderniZa a agricultura, no 
instante em que essa corrente migratória se acen­
tua mais para povoar as favelas dos grandes cen­
tros. Portanto, a situação social do campo tende 
a se agravar. E o maior problema que enfrenta 
o meu E:rtado é exatamente a fronteira com o 
Paraguai, país que aloja, hoje, talvez em torno 
de 80 a 100 md brasileiros, que foram expulsos 
do País pela falta de um pedaço de chão para 
trabalhar. Portanto, não existe, talvez, uma priori­
dade maior neste País do que socorrer o problema 
do homem do campo, com a reforma agrária 
No entanto, apesar de entendermos que a reforma 
agrária é um rrnperativo inadiável, um imperativo 
urgente, nós entendemos que o processo de re· 
forma agrária que foi desencadeado no País tem 
sido contaminado por uma série de equívocos. 
Um dos equívocos que nó:; apontaríamos era exa­
tamente quanto à seleção da terra. Nós entende­
mos que não se pode dar ao homem do campo, 
ao lavrador sem terra, um pedaço de chão impró­
prio para a agricultura, porque esse homem vai 
criar um minifúndio e, nesse minifúndio, ele tem 
o objetivo não só de sobreviver, mas o objetivo 
também de explorá-lo economicamente. A condi­
ção sine qua non para viabilizar a reforma agrá­
ria, em nosso entendimento, é exatamente a quali­
dade da terra e a infra-estrutura rodoviária, infra­
estrutura de escoamento da produção. Pois bem, 
o que é que o lNCRA tem feito? O lNCRA, infeliz­
mente, adotou uma postura de fazer desapropria­
ção, desapropriação a qualquer custo. Em Mato 
Grosso do Sul, onde existem grandes extensões 
de terras agricultáveis, o JNCRA está selecionando 
terras de baixa fertilidade para entregar aos agri 
cultores sem terra, aos lavradores sem terra. 
Aconteceu isso no Município de Bonito. Em Bo­
nito foram desapropriadas duas áreas e nessas 
duas áreas, numa delas, 70% da formação geoló­
gica é de pedras, de terras impróprias para a pe­
quena propriedade; a outra, 60% também é com­
posta de pedra, de textura rochosa. Pois bem, 
agora, eu recebo um relatório do INCRA onde 
os técnicos deste órgão examinaram uma pro­
á na immência de ser desapropriada. Agora, eu 
tomana a hberdade de ler alguns textos. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) (Faz soar 
a campainha.) -Peço a V Ex' que ... 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA. -
Sr. Presidente, é fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- V. Ex' 
excedeu-se dois minutos. Eu teria que conceder 
dois minutos a todos os demais. 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA -
Eu gostaria de ler, aqui, pequenos tópicos que 
estão aqui. 

Vejam aqui o relatório do técnico do INCRA: 
vale observar a extrema dificuldade de acesso a 
essas áreas, bem como os problemas enfrentados 
com as enchentes anuais do rio Negro, que é 
na região do Pantanal. Devastando plantações ri­
beirinhas, casas, etc ... Mais adiante: desde que 
sejam utilizadas todas as técmcas modernas de 
preparo do solo, sendo naturalmente mais apro­
priadas para gramíneas, com pequenas exigên­
cias de nutrientes, controlando ainda mais a ero­
são. Mais adiante: condições precárias de acesso 
à área, prejudicial ao escoamento de produtos 
agrícolas, que exige investimento para melhora­
mentos de estradas existentes, infra-estrutura ... 

Então, Dr. Rubens, o que nós questionamos 
é isto aqui: entregar uma terra de solo rochoso 
para o agricultor é inviabilízar a própria reforma 
agrária que nós estamos defendendo. É uma ad­
vertência que eu gostaria de fazer, mostrando aqui 
um laudo técnico de uma área que vai ser desa­
propriada daqui a alguns dias, da mesma forma 
que foram desapropriadas Bonito, etc., quando 
nós temos terras no Município de Pedro Gomes. 
Em Pedro Gomes tem um latifúndio de 30 mil 
hectares de terras, terras de cultura, terras de ma-
taria, que podena se prestar à agricultura, no en­
tant0, misteriosamente, o processo de desapro­
priação dessa área, lá dentro do INCRA, regional 
de Campo Grande, simplesmente foi arquivado. 
Lá no Município de Viema também existe coloni­
zador a que também está aguardando a valori­
zação da terra, de grande latifúndio encravado 
dentro da cidade, que o INCRA, também, misterio­
samente, não desapropria. Desapropriou uma pe­
quena gleba, mantendo os grandes latifúndios ... 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) (Faz soar 
a campainha.) - Eu peço a V. Ex' que colabore 
com a Presidência. 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA­
Já estou terminando, Sr. Presidente 

A colocação que eu queria fazer era exatamente 
esta: se nós não dermos ao pequeno agricultor, 
ao pequeno lavrador terras apropriadas para a 
agricultura, essa experiência da reforma agrária 
vai trazer novos fracassos e grandes decepções 
aos lavradores sem terra 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Dr. Rubens. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- De­
putado, evidente que os pressupostos todos en­
voMdos no processo de desapropriação, eles têm 
um conteúdo de limitação. Na verdade, a nossa 
função é administrar o conflito entre os próprios 
interesses. E é provável que haja, digamos, postu­
ras que não se coadunam com a própria orienta-
çao. Agora, por outro lado, em termos, vamos 
dizer, de qualidade de terras, veja bem, grande 
parte de Mato Grosso do Sul é formada de cerra­
dos. Nós chegamos a ter oportunidade de discutir 
isso com os trabalhadores, por uma ocasião que 
acompanhávamos o Ministro Dante de Oliveira, 
mais de uma ocasião, em Campo Grande. E não 
significa que o trabalhador rural não tenha acesso 
à alta tecnologia, não significa que esse traba­
lhador no cerrado não possa, como é o sentido 
da reforma e deve ser o sentido da reforma, a 
partir do momento que ele deixa de adotar uma 
postura individualista e adota uma postura de um 
trabalho coletivo, que ele pode explorar condízen-

temente essas áreas. Porque, inclusive, esse mes­
mo trabalhador é quem opera o trator, é o que 
opera a colheitadeira ... 

O SR. CONSTITUINTE VALTER PEREIRA -
Mas, em terras rochosas, só se for para criar bode. 

O SR. RUBENS lNGELFRITZ DA SILVA- É 
evidente que se há áreas que não se coadunam 
com a realidade de solo adequado, são áreas que 
não devem ser desapropriadas. Agora, inclusive. 
são áreas que passam em pareceres de outros 
organismos da própria sociedade, são áreas, in­
clusive, que, às vezes, têm outros tipos de conteú­
do, outros tipos de problemas. Há um conflito 
social sério na área que determina, -não conhe­
ço a particularidade dessa área que V. Ex' coloca 
- mUitas vezes que uma área adequada tenha 
que ser declarada de fim social para inclusive 
resolver um problema que é muito mais um pro­
blema social, de assegurar aquele chão a que 
o trabalhador está habituado do que poder cum­
prir os melhores requisitos. E é evidente que as 
áreas com maior urbanificação são áreas onde 
se~pr~ a~ pr~ssões p~líticas oc?rrem de forma 
ma1s s•gmficatilra Por 1sso q11e nos estamos que-
rendo que claramente a Constituição coloque to­
dos os pressupostos e que deixe de ser uma atri­
buição das Leis Ordinárias, que há uma interpre­
tação, há uma diferença muito grande de interpre­
tação. Agora, eu recebo isso como uma contri­
buição, vamos verificar isso, vamos venficar inclu­
sive essa área de Pedro Gomes, e nos colocamos 
à sua mteira disposição no sentido de receber, 
digamos, esse tipo de crítica, que entendemos 
ser altamente construtiva. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o Constituinte Assis Canuto. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO- Sr. 
Presidente, Sr. Presidente do INCRA, demais 
Constituintes: 

Via de regra, pela experiência que temos e pela 
observação que fiZemos da palestra do fim" Sr. 
Presidente do INCRA, nós podemos chegar à con­
clusão de que a interferência do Governo no pro-
cesso da Reforma Agrária, via de regra, tem sido 
malévola e equivocada; isso é um pressuposto 
inegável. No entanto, face à complexidade da 
questão, nos ateremos a alguns aspectos e gosta­
ríamos de ouvir a posição de V. Ex' 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- A 
terra· não" é um bem imutável, a terra é mutável 
A terra que foi boa, ontem, poderá não ser boa 
hoje; se for boa hoje, poderá não o ser amanhã. 
Isso é um fator então muito relativo com relação 
à polmca de Reforma Agrána. A terra tambem 
pode não ser boa para uma cultura e pode ser 
boa para outra, ela pode não estar localizada em 
condições boas para determmada cultura e pode 
estar localizada em condições boas para outra 
cultura Então, naturalmente, o problema é muito 
complexo. Daí, nos termos batido sempre na tese 
da necessidade da promoção de um zoneamento 
agrícola no País, ao lado de um cadastramento 
técnico das propriedades Sem esses dois pressu­
postos seria impossível nós programarmos uma 
política agrária e uma política agrícola, uma polí­
tica de Reforma Agrária, dada a situação em que 
se encontra hoje o Pais, essas duas medidas têm 
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que andar pari passu, porque não é exagero 
afirmar que um dos maiores contingentes de imi­
gração ocorridos neste País é em função da falta 
de uma política agrícola para segurar o homem 
no seu traço de terra. A palavra expulsão, natural­
mente tem várias conotações, e a falta da política 
agrícola naturalmente é um componente de ex­
P' dsão do homem da terra O problema da con-
centração da propriedade, que tem ocorrido nos 
últimos t•empos, é inegável, alguma concentração 
da propriedade tem ocorrido por mecanismos 
criados pelo própno Governo, como o caso do 
PROÁLCOOL e outros programas especiais, e por 
mecanismos naturais também da sobrevivência, 
na busca da sobrevivência, porque muitas vezes 
o homem entendeu, principalmente o colono do 
Paraná, que vendendo o seu pedaço de terra e 
aplicando o dinheiro na poupança, teria ma1or 
rentabilidade. E o Paraná, que foi um Estado culti­
vado basicamente pela pequena propriedade, ho­
je nos parece que é um dos Estados onde galopa 
mais a concentração da propriedade, inclusive 
em funçáo da própria agricultura que lá hoje se 
pratica, que é a agricultura da soJa e a agricultura 
do trigo, principalmente, que exigem áreas especí­
ficas, áreas de intensificação e aplicação de tecno­
logia. 

Por outro lado, eu gostaria, e nós temos nos 
referido várias vezes ao Estado de Santa Catarina 
E V. Ex• assim o fez. Santa Catarina, há 1 O anos 
todo mundo achava que o Estado era um minifun­
dista, que lá só existia minifúndios. E hoje nós 
estamos parabenizando o Estado de Santa Cata­
rina pela sua estrutura fundiána. E eu colocaria 
que essa estrutura fundiána não é um acaso, ela 
é em função da própna topografia, e em função 
dos recursos humanos que lá labutam na terra. 
Há uma diferença, nós não podemos extrapolar 
de mam•ira alguma para as outras regiões do 
País. 

Outro aspecto que nós colocaríamos e acho 
que é fundamental, é o problema dos recursos 
para a h uplelllentação da 1 efmma agt áda. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO - E 
nós perguntaríamos a V. Ex' se teria condições 
de mformar, e a esta Subcomissão se há uma 
tendência nossa de inserir num capítulo da Cons­
tituição, de assegurar recursos mstituctonais para 
a reforma agrária, se V. Ex• tem a informação 
de quanto, em função do nosso orçamento, sena 
agravado para o problema da reforma agrária? 
Vamos ficar por aqui, porque há muitos colegas 
que querem naturalmente argüir V Ex" e eu, em 
função dessa exigüidade de prazo é que corrobo­
raria minha tese da inversão da pauta, porque 
se nós tivessemos tempo, à tarde, nós poderíamos 
naturalm(mte debater esses assuntos com muito 
mais profundidade. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- É 
evidente que medidas do zoneamento e outras 
medidas, elas são fundamentais. Na verdade, elas 
não estavam impedidas de ocorrer, só que não 
ocorreram até hoje. Agora, por que não ocorreu 
isso? Veja bem: eu acho que hoje no País se discu­
te muito a democracia do País. E a democracia 
do País, ela passa pela democratização dos meios 
de produ<;ão, certo? Então, não é só o problema 
da reforma agrária, nós temos outros componen­
tes, inclus.ive outras atividades. Agora, a verdade 
é que eu acho que isso não implica, digamos, 

a reforma não impede que seja feito o zonea­
mento. E há inclusive trabalhos em relação a isso, 
mas são trabalhos que não têm inclusive peso 
político. Há levantamentos de solo feitos no País, 
há trabalhos inclusive de identificação de áreas, 
onde inclusive determinadas culturas ... 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO -
Sem quetet interrompe! V. Ex•, acho que se trata 
de um assunto que é muito prático: o problema 
da colonização da Amazônia. A Amazônia não 
tem vocação para celeiro. Naturalmente que nós 
temos que ocupar a Amazônia com brasileiros, 
nós temos que buscar alternativas de ocupar o 
nosso agricultor na Amazônia com culturas que 
sejam adequadas ao clima, ao meio ambiente. 
Mas, hoje, e eu me penitencio, fiz parte desse 
processo, nós não levamos ninguém para a Ama­
zônia, pelo menos para a Amazôma Ocidental, 
para Rondônia, norte de Mato Grosso, mas os 
colonos que para lá foram, pnnc1palmente do Pa­
raná, de São Paulo e de outros Estados de agri­
cultuta de gtão, de agticultma anual, estão hoje 
tentando praticar agricultura anual em Rondônia, 
no Mato Grosso, e tem-se mostrado absoluta­
mente inviável, e naturalmente com todos os ou­
tros prejuízos daí decorrentes. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Não, 
acho que a Amazônia, evidentemente, tem cultu­
ras permanentes. Confesso que aquela região de 
Altamira, onde nós visitamos em dezembro ainda, 
a preocupação por lá é que as culturas brancas 
até desapareceram, o pessoal está fazendo lá mo­
nocultura de cacau e café, e estão importando 
arroz de Goiás. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO-Mas 
o arroz de Goiás chega mais barato lá. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- E 
é sempre uma situação, vamos dizer, de uma 
dependência muito grande, inclusive de mercado 
internacional, quer dizer, o mínimo de subsistên­
cia devia haver. E há áreas em que não se coadu-
nam. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO- Dr. 
Rubens, sem querer debater com S. s•, no Estado 
de Rondônia ... 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) (Faz soar 
a campainha)- Não chegaremos nunca ao final 
desta maneira. Eu faço um apelo a V. Ex• que, 
desta maneira, nós não chegaremos nunca ao 
final. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO Por 
isso que propusemos a inversão da pauta, porque 
sabíamos que esse assunto seria demorado. Hu­
mildemente pedimos permissão à Mesa para nos­
sa última intervenção. 

Só para clarear, no Estado de Rondônia, hoje, 
que nós estamos na época da colheita do arroz, 
o cidadão que Jantou arroz oferece para o cidadão 
colher de meia e ele não quer, porque é inviável, 
naturalmente. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA­
Bom, em relação a recursos, a nossa proposta 
é muito clara, o que já prevê o próprio Estatuto 
da Thrra, só que nós queremos que esteja na 
seguinte condição. 5% do orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Peço 
aos nossos colegas que não aparteiem os nossos 

conferencistas, no período dos três minutos, que 
já são tão escassos. 

Concedo a palavra ao Constituinte José Men­
donça. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Sr. Presidente, Sr. Expositor: 

Acompanhei atentamente a exposição e anotei 
alguns tópicos. V. Sa , Dr. Ruben Yngelfritz, que 
já foi inclusive Secretário-Geral do Ministério da 
Agricultura e, hoje, o Presidente do INCRA, ques­
tiona sobre recursos para Implantar a Reforma 
Agrária. Eu acharia que esses recursos deveriam 
vir da economia do dinheiro que se deixaria de 
pagar em desapropiações de terras privadas e 
investir em terras públicas que o Governo tem 

É a minha primeira pergunta. Houve um debate 
aqui, ontem, e gostaria que V. S•, como Presidente 
do INCRA, nos informasse qual a área de terra 
pública da União, dos Estados e dos municípios 
que o INCRA tem disponível para a Reforma 
Agrária. Primeira pergunta seria esta. E o aprovei-
tamento também dos recursos. 

Uma outra colocação que eu faria: por que se 
insiste tanto em algumas áreas produtivas, que 
estão em produção, algumas correntes dentro do 
INCRA, não todas, em desapropriar áreas que es­
tão em produção, ao invés de investirmos em 
áreas ainda não produtivas, para não corrermos 
o risco que correu a Rússia, quanto à sua reforma 
agrána, em que, quebrado o ciclo de produção, ... 
(Risos) Os adeptos da Rússia devenam ouVIr o 
resto da informação, que às vezes não sa1bam. 
(Risos. Risos) Não Poderíamos quebrar o ciclo 
de produção, porque na Rússia morreram 6 mi­
lhões de russos porque faltou alimentos com a 
quebra do ciclo de produção. Então, no Brasil, 
não podemos nos dar ao luxo de quebrar a produ­
ção brasileira, quando nós estamos importando 
arroz podre, milho, agora. Então, se a Reforma 
Agrána for para atender o fato social, porque a 
terra se destina a produzir sustento para o homem, 
se for, porque se for para diVIdir terras é outra 
conversa Sobre o problema de critérios que le­
vantei aqu1, que muita gente não quer cntérios, 
quer apenas dividir, tomar de quem tem e dar 
para quem não tem, para depois tomar daquele 
que tem para dar para aquele que tinha e não 
tem mais. É um c1clo vicioso, que revela a incoe­
rência daqueles que não têm cntérios, hoje, para 
defender as suas próprias teses. 

Eu perguntaria: o INCRA como vê essa coloca­
ção de não quebrar o ciclo da produção no Brasil, 
e primeiro vamos fazer Reforma Agrária nas terras 
devolutas do Poder Público e, depois, se neces­
sário, daqui a dez, vinte, trinta, cmquenta anos, 
vamos dividir as terras produtivas daqueles que 
têm muito, porque, caso contrário, nós vamos 
fazer para mnguém neste País. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- As 
terras públicas são sempre 114,6 milhões de hec­
tares. Inclusive, esses dados todos os Senhores 
receberam. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Eu ainda não recebi, porque cheguei um pouco 
atrasado. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Elas 
estão distribuídas hoje, basicamente, na Região 
Amazônica. Essas áreas são previstas no aprovei­
tamento. Se os Senhores se reportarem também 
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a um documento que nós entregamos aos Senho­
res, que é o Plano Nacional de Reforma Agrária, 
na página 43, onde se faz a projeção dos recursos 
necessários, o percentual de terra a ser obtido, 

por via de desapropriação, deve ser o seguinte: 
75, 90, 95, 100 e 90%, para as Regiões Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Isso eu 
diria que, grosso modo, estaria previsto mais de 
5 milhões de hectares de terras públicas e usadas 
os 43 milhões e 90 mil previstos para a Reforma. 
Por outro lado, se verificarmos este quadro que 
temos à nossa frente, veremos que, na realidade, 
é inconsistente a colocação de não haver terras. 
E é mais inconsistente ainda, com todo o respeito 
a V. Ex", nós imaginarmos que se pretende fazer 
a reforma para desestruturar o setor produtivo. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MENDONÇA­
Mas, Dr. Rubens, muita gente está querendo isso. 
Aqueles a quem interessa a subversão estão inte­
ressados nisso. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Eu 
acho que a um governo democrático n~~ inte­
ressa a subversão. Esta não era a pos1çao do 
Presidente Tancredo Neves, acho que o sentido, 
inch 1sive, do processo de subversão é a miséria 
que existe no País hoje Esta é a maior subversão 
que nós encontramos. 

Na verdade, confesso que não podemos discu­
tir a reforma com posturas absolutamente dog­
mática. A Reforma é social, mas ela é social se 
ela tiver viabilidade econômica. Isso é o que nós 
queremos com a Reforma. Porque, inclusive De­
putado, nós temos hoje uma situação, inclusive, 
vamos dizer, de dependência de alguns alimentos 
que tem muito a ver com a estrutura da proprie­
dade familiar, isso é inquestionável. Os dados po­
dem ser os não mais recentes, mclusive também 
esses dados se encontram à disposição dos Se­
nhores, mas tabelas que nós entregamos aí, mas 
que demonstram uma efetiva participação da pe­
quena propriedade, da propriedade familiar, va­
mos dizer, em relação às ofertas de alguns alimen­
tos que são fundamentais. Olha, o senso está 
aqui e eu tenho, inclusive, os dados do próprio 
IBGE, de 1980, e certamente eles não se alteraram 
de forma significativa, onde alguns produtos são 
fundamentais à mesa do povo brasileiro. É o caso 
da mandioca. As propriedades com menos de 
cem hectares são responsáveis por 87,48%. O 
feijão-78,6; milho-68,16, arroz-37,1%, que é uma 
lavoura que já tem em alguns Estados uma lavou­
ra absolutamente capitalista, uma lavoura de apli­
cação intensiva de capital, mas que não são em 
todas as regiões do Pais. Este é o sentido da 
Reforma. O sentido da Reforma é construir, é 
ingressar esses milhares de trabalhadores no mer-
cado de consumo. VIabiliZar, mclus1ve, a pequena 
e a média indústrias. Descentralizar, inclusive, os 
investimentos industriais do País. Permitir, inclu­
sive, que um novo segmento possa participar de 
uma sociedade como a nossa, que é uma socie­
dade absolutamente competitiva. A visão da Re­
forma, em termos, vamos dizer, da execução do 
processo, em um outro documento que nós en­
tregamos aos Senhores, que é o programa, diga­
mos, da execução dos assentamentos, ela prevê 
que no quinto ano o Governo sai disso, no máxi­
mo no quinto ano. 

O SR. PRESIDENTE EDISON LOBÃO- Tem 
a palavra o Constituinte Alysson Paulinelli. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Sr. Presidente, antes da minha pergunta pro­
priamente dita eu gostaria de agradecer ao Presi­
dente do INCRA, que desfez a polêmica de ontem. 
Porque ontem eu fui aqui contestado, quando 
afirmei que os dados que eu tinha do INCRA infor­
mava que tinha 71,9. Eu errei, é 71,7 milhões 
de hectares. Está neste documento de 1985, cha­
mado proposta. O nosso Relator nos desmentiu, 
dizendo que o INCRA não tinha isso. E hoje fico 
satisfeito ao ... 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Eu 
não desmenti V. Ex" 

O SR. COSNTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Desmentiu, assuma agora, Osvaldo. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Eu 
afirmei a V. Ex" que não conhecia dado. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Parece-me que a Casa se lembra bem qual 
foi o debate. 

Em segundo lugar, eu fico satisfeito porque 
aparecem 114,6 agora. E é uma estimativa que 
eu faço, porque eu disse que provalmente teria 
mrus do que ISso e eu estimo que tenha mais, 
ao se considerar que alguns Estados que têm, 
inclusive, mdependência de legislar sobre suas 
terras, se fizerem as suas discriminatórias, eu acre­
dito que dará muito mais. O exemplo disso é 
a Bahia quee está aqui e poderá dizer se é verdade 
ou não. 

Bom, agora vou às minhas perguntas, !;r. Presi­
dente. Eu quero, em primeiro lugar, agradecer 
a brilhante palestra do nosso companheiro, Dr. 
Rubens, que eu conheço há bastante tempo e 
admiro. E gostaria, inclusive, que ele pudesse me 
ajudar. Numa resposta que já foi dada sobre recur­
so, eu voltaria à questão, porque eu julgo que 
ela não foi completa. Eu queria, Dr. Rubens, exata­
mente confiando na sua capacidade como admi­
nistrador, que eu a conheço de longo tempo, que 
o Sr. me fiZesse uma análise se os atuais recursos 
disponíveis do lNCRA são capazes, suficientes, 
adequados e oportunos para se realizar o plano 
de reforma agrária que o Governo propôs. Se 
nao sao, qual a razao da defasagem hoJe eXIsten­
te? Em segundo lugar, se o lNCRA tem conse­
guido, efetivamente, fazer algum tipo de seleção 
dos assentados nas terras desapropriadas. 

Terceira questão: Se o INCRÃ tem dados sobre 
evasão dos assentados recentemente nessas 
áreas desapropriadas. 

Quarta pergunta: Já que foi objeto da sua pales­
tra insistentemente, se a atual política econômica 
e agrícola está contribuindo para descentralizar 
a renda no Brasil. Na sua l'isão. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Por 
gentileza, o senhor me perdoe, Deputado. O se­
gundo ponto, o primeiro é de recursos e o segun­
do ponto? 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Se o lNCRA tem conseguido fazer algum tipo 
de seleção dos colonos assentados. Ou se isto 
está sendo feito aleatoriamente ou pela pressão 
da invasão. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA-Esse 
problema de recursos, evidentemente, que consta 
em nossos orçamentos, não têm condições de 

resgatar a reforma que está em andamento Nós, 
hoje, estamos aí com números redondos, um 
pouco mais de 21 mil famílias assentadas E nós 
precisaríamos, esse ano, para resgatar os proble­
ma da reforma, o assentamento de quatrocentos 
e cinquenta md famílias e os recursos que nós 
contamos não são condizentes com esse volume. 
Eles chegariam, provavelmente, considerando 
agora o processo inflacionário, provavelmente 
também as necessidades, mas mantendo os nú­
meros absolutos, em torno de setenta mil famílias. 
No mais, há necessidade de suplementação de 
recursos. 

Nós temos tido, constantemente ouvido, e in­
clusive participado com o Ministro Dante e em 
contato mais diretamente com o Sr. Presidente 
da República, e ele tem colocado enfaticamente 
que os recursos não faltarão. E nós não temos 
porque descrer da posição do Presidente em ter­
mos de recursos. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINElli 
- Dr. Rubens, eu queria que situasse não só 
em financeiros, recursos gerais, como foi a per­
gunta, se me permite, para não ficar só em fman-
ceiro. Recursos suficientes, adequados e capazes. 
O recurso aí também significa humanos e mate­
riais. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Nos 
recursos humanos nós encontramos uma limita­
ção realmente significativa. Segunda-feira, o Pre­
sidente da República autorizou, por decreto, uma 
contratação, inclusive, para dois segmentos fun­
damentais, porque nós tínhamos deficiência de 
recursos; uma parte para o trabalho da arreca­
dação de terras, para, inclusive, qualificar, de for­
ma mais clara, este trabalho. Nós tivemos a preo­
cupação, inclusive, de fazer vistorias prévias em 
todas as áreas, para aumentar a capacidade disso, 
que implica em recursos humanos e recursos 
materiais. E recursos que foram autorizados, que 
serão agora contratados, através de concurso pú­
blico, são 900 servidores, para formar trezentas 
equipes, que serão distribuídas na proporção das 
necessidades dos diversos Estados do País. E 
mais cem elementos que são para os quadros, 
para dar cobertura para apoio logísticos dos pró­
prios escritórios. Da mesma forma, já fomos auto­
rizados a contratar os executores dos projetos, 
porque dos cento e trinta projetos que nós contá­
vamos, tínhamos projetos que não contavam com 
executores e agora estamos autorizados. E, inclu­
sive, já fica delegado ao Sr. Presidente a autori­
zação dos novos projetos. Quer dizer, nós já temos 
autorização para duzentos e cinqúenta projetos 
. Na medida em que houver necessidade o Sr. 
Presidente autorizaria. Da mesma forma em ter­
mos de recursos materiais: veículos, quer dizer 
a nossa frota se situa em torno de mil cento e 
vinte oito veículos. Veículos com um certo grau 
de deficiência e distribuídos ao longo do País. 
Além de todas as unidades da federação, além 
dos 61 projetos de colonização, nós temos mais 
32 projetos fundiários, em que há uma carência 
realmente de recursos materiais, digamos, em ter­
mos de qualificação mais adequada. Agora, não 
sei se embora de forma suscinta, lhe respondo 
a pergunta. A seleção dos assentados. Nós temos 
feito sistematicamente a seleção dos assentados. 
Agora, nós temos situações diversas, situações 
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de conflitos, onde fica impossível fazer uma sele­
ção no primeiro momento, inclusive essas sele-
ções pass:Im por um trabalho Junto com os traba­
lhadores, e pela própria função agrária, no sentido 
da qualificação. E há requisitos legais que são 
pressupostos fundamentais para que os trabalha­
dores tenham acesso à terra, que eu me permitina 
oportunamente trazer à comissão se fosse o caso 
não as instruções do INCRA, disponíveis, são ins­
trumentos legais, em andamento que nós conti­
nuamos a respeitar. Evasão de assentadas eu lhe 
confesso que eu não tenho conhecimento É claro 
que há algumas situações em que sempre há 
em algum seguimento um sentido especulativo. 
Por exemplo, nós sentimos Isso quando transfor­
mamos aquele acampamento da fazenda Anani 
num assentamento em condições precánas, num 
acampamento produtivo Na medida em que se 
colocou aqui, não se faria titulação imediata das 
áreas, um pequeno segmento que se desinteres 
sou e saiu era um especulador. Ele queria receber 
o título certamente, ou até induzido a isso. Nós 
temos áreas desapropriadas no Rio de Janeiro, 
que, por motivos políticos, difíceis que hoje esta­
mos enfrentando, áreas que foram ocupadas por 
urbanos, por funcionários liberais, por pequenos 
comerciantes e nós estamos acionando a Justiça 
para desocupar essas áreas, que foram heranças 
que recebemos. Com relação à política agrícola, 
acho que a política agrícola hoje é absolutamente 
concentradora de renda, ela é monopolista e ela 
é indutora da monocultura. Ela não privilegia, de 
forma alguma, a agricultura de subsistência, pelo 
compommte do crédito, e d11 tecnologi!l. Com 
algumas exceções, a história do trabalho da pes­
quisa, ela não gerou tecnologia para pequena pro­
priedade. Ela estabeleceu um patamar, ela estabe­
leceu os pacotes tecnológicos. Eu mesmo fiz mui­
tas reuniõc~s de pacote tecnológico, onde não fOI 
respeitado o módulo da produção. Tem um seg­
mento hoje produtivo que paga para lavrar, para 
semear, e paga para colher, e depois vende a 
terra, evide•ntemente. Ou conseguiu o trator e não 
consegue se manter. Essa é a minha visão, muito 
clara, com relaçao à política agrícola. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Quero só agradecer ao Presidente do INCRA, 
porque o c:onstituinte que aqui está fOI acusado 
de ser contra a reforma agrária, quando alertou 
que os recursos çhsponíveis não eram suficientes 
para esse plano que está aqui. Isto é apenas um 
resgaste, porque eu confiei muito no Dr. Ruben, 
que considero um dos grandes técnicos que o 
Governo te:m, e aplaudi a sua ida para o JNCRA, 
e ele vem .~qui exatamente confirmar aquilo por­
que, há dois anos, eu fui pichado como contrário 
à reforma agrária. Dr. Ruben, conte comigo como 
constituinte para prover o INCRA dos recursos 
indispensáveis para que a reforma agrária seja 
bem feita (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Com 
a palavra o Constituinte Ruy Nedel. 

O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL- Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes e ilustre conferencista, 
Presidente do INCRA, Dr. Rubens lngelfntz. 

O termo reforma agrária tem-se prestado a in­
terpretaçõe·s as mais subjetivas possíveis. Estou 
convencido - muitas vezes fazem confusão de 
colonização, de reformas rurais, de reassente­
mentos com reforma agrária. reforma agrária, pa-

ra mim, começa no direito à propriedade e no 
limite desse direito. Tenho os pés no chão de 
que, como certos setores da sociedade, pleiteiem 
o hmite máximo de quinhentos hectares, é ~usão 
do mais progressista, dentro da Constituinte, que­
rer esse tipo de aplicação, porque reforma agrána, 
efetivamente, nesses moldes, não se faz sem VIo­
lência, não tem sido feita, ao longo da História, 
sem revolução. Na Europa mesmo, com guerras, 
e nos Estados, fora desses limites, com guerras 
de conquista. Mas, em cima dessa situação, eu 
teria duas questões para lhe pedir o seu ponto 
de vista Primeiro. Qual é a sua visão da desapro­
priação de terras como um bem cooperativo? Seu 
uso como um patrimônio cooperativo? E a segun­
da pergunta: Que caminhos V. Ex' já viu, deslum­
brou, ou se pretende analisar esse tipo de proble­
ma para retomada de terras das multinacionais, 
que nós sabemos que muitas delas foram entre­
gues com subvenções para as mu!tinacionais, e 
que agora não seria justo, seria politicamente erra­
do, e sociologicamente, por atitudes de retomar 
essas terras como pagamento, mUito oneroso aos 
cofres públicos? 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- O 
problema do patrimônio cooperativo, veja bem, 
acho que essa é a solução melhor Nós estamos 
recém-saindo de um período onde vivemos impo­
sições. As coisas acontecendo de cima para baixo. 
Tem que ser assim. Vamos admitir que com boas 
intenções, com o desejo de acertar. Agora, eu 
acho que chegou o momento. Nós não podemos 
impor posições aos trabalhadores, acho que isso 
e uma questão de crescimento dos trabalhadores, 
é uma questão da postura política do trabalhador, 
é uma questão, digamos, dele tomar suas deci­
sões. Quer dizer, os instrumentos, todos legais, 
prevêem, não há qualquer impedimento, vamos 
dizer assim, inclusive de todos os movimentos 
dos partidos políticos, todas as solicitações, com 
relaçao a propna condiçao, preveem um hmite 
maior, digamos para as áreas cooperativas. Deve­
ria ter um limite muito maior com relação à limita­
ção de áreas, propriamente ditas, um extralimite, 
digamos assim, até uma decisão do próprio Con­
gresso Nacional, caso a caso. Agora, veja bem, 
isso é uma questão de politização, isso é uma 
questão de crescimento do trabalhador, isso é 
uma questão da sua capacidade de se auto-as­
sumir, nós não temos condições de impor uma 
medida neste ou naquele sentido, obrigá-lo a mu­
dar o comportamento. Se o senhor, inclusive, ana­
lisar o documento que entregamos sobre o assen­
tamento, todo ele é indutivo ao sentido coletivo, 
inclusive todas as pequenas obras feitas no início 
do processo do assentamento, que nós modu­
lamos em cento e cinqúenta famílias, é a cozinha 
coletiva, é o alojamento coletivo, é o banheiro 
coletivo, uma série de coisas coletivas, no sentido 
de aproximação dessas pessoas, deles se questio­
narem, tomarem conhecimento da realidade da­
quela terra, e de poderem fazer as suas propostas 
ividade, para serem competitivas com a realidade 
do mercado, nós não estamos pretendendo des­
truir, hoje, a empresa produtora, não é esse o 
objetivo. Obriga, inclusive, um modo adequado 
em relação a isso; quer dizer, não é possível o 
pequeno produtor, todos eles com lotes que não 
se coadunam com mecanização, que é o seu 
trator. Mas isso nós não podemos impor, isso 
é um processo de conquista, é um processo de 

educação, é um processo de participação dos 
próprios trabalhadores. O problema do retorno, 
da retomada de áreas de empresas multmacio­
nais, nós podemos usar os mstrumentos legais 
com que contamos. É importante que a própria 
Constituição defina claramente essa posição. Nós 
não podemos agir fora da lei. E a lei não dá um 
tratamento diferenciado, com relação à empresa, 
se o propnetário é de uma empresa estrangeira 
ou se é um proprietário nacionaL O instrumento 
é o mesmo. Então, é importante que a Consti­
tuição preveja claramente isto e dê os instrumen­
tos ao Governo para que ele possa executar isso, 
porque, senão, nós estaríamos até certamente ge­
rando um certo xenofobismo, vamos dizer, numa 
postura que poderia até ser mal-entendida, e não 
parece que esse é um bom momen~o para qual­
quer postura deste tipo dentro da realidade do 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Rachid Sal­
danha Derzi. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI - Sr. Presidente, Srs. Constituintes, em 
pnmeiro lugar, quero dar a mmha solidariedade, 
em parte, à interpelação do nobre Constitumte 
Walter Pereira. Realmente, Mato Grosso tem desa­
propriado terras da pior qualidade além das que 
ele citou que são constituídas por pedras, terras 
dobradas, terras que não são próprias para a agri­
cultura. No Município de Nova Andradina foram 
desapropriadas duas áreas grandes com mais de 
15 mil hectares de areia branca. Terra quase que 
estéril Como vamos fazer uma reforma agrária 
jogando pessoas em terras que não produzirão 
nada, nem para a Nação nem para eles? É uma 
terra que poderia se prestar para agricultura? Há 
vários erros. 

A Comissão Agrária de Campo Grande foi âpre 
ciar uma proposta de desapropriação de uma ter­
ra de quatro mil hectares, junto à cidade de Cam­
po Grande, terra de primeira ordem O proprie-
tano se propos a doar ao INCRA, de Imediato, 
com escritura, dois mil hectares. E o represen­
tante da CONT AG, dentro dessa Comissão Agrá­
ria, não permitiu que isso se fizesse, quando os 
sindicatos dos trabalhadores rurais clamavam, fi­
zeram reumões e, por unanimidade, desejam es­
ses dois md hectares porque eles entrariam na 
posse imediatamente e daria uma forma de co­
modato para fazer um projeto de hortifrutigran­
jeiros na Região de Campo Grande. 

Mas desejo falar a respeito do grave problema, 
aproveitando a presença do Presidente do INCRA 

Há cerca de um mês, fiZ um discurso, da Tnbu-
na do Senado Federal, secundando uma denún­
cia do Jornal do Brasil, que dizia que o INCRA 
estava adquirindo da Andrade Gutierrez quatro­
centos mil hectares de terra por 30 milhões de 
dólares, terras essas que foram cedidas à Andrade 
Gutierrez dentro de um compromisso de coloni­
zação. Essas terras foram vendidas a 57 cruzeiros 
e 44 centavos. Vejam a maroteira dos 44 centavos. 
Para depois, a firma proporcionar a infra-estrutura 
e colonização Depois venderia aos colonos, que 
quisessem, por mil e duzentos cruzeiros o hectare. 
Era cruzeiros. Foi 57 cruzeiros e 44 centavos a 
aquisição, para vender a mil e duzentos cruzeiros 
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o hectare. Desses quatrocentos mil hectares, a 
Andrade Gutierrez pagou 80 por cento de 144 
mil, não das 400 mil, porque seria feita a coloni­
zação em três etapas. Pagou somente 80 por cen­
to. Agora o INCRA está adquirindo. A disputa é 
a seguinte: O INCRA queria pagar 29 milhões 
de dólares e a Andrade Gutierrez queria 30. Então, 
o INCRA contratou uma firma, se não me engano, 
SONOTEC ou coisa semelhante, pôs um milhão 
e quinhentos mil cruzados para verificar se deveria 
pagar os vinte e nove ou trinta milhões de dólares 
à ftrma Andrade Gutierrez. E com o meu discurso 
em que solicitei informações, cópias do contrato 
de venda, do contrato com a SONOTEC, da tran­
sação que estava sendo feita ao INCRA, que até 
agora não nos foi respondido, através da Mesa 
do Senado Federal, apressaram a transação. A 
firma SONOTEC, que é outra maroteira, deu pare­
cer, afirmando que as obras executadas lá valem 
32 milhões e 500 mil dólares. Isso é um escândalo 
sem precedente na Nação. Aí estão os recursos 
para se fazer uma reforma agrária e não roubar 
o pobre do agricultor, o homem que precisa de 
um pedaço de terra. 

Assim sendo, desejava do nobre Presidente um 
esclarecimento, se vai ser feita essa transação? 
Inclusive, já se sabe até dos intermedtános, temos 
conhecimento de que essa transação vai ser exe­
cutada, essa compra de uma terra, que não é 
da Andrade Gutierrez, é do Governo, que ainda 
não foi paga. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- No­
bre Constituinte, o INCRA não está comprando 
nenhuma terra da Andrade Gutierez. Confesso 
que esse processo não passou por mim. Tenho 
conhecimento, provalvelmente em outras situa­
ções em que esteja sendo feito um levantamento 
dos investimentos feito pela Andrade Gutirrez nes­
sa área. mas, não há qualquer decisão. 

Estão aqui todos os meus companheiros de 
diretoria do INCRA, é um assunto que nunca cogi­
tamos. Inclusive o Ministro Dante de Oliveira teve 
a preocupaão de desmentir claramente a sua po­
sição, quando S. Ex' acusado de ter feito essa 
operação, inclusive publicando, escrevendo nos 
jornais. Mas, como V. Ex' sabe, o esclarecimento 
sai na co! uma dos esdat ecirnentos e a manchete 
sai em outra área. Essa é uma área que nem 
é vinculada diretamente ao INCRA, é uma área 
vinculada ao GETAT, que ainda hoje se discute 
a manutenção e a validade desse organismo. V. 
Ex' pode ter absoluta certeza de que qualquer 
operação realizada com qualquer tipo de empre­
sa, será feita com a maior transparência possível. 
Inclusive, essa área, que provavelmente deve ter 
passado pelo Congresso, pelo Senado, em termos 
de autorização, para recomprar será usado certa-
mente os mesmos requisitos de ordem legal. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI- Assim esperamos. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA-Posso 
informar a V. Ex' ainda que não tivemos qualquer 
correspondência por parte da Mesa do Senado 
com relação a sua solicitação. Pediria V. Ex' que 
me encaminhasse, a solicitação pois justamente 
com o MIRAD, lhe daremos imediatamente todos 
os esclarecimentos com relação a isso e de todo 
e qualquer posicionamento, qualquer tipo de tran­
saç?io, com a maior e absoluta transparência pos-

sível. O INCRA é uma casa que tem sido, inclusive, 
até de forma, eu diria, destruidora do próprio pro­
cesso da reforma, acusado de cmsa que não faz. 
Se fez, não faz mais. Aliás, nós estamos tendo 
a preocupação de resguardar a casa. Muitas vezes, 
quando não se pode atacar as autoridades maio­
res, ataca-se a autoridade menor. Muttas vezes 
o INCRA tem sido acusado de posições que não 
adotou e nem adota. 

O outro tema que V. Ex' colocou, com muita 
propried3de, hoje mesmo nós solicitaremos à Di­
retoria de Assuntos Fundiários e a de Assenta­
mentos do INCRA, que façam uma vistoria em 
todas as áreas desapropriadas em Mato Grosso 
do Sul. E se elas não cumprirem essa função, 
nós não teremos qualquer dúvida de enfrentar 
qualquer tipo de pressão políttca e responsabilizar 
os responsáveis, se for o caso, inclusive o próprio 
Superintendente. 

O SR. CONSTITUINTE - Sr. 
Presidente, também em Santa Catarina, na Serra 
doMar. 

O SR. - inclusive, Sr. Presidente, gostaria de 
sugerir os processos que foram arquivados, por­
que há muitos processos de áreas boas que foram 
arquivados misteriosamente na Direção do INCRA 
Regional. 

O SR.CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI- Em Mato Grosso ainda tem. A Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil tem 30 mil hectares 
das melhores terras, ao lado da estrada de ferro 
e ao lado do asfalto. E não há meio, até hoje, 
de se desapropriar ou adquirir essas terras que 
estão totalmente abandonadas. 

Sr. Presidente, agradeço e conheço V. Ex' Não 
o julgo capaz de uma transação dessa. Mas, isso 
está se passando lá. A firma perdeu o controle 
da colonização, ou quis perder o controle, e ela 
foi, em parte, invadida. Então, que o INCRA com­
pre a md e duzentos cruzados o hectare, e doe 
aos colonos. Não sairá por cinco milhões de cru­
zados. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Só 
queria dar um esclarecimento. É uma questão 
em que há muitos instrumentos legais que muitas 
vezes não são cumpridos. O próprio decreto presi-
dencial que V. Ex' colocou, o das ferrovias que 
criou o plano de reforma, no seu art. 7o diz o 
seguinte: 

"As pessoas jurídicas ou órgãos da Adminis­
tração Federal centralizadas e descentraliza­
das providenciarão no prazo de 180 dias em 
conjunto com o JNCRA o levantamento com­
pleto de imóveis rurais e o seu domínio e 
posse, devendo apurar aqueles adequados 
a serem i?~?rporados ao processo de refor­
ma ag1ána. 

Só que infelizmente essas solicitações são feitas 
e não são atendidas com urgência e com a res­
ponsabilidade que merecem. 

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA 
DERZI - Quanto ao superintendente de Mato 
Grosso, nós o temos na melhor conta até hoje. 
Daqui para frente, eu não sei. Agora está havendo 
esses erros. A Comissão Agrária é responsável. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antero de 
Barros. 

O SR. CONSTITUINTE ANTERO DE BARROS 
- Sr. Presidente, Sr. Presidente do JNCRA, nós 
gostaríamos de fazer algumas indagações. A pri­
meira, quantos hectares já foram desapropriados 
após o Plano Nacional de Reforma Agrária? Qual 
a potencialidade de assentamento nessas áreas 
já desapropriadas e quantas familias efetivamente 
foram assentadas nessas áreas? 

Gostaríamos também de nos referir a uma colo­
cação que o lNCRA entende necessária para a 
Constituinte, com relação à desapropriação da 
terra. Nós vivemos em Mato Grosso, na região 
do São José do Xingu, região do Araguaia. E 
lá vivemos uma situação, onde a própria região 
já é apelidada de "São José do bangue-bangue", 
vivemos uma situação extremamente preocupan­
te, primeiro porque a área já foi desapropriada. 
Era uma área de Jitlgio, com posseiros e a área 
já foi desapropriada. No entanto, não existia a 
imissão de posse. Os posseiros não podiam tomar 
posse. Até o final do Governo passado, existia 
a Polícia Civil, Militar, a jagunçada oficial expul­
sando realmente os trabalhadores que já estavam 
na posse, quando aconteceu a desapropriação 
e eles foram expulsos. E a posse pertence a um 
cidadão que foi candidato a deputado federal pelo 
Estado de São Paulo, mas não se elegeu. feliz-
mente. O proprietário da área, até o final do Gover­
no passado, que tinha o seu latifúndio impro­
dutivo, passou a tentar recolocar máquinas na 
área para fazer movimento na terra, para tentar 
até descaracterizar a desapropriação como tendo 
sido uma desapropriação injusta, para mostrar 
que ali estava se trabalhando. Ao sugerir a ime­
diata imissão de posse, pergunto: será que o Pais 
suporta esperar a promulgação da Carta Magna? 
Se nós tivermos força política para que se discuta 
apenas o valor da indenização e não a imissão 
de posse, por que não se tentar resolver essas 
situações de emergência encaminhando dentro 
das reuniões da Câmara, do Senado, do Con­
gresso Nacional, uma proposta para ser votada 
em situação de emergência, autorizando realmen­
te a imediata imissão de posse, para descarac­
terizar, inclusive, essa questão e esse entrave cau­
sado com a participação de parte, não de todo, 
mas de parte dos integrantes do Poder Judiciário? 

Para finahzar, gostaria de fazer ttma indagação 
com relação à questão de recursos V. Sa. defende 
5% do Orçamento. Eu faria a seguinte indagação: 
será que não seria viável também, porque o pro­
cesso da reforma agrária não pode ser um pro­
cesso ligado exclusivamente ao INCRA e ao MI­
RAO, será que não seria viável também alocar 
no Orçamento no setor de transporte, no setor 
de educação, no setor de saúde, percentual para 
ser usado nas áreas de reforma agrária, para se 
garantir o posto de saúde, o acesso á terra, a 
escola agrícola, enftm, a assistência para que pos­
sa efetivamente permanecer na região o assen­
tado, ou esses 5%, aos quais V. Sa. Se refere, 
são suficientes para atender até isso? 

Eram essas as indagações que eu desejava fa­
zer. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Nós 
temos até a data de ontem 238 decretos de desa­
propriação. Uma área total de 1 milhão, 778 mil, 
337 hectares; com emissão de posse 713 mil, 
940; na justiça, 287 mil, 951; áreas em acordo, 
103 mil, 439; áreas ajuizadas e com posse não 
emitidas, 276 mil, 978 e área em tramitação 684, 
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mil 937 hectares. São áreas que estão em anda 
mento, áreas que foram recentemente desapro­
priadas. 

Se V. Ex" me fornecesse o nome da proprie­
dade, talvez eu poderia até identificar o que está 
havendo com ela mais claramente. Mas posso, 
oportunamente, lhe dar essa informação. 

Ela se particulariza em dois estados: no Mato 
Grosso e no Maranhão. Todos eles contam com 
mais de 100 mil hectares ainda por serem feitas 
emissão de posse. Por motivos os ma1s diversos 
possíveis, inclusive férias, o número de servidores 
insuficiente, e outros problemas desta ordem Mas 
eles basicamente se encontram nesses dois Esta­
dos. 

Com relação aos recursos, quando estamos 
falando em 5%, não estamos falando em 5% para 
o INCRA, mas para a reforma. E a reforma é 
o pressuposto de todas as ações. Inclusive o Plano 
Nacional de Desenvolvimento Rural prevê a cria­
ção da COm1ssão lnterministerial de Desenvol­
vimento Rural, que está funcionando. Hoje são 
15 ministérios onde se discutem todas as ações 
da reforma. Para nós, é muito claro que a execu­
ção do processo da reforma é um programa da 
sociedadl"!, um programa de governo de forma 
global. l'lão é o INCRA que vai executar isso de 
forma isolada, nem teria como fazer isso, nem 
teria sentido algum. Os planos de crédito com 
os agenl es financeiros; saúde é com a saúde; 
educação é com a educação; transportes é com 
transporte. Para V. Ex" ter uma idéia, que o INCRA 
conta hoJe, com as colomzações, com 15 mil Km 
de estrada que tem que manter. É um absurdo! 
O Ministro Dante de Oliveira , nos primeiros mo­
mentos em que chegou ao Ministério, fez um con 
vênio com o Ministério dos Transportes para iden­
tificar a levantar toda essa }Tialha, e hoje se d1scute 
a forma de se assumir a manutenção dessa ma­
lha. Quando se coloca recursos para reforma, está 
se colocatndo no sentido mais amplo; não significa 
exclusivamente no sentido reforma para INCRA 
mas pai'GI todas as ações de saúde, educação. 
São componentes fundamentais, assim como 
transportes, armazenagem, para o processo em 
si. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ivo Van­
derlinde 

O SR CONSTITUINTE IVO VANDERLINDE 
Sr. Presidente, Sr. Relator, compenheiro Rubens, 
se me permite tratá-lo assim: 

Eu sou daqueles que de forma pragmática, de 
forma objetiva tenho defendido e entendo que 
nós temos que fazer a reforma agrária no País. 
Quando o Dr. Rubens foi convocado para o IN­
CRI\, eu fui daqueles que aplaudiram, porque foi 
para o INCRA um produtor rural, um líder e diri­
gente cooperativista, um executor de reforma 
agrária quando dirigente cooperatiVIsta no Estado 
do Rio Grande e fora dele. Por isso, sou daqueles 
que acredito na competência, na forma correta 
de conduzir o processo, embora saiba que nem 
todo processo se conduz apenas pela decisão, 
pela determinação do Presidente do JNCRA. Acho 
que há equívocos, erros tem-se cometido. Talvez 
até para dar satisfação à sociedade tem havido 
mais desapropriações do que assentamentos, e 
tem havido, inclusive, assentamentos que não 
correspondem à exata filosofia daquilo que se 
quer. Ent~:ndo que nós temos que fazer a reforma 

agrária com pragmatismo, que não se limita à 
distribuição de terras. Tem que estar no contexto 
da política agrícola. Fez-se referência, e se faz 
com frequência a Santa Catarina, o meu Estado, 
como estado exemplo. Talvez seja ainda o melhor 
Estado, mas eu me preocupo porque a nossa 
situação também já se deteriora: o nosso pequeno 
agricultor também Já está indo embora e cada 
vez mais aceleradamente. Sou daqueles que fi­
cam um pouco céticos quando se dá tanta ênfase 
à distribuição de terras, e nós não estamos tentan­
do segurar o nosso pequeno agricultor, do nosso 
Estado citado como exemplo, a não ser o agri­
cultor que de forma cooperativada, ou no sistema 
cooperativo tradicional, ou nos condomínios, ou 
num sistema integrado de cooperativas ou de em­
presas privadas, que realmente conseguem maxi­
mizar a renda da sua propriedade. 

Eu quero apenas dar um testemunho, d1zendo 
que confio na ação da política do INCRA com 
relação à reforma agrária, porque conheço o co­
mandante que lá está e que precisa, por certo, 
da nossa ação, do nosso apoio. Acho que temos 
que deixar de discutir a questão do lado emocio­
nal, ideológico e realmente enfrentar isso. Acho 
que temos que ter projetos de Implantação, de 
assentamentos condizentes com as característi­
cas da região. Quando nós assentamos 100,200 
ou mil famílias num projeto, isso tem que estar 
dentro de um projeto de viabilidade econômica, 
porque o agricultor que vai pegar um pedaço 
de terra agora não vai se manter lá por muito 
tempo se nao ganhar dinheiro. Se o de hoje está 
saindo, não é o de amanhã que vai ficar. 

Nós temos que realmente avançar em formas 
práticas de fazer com que essa reforma, que é 
uma decisão política do Governo, se realize, se 
viabilize. E que não vai se viabilizar pelo MIRAD, 
nem pelo INCRA, nem só pelo Governo Federal. 
Se nós não integrarmos os governos estaduais, 
os governos municipais e a sociedade interessada 
na solução desses problemas, eu acho que ela 
não vm acontecer Nós temos que avançar em 
propostas desta natureza. 

Quero dizer ao Dr. Rubens que, como pequeno 
agricultor deste País e também como o Dr. Ru­
bens dirigiu o cooperativismo por quase 15 anos, 
procurando fazer com que a pequena propriedade 
do nosso Estado seja mais rentável, não acredito 
cp 1e tenhamos êxito se não levarmos, não mdu-
zirmos e não conduzirmos dentro do possível para 
a forma cooperativada, seja ela clássica ou não. 
Mas o pequeno agricultor, com 1 O, 15 ou 50 hec­
tares não vai sobreviver na agncultura com a atual 
política agrícola, com a atual política econômica 
só porque vai ser dada a terra. Essa é a minha 
contribuição 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- Em 
primeiro lugar, agradeço as referências de ordem 
pessoal, mais fruto das relações pessoais do que 
das qualidades. 

Na verdade, caro Const1tumte, nós estamos lu­
tando no INCRA, inclusive para despersonalizar 
a administração. Estamos fazendo uma adminis­
tração profundamente democrática e partlcipa­
tiva. Eu até diria que os ônus e os erros hierarqyi-
camente são do Presidente, mas a qualrdade do 
trabalho é de toda a equipe. Não se toma decisões 
isoladas. Sistematicamente nos reunimos, isso é 
praxe, todas as quartas-feiras, discutimos, troca-

liius idéias, buscamos avançar. Claro, nós temos 
uma profunda preocupação com a qualidade do 
assentamento. Agora, não podemos invalidar o 
processo da reforma e realizar o assentamento 
hoje Seria um absurdo, seria uma postura anti-re­
forma. A reforma VIVe as dores da sua criação, 
ela dá seus primeiros passos. A reforma é comple­
tamente diferente da colonização quando se che­
gava Já e pronto A reforma tem uma exigência 
de participação dos trabalhadores, tem as novas 
conquistas a serem feitas em relação a crédito. 
Inclusive há dois documentos que estão entre­
gues a V. Exas Um está aqui, que é a política 
de assentamento, e outra é a co-participação. O 
Ministro Dante de Oliveira colocou isso como uma 
diretriz fundamental. Nós temos feito convênios 
com os Estados Na sexta-feira vamos a Santa 
Catarina, amanhã assinar um convênio com o 
Governador, para integração de todos Nós temos 
absoluta consciência de que a qualidade do as­
sentamento, primeiro, passa pela qualidade da 
terra desapropriada. A nossa preocupação é desa­
propriar terras que tenham qualidade, que tenham 
condições de produzir, dentro da realidade de ca­
da uma das regiões. Por outro lado, a qualidade 
do assentamento, que passa pela luta do créd1to, 
passa pela assistência técnica. · 

Nós tivemos recentemente, como anunciou o 
Dr. Padilha, uma exposi~ão do Ministro Dante de 
Oliveira, aprovado pelo Presidente da República, 
que vai permitir que hoje para cada 150 assenta­
dos, haja um extensionista no assentamento. Vale 
a pena, inclusive uma análise da filosofia do PRO­
CER. É um programa do melhor nível possível; 
é um programa que tem uma visão, tem prazos, 
tem custos compatíveis com a realidade desse 
assentado. 

Acho que cribcarmos a reforma pela qualidade 
do assentamento que eXJste neste momento, é 
uma forma, me perdoem a franqueza, de postura 
anti-reforma Nós não podemos ainda fazer uma 
avaliação da qualidade dos assentamentos neste 
momento. Qualquer projeto -esse é um projeto 
econômico - tem um processo de maturação. 
Claro que a política agrícola que nós temos hoje 
não se coaduna com a realidade. Nós temos abso­
luta convicção de que a própna reforma va1 ajudar 
a mudar essa política agrícola, porque para ela 
ser consequente, ela tem que m11dar a política 
E não vai mudar a políbca só com o assentado, 
vai mudar a política com a própna propriedade 
familiar, va1 trazer uma grande contribuição neste 
sentido. E nós vamos poder, realmente, ter no 
campo aquilo que desejamos, que é uma ativi­
dade produtiva. Não se faz a reforma para tirar 
a favela do meio urbano para levar para o meio 
rural. 

Há ineficiência nos assentamentos hoje? Há. 
Inclusive, o período da execução do próprio 

processo é relativamente recente. Houve um pri­
meiro momento de discussão, de toda reformu­
Jação. O decreto é de outubro de 85, os planos 
regionais são de maio de 86. Na verdade, nós 
não temos ainda 1 ano de reforma. 

Quando chegamos ao INCRA, tínhamos 12 as­
sentamentos, hoje temos 130 assentamentos 
cnados, já numa forma muito mais dmâmica, 
mUito mais operacional, muito mais ráp1da. Ao 
se fazer o processo da desapropriação, Já se usa 
uma série de informações para permitir a criação 
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do próprio assentamento. Eu asseguro, Srs. Cons­
tituintes, que esta é uma preocupação que não 
passa, única e exclusivamente, pela responsabi­
lidade do MIRAO e do INCRA. Ela passa por uma 
política global, ela passa por uma tecnologia, ela 
passa por crédito, ela passa por extensão, ela pas­
sa por armazenagem, ela passa por orgamzação, 
ela passa pro vias viárias adequadas em relação 
aos equipamentos da nossa produção, passa por 
revisão de tributos e uma série de outras medidas. 
Agora, isso ser um Impedimento para novas refor­
mas, é uma falácia A reforma tem que ser feita 
porque ela vai colaborar para que essas mudan­
ças ocorram. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Srs. 
Constituintes, nós fizemos de ofício uma prorro­
gação de 30 minutos do prazo que foi proposto 
pela Constituinte Irma Passoni. Estamos chegan­
do aos últimos minutos da prorrogação. Em virtu­
de disso, vamos ouvir apenas o Deputado Bene­
dito Monteiro e encerrar esta reunião, convocando 
outra para às 17 horas. 

Às 17 horas teríamos que ouvir o Presidente 
da EMBRAPA e continuar ouvindo o Presidnte 
do INCRA. Ate agora, so 8 Srs. Conslliumtes fize­
ram ·interpelações, mas são 20. Se tivermos o 
mesmo tempo, vamos consumir, apenas com o 
Presidnete do INCRA, duas horas na parte datar­
de, assim não sobraria nada para ouvir o Presid­
nete da EMBRAPA. Se os Srs. Constituintes se 
a ativessem, e eu tenho pedido isso freqüente­
mente, ao seu tempo, assim como o conferen­
cista, nós chegaremos seguramente ao final dos 
nossos trabalhos ouvindo todos, e a seu tempo. 

Concedo a palawa ao nobre Constitiiinte Bene-
dicto Monteiro. 

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Dr. rubens, em 
primeiro lugar quero parabenizar v. s· por essa 
análise da pqlítica agrária e reforma agrária que 
recebemos. É uma análise realmente condizente 
com a realidade, assim como pelo discurso, pela 
forma com que v. s· colocou o problema aqui. 
Faço isso porque em relação ao Dr. Romeu Padi­
lha coloquei aquela questão, aquela dicotomia 
entre o discurso e a realidad, mas V. s· teve a 
felicidade de formular o seu discurso dentro da 
realidade. Parabenizo V. E• por esse fato. 

Estou muito preocupado com o problema da 
reforma agrária. E estou preocupado, primeiro, 
porque em 1964, fui cassado exatamente porque 
a apresentei um projeto de reforma agrária na 
Assembléia legislativa do meu Estado, passando 
quase 20 anos marginalizado por essa situação. 
Agora, desde o início venho tendo a maior preocu­
pação. Em relação ao Plano Nacional de Reforma 
Agrária, aquele primeiro que foi publicado pelo 
Dr. Nelson Ribeiro, na nossa Comissão, na Câma­
ra dos Deputados, eu fiz um parecer que está 
publicado no meu livro, no qual dizia o seguinte: 
que o projeto era ótimo, nós apoiávamos integral­
mente aquele projeto, porém, a sua apresentação 
e avaliação era equívoca, era profundamente equi­
vocada, porque ela dizia uma série de coisas e 
eu sustento, até hoje, a discussão. É essa aqui, 
que a reforma agrária tem vários adversários terrí­
veis e importantes. O primeiro deles é a própria 
lei, o Estatuto da Terra, que foi feito para não 
fazer reforma agrária. Venho sustentanto esse 
ponto de vista há vinte anos, desde a sua publica-

ção, e tenho livros escritos, memoriais escritos, 
tenho dado cursos em universidades, mostrando 
e colocando isso em discussão, e até agora amda 
não houve ninguém que se opusesse a isso. 

Essa é a primeira. 
A segunda é a Justiça. A Justiça é outro grande 

obstáculo à realização da reforma agrária, porque 
no Direito brasileiro não existe o Direito Agráno, 
apesar dele ser colocado na Constituição há mais 
de vinte anos, antes mesmo do Estatuto da Terra. 
A Justiça brasileira não tem conhecimento do 
Direito Agrário. Ela julga os processos agrários 
como se julga o processo civil. A propriedade 
ainda é uma propriedade intocável do ponto de 
vista do Dh eito Civil. Então, out1 o grande obstá-
culo é a Justiça. 

Outro grande obstáculo são os recursos. 
Eu dizia naquela época, V. Ex' confirmou agora, 

que o lNCRA não tinha recursos humanos, não 
tinha recursos financeiros, não tinha recursos ma­
teriais para realizar aquele projeto. E além de não 
ter os recursos próprios, ele ainda padece de um 
fato terrível, que tanto o INCRA quanto o GETAT, 
que é o órgão responsável pela área que foi confis­
cada e usurpada pela União, do meu Estado do 
Pará, tanto o JNCRA quanto o GETAT teve o seu 
funcionalismo selecionado pelo Conselho de Se­
gurança Nacional e pelo Serviço Nacional de In­
formações. Como é que esse pessoal, selecio­
nado dessa forma, vai fazer a reforma agrária? 

Então, V. Ex' tem no seu funcionalismo ainda 
esse pessoal que stá viciado e ideologicamente 
prevenido contra a reforma agrária. 

Sinto realmente essa felicidade de encontrar 
no discurso de V. Ex• a afirmação desses fatos, 
que venho batalhando há 20 anos. Além disso, 
ainda encontramos a oposição terrível dos pro­
prietários rurais que desconhecem realmente até 
onde pode ir a reforma agrária. Há pessoas que 
apavoradas porque pensam que a sua proprie­
dade produtiva vai ser tocada pela reforma agrária, 
quando não há necessidade disso nessa circuns­
tância. 

Diante desses fatos, queria colocar só uma per­
gunta. Aqui mesmo já foi questionado a V. S• 
sobre a questão de zoneamento. Vejam bem, Srs. 
Constituintes, o que é esse problema. 

Em 1964, o INCRAjá punha aqui no Estatuto 
da Terra: 

"O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
promoverá a realização de estudos para o 
zoneamento do País em regiões homogê­
neas do ponto de vista sócio-econômico e 
das características das estruturas agrárias vi­
sando a que se definir." 

E aí coloca mais vinte itens. Além disso, há 
um decreto especificamente determinando o que 
é o cadastramento e o que o zoneamento, coisa 
que é o INCRA não pode fazer ainda, não teve 
condições de fazer ainda e que eu acho que ele 
só será realmente efetivo no momento em que 
o INCRA puder instalar a informática para fazer 
esse cadastramento, sem o que vai ser impossível 
o INCRA ter qualquer decisão, qualquer objetivo 
claro e concreto, se não tiver sido informado pela 
informátlca esta questão do zoneamento e do ca­
dastramento. Acho que existe ainda, além de to­
dos esses fatores que mencionei, um fator muito 
mais importante que é de origem da humanidade, 

não é só do Brasd, é dos países subdesenvolvidos, 
que é a grande expansão demográfica e o pro­
cesso migratório. E outro problema que liquida 
com qualquer projeto estabelecido pelo Governo. 

Diante de tudo isso, quena saber se o JNCRA 
já está se habilitando, pelo menos, a usar a infor­
mática, que acho fundamental. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ DA SILVA- V 
Ex' faz uma série de colocações que, evidente­
mente, a nossa função aqui não é mistificar. Nós 
temos que justamente desmitificar a reforma. Evi­
dente, ela tem uma série de impedimentos das 
mais diversas ordens. 

O problema é identificarmos esses impedimen-
tos e atacá-los com clareza. 

Nós inclusive, estamos trazendo aqui, nesse do­
cumento que V. Ex' mencionou, uma visão que, 
digamos, não é uma visão da Casa, fechada, é 
uma visão da sociedade. Nós fizemos isso de for­
ma, vamos dizer assim, desligada da própria reali­
dade, que são os instrumentos, em termos de 
lei, fundamentais. 

E, para cumprir realmente todos esses objeti­
vos, há necessidade da modernização do Serviço 
Público. Não é um problema só do INCRA, é um 
problema do Serviço Público no seu contexto, 
vamos dizer, mais amplo. 

A mformática já passou. Nós temos hoje razoa­
velmente informatizado o cadastro, ainda com al­
gumas limitações. E não estamos só preocupa­
dos com a informática, estamos preocupados em 
usar outros instrumentos. Hoje, nós já temos com 
o INPH uma série de trabalhos em desenvolvi­
mento, usando inclusive os satélites, para poder 
ter um trabalho o mais profissional possível, e 
para descaracterizar qualquer posição passional 
em relação a isso, de ataques, de confrontos, de 
perseguições, ou qualquer coisa dessa ordem. 
A reforma não pode ser colocada dessa maneira, 
ela é induzida a ter esse comportamento. A refor­
ma é um ato normal num país democrático. É 
só analisarmos o que aconteceu depois, digamos, 
de mudanças significativas em regimes, seja dita­
dura após democracia, ou seja período de guerra. 
Está aí o exemplo do Japão, temos o exemplo 
da Itália, temos o exemplo .da Alemanha, temos 
o exemplo de inúmeros países que fizeram a sua 
reforma agrária e que conseguiram, inclusive, re­
solver os seus problemas no campo. 

Agora, é claro que são fundamentais os instru­
mentos de modernização, estamos trabalhando 
avidamente em cima disso em termos de informa­
tizar a Casa. Inclusive, esses dados que temos 
aqui, hoje, já são frutos, embora modestos, de 
um trabalho de informática que se desenvolve 
hoje dentro do INCRA. E temos tido muito apoio 
nesse sentido, estamos estamos crescendo e va­
mos crescer significativamente em relação a isso. 

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MO!'ITEI­
RO - Sr. Presidente, queria, terminando, propor 
a V. EX' o nosso apoio. Hoje mesmo vi na televisão 
uma entrevista do Deputado Osvaldo Coelho, da 
bancada do Nordeste, na qual eles estão apavo­
rados diante de acontecer com o Mimstério da 
lrngação, que foi criado para resolver um grande 
problema do Nordeste, que afeta quase todo o 
Nordeste, e não terem as verbas necessárias. 

Eu também estou preocupadíssimo, porque já 
falhou a verba para o projeto de reforma agrária, 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

.Maio de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Sexta-feira 8 99 

já falhou uma parte, e V. Ex• está esperando ape­
nas pelo Presidente. Então, quero, como o Consti­
tuinte Alysson Paulienelli, pessoalmente, dar todo 
o apoio ao MIRAD e ao INCRA, para obter essa 
verba, sem o que não vai ser possível fazer reforma 
agrária. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAUUNELU 
- Sr. Presidente, gostaria de fazer uma sugestão 
que acredito seja importante a todos nós Face 
à evoluçiio dos debates, a minha preocupação 
aumenta com essas interrupções que estão ha­
vendo, espero que o nosso Relator esteja apreen­
dendo bem as afirmações feitas aqui, inclusive 
pelo Presidente do INCRA, quando nos informa 
que não 1em recursos suficientes, quando a polí­
tica agrícola e econômica continua concentra­
dera, qwmdo nos informa das dificuldades que 
está tendo em vários setores. Acho que esta Sub­
comissão precisa de ter tempo, tranqüilidade e, 
sobretudo, condições de ouvir melhor o Presi­
dente do INCRA, que nós insistimos, inclusive na 
sua presença aqui e também do Ministro do MI­
RAO, par.~ que nós possamos discernir algumas 
dúvidas G~uando, por exemplo, ele diz que não 
é hora de se fazer uma avalração nos assenta­
mentos, eu pergunto: quando será, se a política 
econômic:a e agrícola não muda? Depois nós va­
mos avaliar já os desastres. Acho que esta Subco-
mrssão tem que estar bem informada, para que 
ela proponha, efetivamente. Cabe a ela sugerir 
medidas básicas em política agrícola e reforma 
agrária. 

Então, a minha sugestão é a seguinte: se há 
compromisso de ouvir hoje o Presidente da EM­
BRAPA, GIUe nós destiníissemos a tarde de hoje 
para ouvi··lo, para não haver, por parte da nossa 
Subcomissão, qualquer desajuste. Mas que se fos­
se possrvel o Dr. Rubens voltasse aqui na terça­
feira, parece-me que é a próxima reunião da se­
mana que vem, para oferecer uma tarde a mais 
a fim de ouvirmos os debates e podermos escla­
recer melhor algumas dúuidas que estão me acla 
rando aqui e que eu estou ficando preocupadís­
simo com isso. É a minha sugestão, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Eu gos­
taria de ouvir a opinião do Relator. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes: 

Nenhum depoimento se reveste de tamanha 
importãncia para esta Subcomissão do que o de­
poimento do Presidente do INCRA, porque S. Ex" 
é o executor do Plano Nacional de Reforma Agrá­
ria e tem dados sobre essa execução, so?re as 
necessidades. E o quadro que S. Ex' nos ofereceu 
foi por demais expressivo, tão expressivo que está 
provocando esse debate intenso. 

Não vejo como se deva suspender um debate 
dessa importãncia. Acho que esse é o debate mais 
importante que já ocorreu no seio da Comissão 
até agora, não é que os demais não tenham sido 
importantes, foram debates de entidades repre­
sentativas de agricultores, de trabalhadores rurais. 
Mas esse é o mais rico de dados, de informações. 
Não vejo como a Subcomissão deva interromper 
um debate dessa importãncia. Deveríamos conti­
nuar à tarde e, se necessário, até em uma reunião 
noturna. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- Há uma proibição regimental de fazermos à 
tarde, por causa do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) A pr oi-
bição foi suspensa. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- A 
proibição fm suspensa, já comunicou à ,•l',esa. On-
tem, já fizemos reunião a partir das 5 horas. Não 
há mais prorbrção. 

O SR CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
- A partir das 5 horas, tudo bem. Mas das 2 
às 5 é que eu não sabia. 

O SR. RELA,TOR (Osvaldo Lima filho) Sim, 
evidente. Apartir das 5 horas, nós estamos libe­
rados. 

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI 
-Tudo bem, nós fiZemos ontem até as 8 horas 
da noite. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lrma Filho)- Con­
sidero, Sr. Presidente, por demais importante esse 
depoimento e acho que deveríamos esgotá-lo ho­
je. Inclusive até por um aspecto que nós estamos 
recheados de informações. Nós estamos agora 
como mineiro que está cavando num veio. Por 
que vamos interromper rsso? Vamos até o fim. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRAIA - Sr. 
Presrdente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Eu vou 
conceder a palavra pela ordem, a V. Ex'. Antes, 
o Presidente do INCRA gostaria de fazer um escla­
recimento que talvez ajude na elucidação desse 
problema. 

O SR. RUBENS INGELFRITZ - Eu tomaria 
a liberdade, não contestar, mas deixar mais clara 
a nossa posição em relação às colocações que 
faz o Ilustre Constituinte Deputado Alysson Pau­
linelli. 

Veja betn, o pt oblet na de 1 ecat sos não é ar n 
problema só da reforma, o problema de recursos 
é um problema nacional. O País hoje certamente 
vive o seu momento mais difícil, em termos de 
recursos, inclusive de renegociação da sua díVIda 
externa. ,. 

Agora, nós não gostaríamos que este plenário 
e, de uma forma particular, os nobres Consti­
tuintes saíssem daqui com uma rmagem que o 
Presidente do INCRA vem aqui dizer que não dá 
para fazer reforma, porque não tem recursos. Por­
que, de forma alguma, essa é a nossa posição. 
O que nós estamos colocando são as limitações 
desses recursos e as limitações da própria legisla-
ção. Acredita111os 111uito 111ais na lei, na ConsLI­
tuinte, precisamos de instrumentos aqui dentro 
da lei, porque o mais, nós vamos discutir posições 
que são usadas em relação a interesses, que são 
interesses mUitas vezes contra a própria reforma. 

Agora, se não mexermos na Constituição, de 
fato, para valer, certamente não vamos mexer em 
nada. Então, acho que temos que centrar esse 
tipo de discussão em ralação a essa característica. 
Evidentemente, as mudanças de política agrícola 
passam pela mudança do comportamento da so­
ciedade e no seu contexto mais amplo. Então, 
nós vamos ter mudanças em política agrícola, 
na medrda em que os trabalhadores participarem 
da ti ansfouuação da p1 óplia política. ~iós sabe-

mos que ela ainda é concentradora, não há dúvida 
nenhuma. 

Agora, eu não gostaria, de forma alguma, que 
minha presença aqui fosse colocada ou sentida 
como que o Presidente do INCRA vem à Comis­
são, que é a mais importante desse Congresso, 
dizer que não dá para fazer reforma, porque não 
tem recursos matenars, recursos humanos. Nos 
colocamos aqui e continuaremos colocando, 
com a maror clareza possível, sem qualquer misti­
ficação, as nossas limitações, as nossas dificul­
dades, mas na busca do apoio, para que isso 
mude e não como uma forma de mostrar que 
a reforma não pode ser feita .. 

V. Ex" me perdoe, Sr. Presidente, mais eu dese­
jana que ficasse muito claro o escalarecimento 
da nossa parte. Muito obrigado. 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- V. Ex" 
pede a palavra pela ordem, para tratar do assunto 
da convocação do Presidente? 

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA- Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex". 

O SR CONSTITUINTE ROSA PRATA Sr. 
Presidente, acho que, de certa maneira, nós já 
fomos incovenientes hoje com o digno Presidente 
da EMBRAPA e com o digno Presidente da EM­
BRATER, involuntariamente. Desejamos enrique­
cer os nossos conhecimentos Promovemos hoje, 
3 palestras da maior importância. Eu não sei qual 
é a mais important®. Níío estou com essa preocu 
pação, acho que todos que vieram aqui são im­
portantes. 

Dado a essa ocorrência, que já é uma realidade, 
eu me propunha a submeter à apreciação de V. 
Ex" e da Casa, que nós, nessa altura, conbnuás­
semos e esgotássemos o assunto do INCRA, hoje, 
e comumcanamos ao Presidente da EMBRAPA 
que com sua solicitude, com a sua clareza, há 
de compreeender, evidentemente, a ocorrência. 

O SR. PRESIDENTE (Edrson Lobão)- Tem 
a palavra V. Ex" pela ordem. 

O SR CONSTITUINTE VICENTE BOGO- Eu 
só queria, Sr. Presrdente, saber como é que fica 
a questão das VIsitas da Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- É um 
assunto que trataremos em seguida 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra V Ex" 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) -Acer­
ca da questão levantada pelo nobre Constituinte 
Vicente Bogo. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Srs 
Consbtuintes, nós frxamos, então, da segumte ma­
neira, ouvido o Relator. 

Vamos ouvir essa noite o Presidente do INCRA 
encerrar o seu depoimento, se S. s• estiver de 
acordo. E pediríamos, uma vez mais, desculpas 
ao Presidente da EMBRAPA, para ouVI-lo somente 
amanhã. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

100 Sexta-feira 8 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSillUINTE (Suplemento) Maio de 1987 

Então, fanamos a reumao de amanha, as 9 
horas, para ouvir o Presidente da EMBRAPA 

Peço aos Srs. Membros da Comissão que não 
se retirem. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Sr. 
Presidente, amanhã nós teremos sessão a partir 
das 9 horas da manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
razão V. Ex• Vamos, então encontrar um outro 
horário para o Presidente da EMBRAPA 

Então, vamos deliberar, em seguida, sobre, por 
proposta do Sr. Relator, o roteiro das nossas visitas 
e sobre as entidades que ainda deverão ser ou­
vidas. 

Agradeço ao Presidente do INCRA a gentileza 
de ter estado aqui conosco e peço que compareça 
de volta aqui às 17 horas. Agradeço aos que nos 
honraram com a sua assistência. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, para falar 
sobre a matéria. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- Peço 
aos companheiros para oUVIrem aqui a proposta, 
que é o resultado de diversos requerimentos feitos 
à Subcomissão. 

Requerimentos dos Srs. Constituintes. Vicente 
Bogo, Aldo Arantes, Irma Passoni, Jonas Pil'lheiro, 
Jorge Vianna e vários outros. 

E o roteiro, dada às limitações de prazo, que 
não me parecem até justas. Na reunião dos Rela­
tores que se fez nesta Casa, eu me opus ao prazo 
previsto pelo Pfesidente Ulysses Guimarães e fui 
um voto vencido, no sentido de entender que 
as Comissões e Subcomissões deveriam ter um 
prazo maior. Mas o Presidente da Constituinte 
manteve a sua decisão e foi apoiado pela maioria 
dos Relatores e Presidentes de Comissão. Então, 
estamos dentro de uma limitação que nós não 
temos condições de remover. E, dentro dessa 
limitação, ontem passei, até 2 horas da madru­
gada, examinando os requerimentos, para formu­
lar a seguinte proposta. 

1 -Visita ao assentamento do !NCRA na Fa­
zenda Noni, no Município de Sarandi, no Rio Gran­
de do Sul, no dia 25 de abril, às 8 horas, a requeri­
mento dos Deputados Vicente Bogo e Ivo Mai­
nardi. 
2-Visita ao assentamento de colonos brasi­

leiros vindos do Paraguai, em Novo Horizonte, 
segundo proposta do Constituinte Valter Pereira; 
e em Padroeiras, segundo o requerimento do Se­
nador Constituinte Rachid Saldanha Derzi, Mato 
Grosso do Sul, no dia 26 de abril, às 8 horas 
-a Presidência obteria um avião da FAB para 
esses deslocamentos. 
3-Visita ao assentamento de lpiranga, em 

Pernambuco. Audiências às Federações dos Tra­
balhadores Rurais de Alagoas, Pernambuco, Pa­
raíba e Rio Grande do Norte, em Recife, no dia 
28 de abril, às 8 horas. 

lpiranga é próximo do Recife, seria uma viagem 
de uma hora ou 30 minutos. 
4-Audiência da Associação dos Empresários 

da Amazônia, dia 29 de abril às 17 horas, requeri­
mento do Deputado Jonas Pinheiro. 

5-Audiência da Confederação Nacional de 
Agricultura, dia 30 de abril, às 9 horas. 

Essa é uma indicação do Relator. Porque, uma 
vez que nós vamos ouvir a Confederação Nacional 
de Trabalhadores na Agricultura e, dentro do en-

tendimento geral havido na Comissão, entendi 
eu que deveriam os ouVIr a Confederação dos Em­
presários na Agricultura. 
6-Audiência da Sociedade Rural Brasileira, 

através da pessoa do Dr. Flávio Telles de Menezes, 
dia 30 de abril, às 17 horas 

É requerimento de outro colega, cujo nome 
não me ocorre, no momento. 
7-Visita às entidades representativas dos tra­

balhadores em Araguarína, Goiás e Paragominas, 
Pará, no dia 2 de maio, às 8 horas. 

8-Visita ao perímetro irrigado em Barreiras, 
Bahia, da CODEVASP, no dia 3 de ma1o, às 8 
horas - requerimento do Sr. Constituinte Jorge 
Vianna. 
9-Visita ao acampamento de Bacabal, no Ma­

ranhão- requerimento do Presidente Edison Lo­
bão, no di<~ 4 dlil maio, ils 8 horas. 

O SR PRESIDENTE (Edison Lobão)- Nós 
não vamos a Bacabal, vamos a Mearim e à região 
do Pincaré, Santa Inês ... 

O SR RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- Mas 
qual é o Município? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) O ,•t,u-
nicípio é Santa Inês e Bacabal. 

O assentamento de Buriti não acabou, é tam­
bém uma região interessante. 

Em seguida, eu farei uma proposta, antes da 
votação, para vermos se compatibilizamos melhor 
esses programas. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) -Au­
diência da CONTAG, no dia seguinte, 5 de maio, 
às 9 horas. 

Sociedade Brasileira, também no mesmo dia, 
à tarde. 

10 -Audiência do Ministro Dante de Oliveira, 
no dia 6 de maio. No dia 6, à tarde, audiência 
da Organização Nacional das Cooperativas. 

Esse é o último dia de prazo, porque, a partir 
daí, o Relator que não é nenhum gênio, nem é 
de rerro, terá que ter, no mínimo, 5 dias para 
elaborar o Relatório. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -E 
quando será apresentado o Relatório a nós? 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- No 
d1a 11, na forma do Regimento. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Foi 
viabilizado o problema de tempo? Eu estou preo­
cupado, porque o deslocamento de avião não 
é tão simples assim. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Esta 
é a proposta do Relator. 

Sugiro que votemos a proposta, se os Srs. 
Membros da Comissão estiverem de acordo que 
votemos a proposta como está, salvo melhor estu­
do quanto ao problema das datas. Eu, particular­
mente, entendo que algumas datas realmente 
precisam ser revistas, porque alguns trechos difi­
cilmente nós conseguiremos fazer. 

Então, a aprovação seria, em princípio, o texto 
desse roteiro. Quanto às datas e à forma de trans­
porte, nos discutiríamos depois, até porque a pro­
posta do Relator é no sentido de que a Presidência 
da Comissão solicite à Força Aérea Brasileira a 
cessão de um aparelho da FAB, o que nós iremos 
fazer. Conseguiremos? 

Segundo, talvez tenhamos que fazer trechos 
muito longos entre um ponto e outro, e os aviões 
da FAB são extremamente lentos. 

Então, essa questão dos prazos é que eu acho 
que poderia ficar para um exame seguinte. 

A preocupação do Relator é com o fato de 
que, a partir de amanhã, a nossa Comissão estaria 
imobilizada, se não tomássemos essas decisões 
hoje. Então, alguma coisa já se faria, desde logo, 
a partir de amanhã. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Tem 
a palavra o nobre Contituinte Aldo Arantes. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -
Acho o sl!lguintlil: lilxisrem algumas lilntídadlils qulil 
não foram levadas em consideração aqui na pro­
posta do Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Peço 
a atenção do nobre Relator ao Deputado Aldo 
Arantes e, em seguida, ouviremos a Deputada 
Irma Passoni. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -
Considero justo esse equilíbrio que se procurou 
fazer ouvindo entidades de trabalhadores rurais 
e entidades de empresários. Aqui eXIstem entida­
des de Empresários da Amazônia, a Confedera­
ção Nacional da Agricultura, a Sociedade Rural. 
Mas algumas entidades de trabalhadores que fo-
ram sugeridas não foram colocadas. Acho que 
nós teríamos que encontrar uma forma. Eu segu­
ro a FETAEG a federação dos Trabalhadores de 
Agricultura do Estado de Goiás. 

O SR RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- Não 
esqueci o requerimento de V. Ex" Apenas imaginei 
que no dia da audiência em Araguaína, nós pudés-
semos ouvir a FET AEG. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES -É 
que, na verdade, ali vai ser um depoimento de 
um grande número de trabalhadores rurais, é uma 
Região mais específica do Bico do Papagaio. Na 
minha opinião, não atende plenamente. 

Não é só isso, foi feita aqui uma proposta, tam­
bém, da participação de CPT, por exemplo. Acho 
que é importantíssima. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- O 
problema é só da limitação do tempo. 

Veja V. Ex" que nós temos, a partir de amanhã, 
somem os dias e vejam se é possível fazer um 
milagre. Nós temos dois dias nos fins de semana 
praticamente, dois dias de abril de fim de semana 
e 3 de maio, são cinco dias para visita. E temos 
os dias de 28,29 e 30 para audiências de entidades 
três d1as, temos dos dias 5 e 6, quer dizer, temos 
5 dias para audiências a entidades, e 5 dias de 
fins de semana para visitas. 

A SRA CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho) -Ago­
ra, como se pode fazer milagre de se multiplicar 
esse tempo? 

ASRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI-Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Eu 
estou com a palavra, ainda. 
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No dia 29, pela proposta do nobre Deputado, 
falaria o representante dos empresários da Ama­
zônia. É um só. Acho que nesse dm poder-se-ia 
exatamf•nte indicar uma outra entidade, o !BASE 
por exemplo, que é uma outra proposta que eu 
fiz, que é um órgão Importante, que tem elemen­
tos inclusive técnicos em relação à reforma agrá­
ria. É urna proposta concreta que eu faria. 

O SR.RELATOR (Osvaldo Uma Filho) -A au­
diência dos empresários da Amazônia já está fiXa­
da para o dia 29, à tarde. Porque, pela manhã 
é um deslocamento de avião, nós não chega­
ríamos .3qui a tempo para as 9 horas da manhã, 
de modo algum 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI -
Considero esse roteiro inviável. Queria registrar, 
por que no momento que eu o aprovo, me com-
prometo com ele ou não. E eu queria dizer que 
eu o acho inviável. 

São importantíssimas certas visitas, são impor­
tantes, s.ó que poderiam ser restringidas, eu co­
nheço várias dessas áreas já. Acho importante 
fazer a visita ... 

O SR RElATOR (Osvaldo I ima Filho) Mas 
nós não conhecemos. 

A SRA. CONSillUINTE IRMA PASSONI-Is­
so, mas é importantíssimo fazer, quero ressaltar 
que devem ser feitas, que não devem ser excluí­
das, mas devem ser enxugadas. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- VeJa 
V. Ex- Houve aqui uma proposta, Deputada Irma 
Passoni., eu quero só dizer o que motivou a pro­
posta. 

HouvE! aqui um companheiro, cujo nome não 
me recordo, que lembrou, de forma que me pare­
ceu muito procedente, que nós, tal era o número 
de visitas requeridas, que nós escolhessemos 
áreas re9ionais do País. Então o que se fez? Uma 
área ao norte, o Bico de Papagaio; uma área no 
Centro-Oeste, que são os assentados dos brasi­
guaios; uma área, no sul; uma área no Nordeste; 
e uma área no centro, que é a área da Bahia. 
Foi esse o princípio que norteou a proposta. 

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI -
Sim, acho que a intenção de V. Ex" foi válida. 
Eu só quero dizer que eu não vejo condições 
para fazElr isto tudo, por causa do prazo. 

Então, que se diminuísse um pouco as VISitas, 
em algumas áreas, que concentremos em ouvir 
mais pessoas e que sejam ouvidas mais do setor 
dos trabalhadores rurais. Acho que não podemos 
deixar de ouvir, são órgãos nacionais, nós não 
estamos pedindo órgãos regionais. São dois ór­
gãos nadonais que eu defendo, evidentemente 
eu poderei ser vencida, mas eu defendo que sejam 
ouvidas, o CPT e o Sem-Terra, até conjuntamente, 
não prec:isariam ser em dois momentos diferen­
tes. 

Agora não vejo como fazer todas essas visitas. 
É possível? - pergunto aos Parlamentares. 

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO-Para 
uma qu~:stão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Edison Lobão)- Tem 
a palavrél V. Ex-

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO- Da­
' da a complexidade do assunto, eu gostaria de 
fazer urn.3 proposta. Que nós definíssemos a etapa 
dessa semana, enquanto V. EX" e o ilustre Relator 

compatilizariam essa programação. E depois de 
V. Ex" consultar a FAB, naturalmente. Acho que 
é perfeitamente viável executar esse cronograma. 
Mas, mclusive. para não decidirmos na ausência 
de companheiros que aqui estiveram e agora não 
estão mais. Deveríamos decidir a programação 
de visita desse fim de semana e, na segunda-feira 
ou na terça-feira, decidiríamos, com maior pro­
priedade, o restante do roteiro das visitas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Per­
gunto ao Sr. Relator se estaria de acordo em que 
nós esgotássemos o tempo das audiências e, em 
seguida, passaríamos às viagens, às visitas. 

O SR.RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Quan­
do nós esgotarmos, não há mais como fazer visi­
tas. 

O SR PRESIDENTE (Edison Lobiío) Sim, 
as audiências seriam aqui e, em seguida, nós faría­
mos as visitas. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Fa­
zermos as visitas, depois do relatório feito? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Então, 
não faremos as audiências Nessa hipótese não 
fariamos as audiências. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Pro­
curei harmonizar, visitas aos fins de semanas e 
as audiências no decorrer da semana. Apenas 
incluí durante a semana, uma semana, um dia 
de semana uma audiência que a CONT AG, que 
considera importante, na qual ela pretente reunir 
todas as Confederações do Nordeste e que se 
comprometem a falar por um só intérprete. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- V. Ex" 
não deseja falar sobre a proposta do Deputado 
Assis Canuto? 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- A 
proposta do Deputado Assis Canuto me parece 
razoável. Só que lembraria que os três primeiros 
compromissos me parecem que poderiam pelo 
menos do meu ponto de vista, serem de imediato 
aprovados. A partir do dia 29, então, nós decidi­
ríamos o restante. 

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES- Sr. 
Presidente, eu tenho uma sugestão concreta. Por­
que acho que o importante é que nós trabalhemos 
em termos de sugestões. 

A minha proposta é a seguinte: Que nós englo­
bemos em uma só mesa a Confederação Nacio­
nal da Agricultura e a Sociedade Rural Brasileira 
e que coloquemos em uma outra mesa as outras 
entidades populares que estão de fora, CPT, FE­
TAEG e !BASE. Essa é a minha proposta, tudo 
junto, e também a Confederação Nacional da 
Agricultura e Sociedade Rural. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Lima Filho)- Isso 
nós só poderemos aprovar na próxima terça-feira, 
porque o autor do requerimento não está pre­
sente, já saiu. 

O SR. CONSTITUII'ITE ALDO ARANTES De 
qualquer maneira é uma proposta que faço, para 
o nobre relator já levar em conta. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)-A mim 
me parece uma proposta interessante, eu apenas 
lembro a V. Ex', e quanto a isso nós teríamos 
de ser rigorosos, que se fiZermos isso, teremos 
que concluir a audiência naquela sessão. 

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Edison 'Lobão) -A pro-
pósito das conclusões das audiências, podemos 
incorrer no erro de sermos muito descorteses 
com o pessoal da EMBRAPA, sobretudo com o 
seu Presidente. que pelo programa que nós esta­
mo.:: -·.~o noje, se nós também não ouvirmos 
a EMBRAPA hoje à tarde ou à noite nós não vamos 
ter mais nenhuma oportunidade. Nós vamos ouvi-
lo amanhã às I7 horas. 

O SR. RELATOR (Osvaldo Uma Filho)- Não 
precisa ser às I 7 horas, logo depois do almoço, 
porque não tem sessão à tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Mas 
estamos sujeitos, a menos que pudéssemos ouvi-
lo em uma sessao extraordmana, depois do almo­
ço. 

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO -
O que eu acho que é uma boa proVIdência. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Então 
em princípio fica acertado o convite a ele para 
amanhã às I4 horas. 

Bem, de acordo com algumas sugestões aqui 
e também o pensamento do relator, nós deixare­
mos para a decisão final da proposta dele hoje 
na sessão das I 7 horas, quando outros compa­
nheiros que fizeram também a proposta e não 
estão presentes terão a oportunidade de estar. 

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO- Sr. 
Presidente, eu gostaria que fosse enviado aos 
Membros da Comissão um relatório da proposta 
para as audiências e para as visitas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)- Não 
havendo mais nada a declarar vou encerrar a pre­
sente reunião, convocando a próxima para hoje, 
às I7 horas. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às I 3 horas e 36 minu­

tos.) 

ATA DA 6• REUNIÃO (ORDINÁRIA) 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete 
horas e treze mmutos, em sala do Anexo 11 do 
Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão da Po­
lítica Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária, 
soa a Presidência do Primeiro Vice-Presidente, 
Constituinte Rachid Saldanha Derzi e com a pre­
sença dos seguintes Constituintes: Jorge Vianna, 
Benedicto Monteiro Santinho Furtado, Rosa Prata, 
Rachid Saldanha Derzi, Osvaldo Lima Filho, VIrgí­
lio Galassi, Lael Varella, Vicente Bago, Edison Lo­
bão, Victor Fontana, Fernando Santana, Aldo 
Arantes, Cardoso Alves, Jonas Pinheiro, Percival 
Muniz, Valter Pereira, Ivo Mainardi, Antero de Bar­
ros, Ruy Nedel e Ivo Vanderlinde. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declarou ini-
Ciados os trabalhos, solicitando dada como lida 
a Ata da reunião anterior, que foi aprovada. A 
seguir, deu-se início ao Expediente, com o Presi­
dente tecendo considerações sobre o roteiro de 
visitas e futuros convidados a proferirem palestra 
em Plenário da Subcomissão. Em Questão de 
Ordem, usou da palavra o Constituinte Antero 
de Barros. A segUir, o Senhor Presidente conVIdou 




